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1. Publicação em 22.06.2005.

EMENTA: GARANTIA DE EMPREGO DE DIRIGENTE DA CIPA: Presume-se que o fechamento de filial de empresa decorre de motivo de ordem técnica, econômica ou financeira. Ausência de alegação ou prova em sentido contrário implica a aceitação da tese de que o direito à garantia de emprego não subsiste. Despedimento motivado configurado. – 1ª Turma (processo 00230-2004-332-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL FIXADA EM CONVENÇÃO COLETIVA. INEXIGIBILIDADE DO DESCONTO. Empresa não associada à entidade representativa patronal não está obrigada ao recolhimento da contribuição assistencial. A razão é a inexistência de benefício que possa advir da atuação do sindicato patronal quando firma a convenção coletiva de trabalho. Diferentemente dos empregados, para as empresas, a negociação coletiva resulta em cláusulas que lhes impõe obrigações e não benefícios. – 1ª Turma (processo 00667-2004-801-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. TELEOPERADOR. RECEPÇÃO DE SINAIS EM FONE. As tarefas que incluem a recepção de sinais sonoros em fones de ouvido expõem o profissional a riscos auditivos decorrentes de diversos fatores, tais como vibrações acústicas, descargas elétricas e aumento da pressão sonora caracterizada pela menor distância da fonte de ruído. Sentença que enquadrou as atividades do obreiro no Anexo 13 da NR-15 da Portaria MTb 3.214/78 que se mantém. – 1ª Turma (processo 00845-2003-019-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: COOPRESMA - COOPERATIVA PRESTADORA DE SERVIÇOS CIVIS E MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA. REGIME DE TRABALHO COOPERATIVADO DESCARACTERIZADO. MANUTENÇÃO DO RECONHECIMENTO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO. A primeira reclamada não preenche os requisitos legais estipulados nos arts. 3o e 4o da Lei 5.764/71 para a regular constituição de cooperativas de trabalho no país. É irregular o exercício desta cooperativa, havendo fraude aos direitos trabalhistas encoberta sob o título de trabalho cooperativado, devendo ser reconhecida a existência de verdadeiro vínculo de emprego do associado com a cooperativa. Aplicação do art. 9o da CLT, visto que caracterizada fraude aos preceitos trabalhistas. – 1ª Turma (processo 01499-2004-771-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO SINDICATO RECLAMANTE. AÇÃO DE CUMPRIMENTO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. INAPLICABILIDADE DO ART. 46 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO. Configurada a hipótese jurídica da substituição processual, não se cogita da aplicação do art. 46 do CPC, face à impossibilidade da limitação referida em seu parágrafo primeiro, já que esta diz respeito ao número de litigantes, passível de ser limitado somente em ações plúrimas, o que não é o caso dos autos. Recurso provido para afastar o comando de extinção do processo e determinar o retorno dos autos à origem, para regular processamento. – 2ª Turma (processo 00152-2005-005-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: (...) DANOS MORAIS E MATERIAIS. Evidenciada a ocorrência de mora salarial que inequivocamente agravou a situação financeira do reclamante a amparar a condenação em dano moral. Porém, ante a evidência de que o reclamante já possuía uma situação financeira comprometida antes da mora salarial e da doença da esposa, afigura-se excessivo o valor arbitrado na sentença, que deve ser fixado em valor mais compatível com a situação examinada nos autos. Indenização por dano moral que se arbitra em valor correspondente à dobra dos salários não pagos reconhecidos na sentença, relativos aos meses de julho e agosto de 2002. Recurso parcialmente provido. – 3ª Turma (processo 00640-2003-009-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ACORDO EM FASE DE EXECUÇÃO. As partes podem transacionar livremente os valores a si afetos, sem, contudo, dispor dos valores que já não mais lhe pertencem, caso das contribuições previdenciárias, de acordo com o cálculos de liquidação anteriormente realizados. Entender que a contribuição possa incidir sobre os valores acordados, em detrimento do que restou apurado em liquidação anteriormente realizada, se prestaria a possível fraude. Recurso parcialmente provido. – 6ª Turma (processo 01159-1999-721-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. REMIÇÃO. Pode o executado requerer a remição desde que a arrematação não esteja perfectibilizada, o que somente ocorre 24 horas após a realização do leilão. Ultrapassado tal prazo, não há como se invalidar a arrematação. Agravo de petição a que se nega provimento, no item. – 6ª Turma (processo 01111-2001-801-04-00-2 AP), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARTE DO EMPREGADOR. A contribuição correspondente ao seguro acidente do trabalho inclui-se entre aquelas destinadas à Seguridade Social a cargo da empresa, sendo, portanto, desta Justiça Especializada, a competência para executá-la, quando incidente sobre parcelas devidas por força de suas decisões. Deve a parcela, portanto, ser considerada para o cálculo das contribuições previdenciárias por parte do empregador. Ainda, não há, nos autos, comprovação quanto ao recolhimento da contribuição previdenciária de responsabilidade da reclamada. Apelo parcialmente provido. – 6ª Turma (processo 01323-2002-211-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. O prazo para interposição de embargos à arrematação é de cinco dias, contados da homologação do leilão. Agravo de petição provido. – 8ª Turma (processo 01085-1992-141-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Iris Lima de Moraes – Convocada.

(volta ao índice
EMENTA: EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. NULIDADE DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL. O art. 687, § 5º do CPC expressamente determina que o devedor será intimado pessoalmente, por mandado, ou carta de aviso de recepção, do dia, hora e local da alienação judicial. Não tendo sido obedecido o requisito legal, tem-se por nula a execução a partir da fl. 388. Não se trata de mera formalidade legal, pois a falta de notificação impediu o executado de remir a dívida. Agravo de petição que se dá provimento no caso. – 8ª Turma (processo 01225-1989-221-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Iris Lima de Moraes – Convocada.

2. Publicação em 23.06.2005.

EMENTA: DANO MORAL. Incabível a indenização por danos morais pretendida, pois os fatos comprovados não levam à convicção de que o empregado fosse submetido à situação vexatória, de modo a ofender a sua integridade, imagem e honra subjetivas, que são invioláveis. Hipótese em que havia simples revista visual por ocasião da saída dos empregados, sem qualquer constrangimento físico ou invasão de privacidade. Recurso do reclamante a que se nega provimento. – 1ª Turma (processo 00036-2004-014-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: CERCEAMENTO DE DEFESA. O indeferimento da oitiva de testemunhas, o qual foi alvo de protesto de ambas as partes, implicou em cerceamento de prova, na medida em que os elementos trazidos à colação não são suficientes para determinar indiscutivelmente a inexistência de vínculo empregatício. Declara-se, assim, a nulidade do processado por cerceamento de defesa, determinando-se a baixa dos autos à origem para produção da prova pretendida. Recurso do reclamante provido. – 1ª Turma (processo 00222-2004-871-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: (...) RECURSO DO RECLAMANTE. HORAS EXTRAS. GERENTE DE AGÊNCIA BANCÁRIA. O gerente de agência bancária tem normatividade especial quanto à jornada de trabalho, estando a função de gerência expressamente referida na exceção do parágrafo segundo do artigo 224 da CLT, dentre outras. Assim, ao gerente de banco não se aplica a norma geral inserta no artigo 62, II, da CLT. O gerente de agência bancária não exerce verdadeiros encargos de gestão da instituição financeira, o que compete à diretoria do banco. Devidas as horas extras excedentes à oitava. Recurso provido. – 1ª Turma (processo 01337-2003-771-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: NULIDADE DO PROCESSO. CERCEAMENTO DE DEFESA. Hipótese em que o Juízo a quo, antes mesmo da audiência, determinou a exclusão da lide do segundo e terceiro reclamados, ao argumento de que seriam partes ilegítimas para o feito. Todavia, não pode o julgador tolher o direito de ação da parte, antes mesmo de formados o contraditório e a litiscontestação. Cabe ao demandante o direito de escolher contra quem dirige a ação, não havendo respaldo legal, no caso, para exclusão prematura do segundo e terceiros reclamados. Recurso provido para declarar a nulidade do processo e determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem. – 1ª Turma (processo 00852-2004-305-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

EMENTA: REFLEXOS DAS HORAS EXTRAS NAS FÉRIAS. Quando o comando contido na sentença exeqüenda é de reflexos das horas extras nas férias, devem ser considerados os trinta dias de férias, ainda que gozados apenas vinte, porquanto o abono nada mais é do que o direito às férias convertido em pecúnia. – 2ª Turma (processo 00131-1999-023-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: PRELIMINARMENTE. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO LÓGICA. Não é passível de conhecimento o recurso ordinário, cujas razões não se contrapõem aos fundamentos do julgamento proferido em primeiro grau. A simples indicação das parcelas, sem a explanação da tese e sem coerência com os termos da decisão recorrida, equivale à ausência de razões recursais, impedindo o conhecimento do recurso, carente de fundamentação, requisito extrínseco de admissibilidade recursal. – 2ª Turma (processo 00229-2003-010-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ACORDO. A lei autoriza a conciliação entre as partes e estas são livres para transacionar o quantum a ser pago e as parcelas correspondentes, em qualquer fase processual. O fato de ter sido proferida sentença reconhecendo vínculo empregatício e deferindo parcelas remuneratórias, não impede que as partes, posteriormente, celebrem acordo sobre parcelas não abrangidas pela sentença ou postuladas na inicial. Sendo indevida contribuição previdenciária sobre parcelas de natureza indenizatória, confirma-se a decisão que homologou o acordo judicial. Apelo negado. – 2ª Turma (processo 00566-2003-305-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO. ANUÊNIOS. Implementados os anuênios pagos aos empregados do Banco do Brasil por meio de norma coletiva, têm vigência limitada no tempo, não se incorporando nos contratos de trabalho, logo, a supressão de seu pagamento, quando não renovada a cláusula normativa, não implica alteração contratual unilateral lesiva. Aplicação da Súmula 277 do TST. Recurso provido. – 2ª Turma (processo 00644-2004-261-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DOS SERVIÇOS. Não se considera “dono da obra” para fins de aplicação da orientação jurisprudencial contida no Precedente nº 191 do TST, quando o contrato de empreitada tem como objeto a prestação de serviços, cuja execução está afeta à necessidade permanente e ligada à atividade essencial da tomadora dos serviços. Aplicável o inciso IV do artigo 331 do TST, atribuindo-se a responsabilidade subsidiária à da empresa tomadora dos serviços. Recurso do reclamante a que se dá provimento. – 3ª Turma (processo 00458-2004-701-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. AUSÊNCIA DE AUTO DE PENHORA, DOCUMENTO INDISPENSÁVEL PARA PROVA DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL. FALTA DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. A prova documental da constrição judicial consistente no Auto de Penhora e Avaliação é documento indispensável à propositura de embargos de terceiro. A sua ausência impõe a extinção do processo, sem julgamento do mérito, nos termos do inciso IV do art. 267 do CPC. – 6ª Turma (processo 01789-2003-251-04-00-4 AP), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: EXECUÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA. IMÓVEL OBJETO DE PROMESSA DE DOAÇÃO. TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE NÃO CONCRETIZADA. CABÍVEL A PENHORA. A simples promessa de doação, constante de acordo de separação judicial, não torna o imóvel impenhorável em execução movida contra o promitente. Enquanto não concretizada a transferência da propriedade pela doação e efetivado o registro cabível, na forma do art. 1245 do Código Civil, o imóvel continua integrando o patrimônio do devedor, podendo concorrer para a satisfação das dívidas por ele contraídas e não pagas. Agravo a que se nega provimento. – 7ª Turma (processo 20859-2002-221-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: CONCURSO PÚBLICO. GRUPO HOSPITALAR CONCEIÇÃO. A presença da União no quadro societário, como detentora da maioria do capital, não tem o condão de transformar o Grupo Hospitalar Conceição em sociedade de economia mista ou empresa pública, que dependem de lei para sua criação (artigo 37, XIX da Constituição Federal). Não se pode exigir a aprovação em concurso público para preenchimento das vagas junto ao Hospital demandado, pelo menos até a data da edição da Emenda Constitucional n. 19, de 04.06.98. Isto porque somente com o advento desta Emenda, é que a Carta Magna passou a considerar as entidades controladas pelo Estado, ao estender a proibição de acumulação de cargos (artigo 37, inciso XVII). A inovação introduzida em 1998 reforça o entendimento de que, no período anterior, as entidades controladas pelo Estado (condição da recorrente) não estavam abrangidas no conceito de Administração Pública Indireta, constante do caput do artigo 37 da Constituição Federal. – 7ª Turma (processo 00105-2004-021-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

EMENTA: ARREMATAÇÃO DE BEM. PREÇO VIL. Não há que falar em arrematação por preço vil, tendo em vista que a alienação do bem foi pelo maior lance. Inúmeras são as oportunidades de o devedor resgatar o bem constrito e excessivos os recursos ensejados no processo do trabalho até que os mesmos sejam levados a leilão. A adoção, na hipótese, do rito preconizado pela CLT, de venda pelo maior lance, é compatível com o princípio de tutela,  informador do Direito do Trabalho e, por extensão, ao  processo que o instrumentaliza. – 7ª Turma (processo 00256-1993-015-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

(volta ao índice
EMENTA: BRASIL TELECOM. PROGRAMA APOIO DAQUI. INDENIZAÇÃO. Programa que estabelecia indenização compensatória aos empregados que seriam despedidos em face de reestruturação da empresa. Incluído no rol dos demissíveis e tendo havido efetiva rescisão de seu contrato de trabalho, o reclamante é beneficiário da indenização contemplada no programa, ainda que procedida, a rescisão, em data posterior ao término do prazo. Hipótese em que o atraso verificado foi ocasionado pela demora na terceirização, e não por ato do empregado. – 7ª Turma (processo 01094-2002-024-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

EMENTA: PENHORA. EQUIPAMENTO DE HOSPITAL. Os equipamentos de hospitais são penhoráveis, ainda que essenciais ao seu funcionamento (como o são os equipamentos de qualquer empresa). Inexistência de norma a amparar a liberação do bem constrito. Não-oferecimento de bens penhoráveis pela executada/recorrente. Agravo de petição não provido. – 7ª Turma (processo 01694-2001-382-04-00-5 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

EMENTA: ADJUDICAÇÃO. VALOR INFERIOR AO DA AVALIAÇÃO. É possível ao credor/exeqüente adjudicar/arrematar os bens penhorados por valor inferior ao da avaliação. Inteligência dos artigos 888, parágrafo 1º, da CLT e 690, parágrafo 2º, do CPC, e em consonância com atual jurisprudência. – 7ª Turma (processo 87009-2002-871-04-00-8 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

3. Publicação em 24.06.2005.

EMENTA: JUSTA CAUSA. A prova dos autos confirma a superveniência da justa causa no curso do aviso prévio. Denúncia cheia do contrato de trabalho reconhecida na sentença que se mantém. – 3ª Turma (processo 00568-2004-203-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: RECURSO DA RECLAMADA. NULIDADE DA SENTENÇA. PROVA EMPRESTADA. Não foi avençado em audiência que a prova de outros autos fosse tomado como prova emprestada. Subsídios jurisprudenciais não se confundem com prova emprestada. Assim, rejeita-se a alegação de nulidade.

(...) – 3ª Turma (processo 00658-2003-331-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

EMENTA: NULIDADE. PENA DE CONFISSÃO. INTIMAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DE DATA DE AUDIÊNCIA ATRAVÉS DE CONTATO TELEFÔNICO. IMPOSSIBILIDADE. A notificação da reclamada para comparecimento ao prosseguimento da audiência não poderia ser efetuada através de mera ligação telefônica. Não há justificativa para a demandada não ter sido notificada da nova data de audiência pela via postal, por publicação em órgão da imprensa oficial ou mesmo pessoalmente, nos termos do art. 236 e 238 do CPC. Certidão de comunicação telefônica firmada por funcionário não detentor de fé pública não se presta para comprovar a intimação da parte da designação de nova data de audiência. Restou caracterizado cerceamento de defesa. Declara-se a nulidade dos atos processuais posteriores à intimação telefônica da reclamada da designação do prosseguimento da audiência e seja reaberta a instrução. Dá-se provimento ao recurso. – 3ª Turma (processo 81171-1999-271-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

EMENTA: (...) Plus salarial. Acúmulo de funções. Hipótese em que comprovado o acúmulo das funções de caixa e gerente de atendimento, fazendo jus a autora ao pagamento do plus salarial. Decisão mantida.

(...) – 4ª Turma (processo 00318-2003-821-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

(volta ao índice
EMENTA: (...) Intervalos. Artigos 66 e 67 da CLT. A inobservância do período mínimo de 11 horas de descanso entre duas jornadas de trabalho prevista no art. 66 da CLT, assim como do intervalo de 24 horas de que trata o art. 67 da CLT), neste caso totalizando de 35 horas consecutivas entre duas semanas de trabalho, torna devido o pagamento a título de horas extras quanto ao tempo faltante. Recurso provido. – 4ª Turma (processo 00538-2004-016-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

EMENTA: (...) ADESÃO AO PDV. SUPERVENIÊNCIA DE CONTRATO DE TRABALHO COM PRESTADORA DE SERVIÇOS CONTRATADOS AO PRIMITIVO EMPREGADOR EM IDÊNTICA ATIVIDADE. FRAUDE. NOVO  CONTRATO DE TRABALHO COM O MESMO EMPREGADOR. Configura fraude aos direitos trabalhistas e faz empregador o tomador quando o empregado despedido é contratado para as mesmas atividades por empresa interposta contratada a este fim, após adesão do empregado a PDV ofertado pelo empregador. Aplicação do entendimento jurisprudencial consubstanciado na súmula 331, I, do TST. – 4ª Turma (processo 00195-2003-001-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: ACORDO JUDICIAL. QUILÔMETRO RODADO INDENIZADO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INDEVIDA. Por força do disposto no art. 28, § 9º, “s”, da Lei 8.212/91, o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo não integra o salário de contribuição quando devidamente comprovadas as despesas. O efetivo pagamento da verba postulada a esse título já configura, por si só, o reconhecimento da ocorrência dos respectivos gastos, incidindo, à espécie, o indigitado dispositivo legal. – 4ª Turma (processo 00568-2004-662-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. PROMOTOR DE VENDAS. Demonstrado que na sua atuação de incremento às vendas o trabalhador realizava a arrumação e verificação da validade dos produtos nas prateleiras, em proveito da empresa tomadora dos serviços, esta é subsidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas decorrentes do vínculo de emprego com a empresa prestadora de serviços. – 4ª Turma (processo 01700-2002-402-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SINDICATO RECLAMANTE. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL. Na forma do disposto no art. 513, alínea “e”, da CLT, cabe ao sindicato impor contribuições a todos aqueles que participam das categorias econômicas ou profissionais. Recurso provido. – 5ª Turma (processo 01002.271/01-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: Recurso intempestivo. Embargos de declaração inexistentes. Decretada a inexistência dos embargos de declaração, o prazo para recurso tem seu curso inalterado, do que decorre a intempestividade do apresentado em desobediência ao previsto no art. 6º da Lei 5.584/70. Recurso que não se conhece, por intempestivo. – 7ª Turma (processo 00761-2002-732-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: (...) Recurso adesivo do reclamante. Adicional de insalubridade. Base de cálculo. Somente o salário profissional pode ser utilizado como base de cálculo do adicional de insalubridade, o qual não se confunde com piso salarial da categoria aplicado à atividade do autor. Salário mínimo corretamente aplicado no caso em tela. Negado provimento ao recurso.

(...) – 7ª Turma (processo 01865-2004-771-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

(volta ao índice
4. Publicação em 27.06.2005.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA DE NUMERÁRIO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. Tratando-se de execução provisória contra executada notoriamente idônea, havendo esta oferecido à penhora bem móvel novo, com valor superior ao débito, a penhora de numerário contraria a norma contida no art. 620 do CPC e a direito líquido e certo do impetrante, consoante entendimento exarado na Orientação Jurisprudencial nº 62 da SDI II do TST. Estão presentes os requisitos que ensejam o deferimento da segurança – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00451-2005-000-04-00-8 MS), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO EM FACE DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO. É cabível a impetração de mandado de segurança para obtenção da suspensão da execução em face da oposição de embargos de terceiro, eis que os terceiros-embargantes não dispõem de nenhum outro meio processual para se oporem à decisão que determina o prosseguimento da execução. Aplicação do art. 1.052 do CPC para determinar a suspensão da execução. Segurança concedida parcialmente. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 02927-2004-000-04-00-4 MS), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. A penhora de numerário em execução provisória, quando notoriamente idônea a executada e idôneo o próprio bem oferecido em garantia, ofende a previsão do art. 620 do CPC e fere direito líquido e certo do impetrante (OJ 62 da SDI-II do C. TST). Segurança concedida. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00504-2005-000-04-00-0 MS), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. EXISTÊNCIA DE PARCELAS EM EXECUÇÃO PROVISÓRIA E DEFINITIVA. Restrição do valor relativo ao bloqueio de numerário ao montante correspondente à execução definitiva. Parte provisória garantida mediante bem imóvel oferecido à penhora. Segurança parcialmente concedida. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 03705-2004-000-04-00-9 MS), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA DE DINHEIRO. EXECUÇÃO DEFINITIVA. Tratando-se de execução definitiva, admite-se a penhora de dinheiro, que goza de posição privilegiada em relação aos demais bens que integram o patrimônio do executado (artigo 655 do CPC). Valores aplicados em fundos de investimentos ou poupança, ainda que percebidos como retribuição pelo trabalho, não gozam da proteção do artigo 649, inciso IV do CPC. Segurança denegada. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00485-2005-000-04-00-2 MS), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. PENHORA. BEM OFERECIDO À PENHORA. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ. Títulos públicos federais vencíveis no longínquo ano de 2031 não possuem liquidez para garantia da execução trabalhista, mesmo provisória, por não poderem ser resgatados e transformados em dinheiro a qualquer momento. Liminar indeferitória confirmada para denegar a segurança. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00251-2005-000-04-00-5 MS), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: PRESCRIÇÃO. A pretensão da reclamante de natureza meramente declaratória não se sujeita aos efeitos da prescrição. Tratando-se de retificação da CTPS, a qual tem em mira a comprovação de serviço perante a Previdência Social, incide o disposto no parágrafo 1º do artigo 11 da CLT. – 1ª Turma (processo 02546-2003-231-04-00-9 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO DONO DA OBRA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA CONFORME AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS. Se a responsabilidade subsidiária da empresa construtora ou incorporadora é admitida pela jurisprudência (OJ 191 da SDI-I do TST) justificada por causa dos seus fins comerciais, não parece sem razão que outras empresas ou entes públicos que contratam empreiteiros para ampliar, respectivamente, as potencialidades de lucro ou dos serviços que prestam também respondam subsidiariamente pela satisfação dos créditos resultantes do trabalho. Sobrelevam funções jurídico-objetivas dos direitos fundamentais, como sejam a força irradiante dos direitos fundamentais enquanto referência para a interpretação do direito e dos contratos e, bem assim, a função de proteção dos direitos fundamentais voltada à proteção do indivíduo, sobretudo nas relações em que uma das partes encontra-se fragilizada diante do poderio econômico da outra. – 1ª Turma (processo 01403-1999-026-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO INSS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. A homologação do acordo não prevalece no tocante à incidência das contribuições sociais previdenciárias ante a cogência das normas de direito público relativas à obrigação tributária. A indicação do valor das parcelas é dissonante do período do contrato de trabalho e do salário declarado. Incidência das contribuições sociais previdenciárias que se impõe sobre o valor discriminado em excesso. – 1ª Turma (processo 01409-1995-022-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: CONVERSÃO DE REGIME JURÍDICO. INCONSTITUCIONALIDADE DA FONTE NORMATIVA. A transmutação de regime jurídico, disciplinada por norma municipal, não trata de hipótese sequer equiparável ao ingresso nos quadros públicos sem prévia aprovação em certame, mas sim, de espécie de alteração da natureza jurídica de liame já existente, não afrontando o disposto no art. 37, inciso II, da Constituição. Recurso ao qual se nega provimento, no item. – 1ª Turma (processo 00181-2004-702-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

EMENTA: DANO MORAL EM DECORRÊNCIA DE ATOS DISCRIMINATÓRIOS E ATENTATÓRIOS À DIGNIDADE DO TRABALHADOR. Hipótese em que a reclamada foi declarada confessa quanto aos fatos articulados na petição inicial, no sentido de que houve alteração das atividades da reclamante, com rebaixamento de função seguido de tratamento rigoroso e humilhante, que justificam a condenação ao pagamento de uma indenização reparatória por dano moral. Provimento negado. – 1ª Turma (processo 01674-2003-402-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.
EMENTA: ARRESTO. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. Hipótese em que se defere a medida de arresto de veículo da propriedade de sócia da requerida, considerando-se estar comprovado que a executada está se furtando da execução e não haver notícia de outros bens suscetíveis de constrição judicial. – 3ª Turma (processo 00155-2004-004-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: DANO MORAL. PRESCRIÇÃO. A ação sobre dano moral decorrente da relação de emprego segue o mesmo prazo prescricional previsto para as ações trabalhistas, previsto no inc. XXIX do art. 7o da Constituição da República. Ajuizada a presente ação depois de decorrido o prazo previsto, está prescrito o direito de ação. Recurso desprovido. – 3ª Turma (processo 00788-2004-291-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. RELAÇÃO DE EMPREGO. INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL. Prestação de serviço em favor do reclamado, com alegação de trabalho autônomo. Indeferimento de prova testemunhal, essencial para alcançar a verdade real. Cerceamento de defesa que se acolhe, nulificando o processo a partir do indeferimento da prova oral. – 6ª Turma (processo 00245-2004-403-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: (...) ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Inexiste base legal para o enquadramento fundado na Portaria Ministerial 3393/87 das operações com radiações ionizantes como periculosas, porquanto a norma legal - artigo 193 da CLT e a Lei 7.369/85, somente consideram como atividades ou operações perigosas aquelas que impliquem contato permanente com inflamáveis ou explosivos em condições de risco acentuado, ou decorrentes do emprego de energia elétrica. Provê-se o recurso para excluir da condenação o pagamento do adicional de periculosidade.

(...) – 6ª Turma (processo 00324.291/00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: EXCESSO DE PENHORA. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. A despeito da penhora ter sido realizada sobre bem avaliado em valor superior ao da dívida, não se verifica o alegado excesso de penhora, pois sobre o bem constrito já existem outras penhoras, havendo, ainda, caso o bem seja levado a leilão, as despesas de leiloeiro com editais e honorários. Há, ainda, a omissão do executado na indicação de outros bens livres de encargos e passíveis de constrição válida e eficaz à satisfação da dívida, o que conduz à caracterização de que o bem penhorado é o único capaz de garantir as dívidas da empresa, tornando, assim, eficaz a penhora realizada, e emprestando-lhe validade, ainda que avaliado em valor superior ao débito. – 6ª Turma (processo 00632-2000-372-04-00-8 AP), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

(volta ao índice
EMENTA: SUCESSÃO DE EMPRESAS. Os elementos de prova existentes nos autos demonstram que a empresa Spread Factoring Fomento Comercial Ltda - ora recorrente - apenas recebeu o ponto comercial e equipamentos nele existentes, em dação em pagamento por dívida contraída com a mesma, pelo grupo econômico integrado pelas reclamadas, e a seguir, vendeu aquele patrimônio a outra empresa, que então retomou as atividades de academia de ginástica no local. Neste contexto, não há como qualificar de sucessora a empresa Spread Factoring Fomento Comercial Ltda, que sequer explora atividades no ramo de academia de ginástica, não havendo por que, então, responsabilizá-la pelos créditos trabalhistas do reclamante. Provido o apelo. – 6ª Turma (processo 00864-2003-010-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: (...) DANO MORAL. Comprovado nos autos, que o superior hierárquico do autor o expunha a situações vexatórias e humilhantes perante os demais empregados, a ele se dirigindo com palavras de baixo calão, resta configurado o dano moral ensejador do pagamento de indenização. Desse modo, deve ser mantida a sentença, inclusive quanto ao montante da indenização.

(...) – 6ª Turma (processo 001452-2003-241-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

5. Publicação em 28.06.2005.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO TEMPESTIVO. Interposição do recurso ordinário no prazo legal. Devolução dos autos após o octódio legal. Interposto o recurso ordinário no prazo previsto art. 895 da CLT, a devolução dos autos após tal prazo, por si só, não implica intempestividade do recurso. – 4ª Turma (processo 00991-2003-511-04-01-7 AI), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA RECLAMADA. HORAS EXTRAS E REFLEXOS. Empregado que, por toda a jornada de trabalho, exerce a função de atendente ou operador de telemarketing, faz jus à jornada prevista no art. 227 da CLT. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 00077-2004-029-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO INTERPOSTO PELO EXEQÜENTE. NULIDADE DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA. Hipótese em que o exeqüente não teve vista da documentação que acompanhou a manifestação do terceiro-embargante, restando caracterizado o alegado cerceamento de defesa. Recurso provido. – 5ª Turma (processo 00212-2004-141-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA RECLAMADA. DIFERENÇAS SALARIAIS. Embora não exista vinculação entre um contrato de trabalho e outro, deve-se levar em conta o princípio da primazia da realidade, não podendo se admitir que um empregado contratado por determinado salário, que exerça as mesmas funções do primeiro contrato, e no mesmo setor, tenha sido rebaixado quando da segunda contratação. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 00502-2003-611-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO RECLAMANTE. RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE EMPREGO. AUXILIAR DE PASTOR. A prestação de serviços voltada para os fins da igreja afasta o reconhecimento de vínculo de emprego. Incabível, na espécie, a incidência do art. 3º da CLT. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 00658-2003-101-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA FEDERAÇÃO RECLAMANTE. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL CONFEDERATIVA. NOTIFICAÇÃO. Inexigível da reclamada o pagamento da contribuição assistencial confederativa, quando não notificada para tanto, na forma do disposto no art. 545 da CLT. Ademais, sequer é responsável a reclamada por tal encargo, porquanto não suscitada para a convenção coletiva que originou a cobrança. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 00954-2004-009-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.
(volta ao índice
EMENTA: AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. CEF. Acordo coletivo de trabalho que instituiu o auxílio cesta-alimentação exclusivamente aos empregados ativos. Intuito de não reajustamento do benefício denominado auxílio-alimentação aos inativos. Fraude à legislação trabalhista reconhecida. Recurso da reclamante a que se dá parcial provimento. – 6ª Turma (processo 00835-2004-013-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS PELO ACÚMULO DE FUNÇÕES. O empregado que comprova o exercício acumulado das funções relativas ao trabalho como técnico de radiologia e encarregado de setor faz jus às diferenças salariais, já que o trabalho como encarregado de setor pressupõe o acréscimo de maiores responsabilidades e atribuições, que deveriam ter a contrapartida por parte do empregador, sob pena de enriquecimento ilícito. Recurso desprovido neste item. – 6ª Turma (processo 00839-1999-241-04-00-1 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO E REEXAME NECESSÁRIO. MATÉRIA COMUM. PROMOÇÃO HORIZONTAL. DIFERENÇAS SALARIAIS. Devidas as diferenças salariais decorrentes de promoção horizontal, pelo interstício de dois anos no cargo, consoante previsão contida no artigo 28 do Plano de Classificação e Cargos. Hipótese em que a omissão da reclamada em proceder as avaliações necessárias às promoções, às quais estava obrigada por força de regra que ela própria instituiu, não pode ser invocada em seu benefício. Sentença mantida.

(...) – 6ª Turma (processo 00273-2004-004-04-00-0 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. O aviso prévio indenizado, não obstante integre o tempo de serviço para todos os efeitos legais, possui caráter eminentemente indenizatório. Trata-se de ressarcimento de parcela trabalhista não adimplida mediante a equação trabalho/salário, não se enquadrando, assim, na concepção de salário-de-contribuição definida no inciso I do artigo 28 da Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei n° 9.528/97, até porque excluído como tal pelo próprio Regulamento da Previdência Social (Decreto n° 3.048/99). Recurso negado. – 6ª Turma (processo 00544-2003-512-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: (...) DIFERENÇAS DE ADICIONAL DE RISCO. A Lei nº 4.860/65, que disciplina o trabalho nos portos organizados, dispõe que o adicional de risco incidirá somente sobre o valor do salário hora do empregado, sem quaisquer outras verbas, não havendo que se cogitar de diferenças pela incidência sobre a gratificação individual de produtividade, inden. vales refeição e horas extras. Apelo desprovido.

(...) – 6ª Turma (processo 00671-2001-121-04-00-7 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: ACORDO. SENTENÇA ANTERIOR AO ACORDO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. Nada obsta às partes, visando chegar ao termo do litígio, convencionarem, como resultado de transação, o pagamento de determinado valor que satisfaça a todas, ainda que estipulem que referida importância ajustada tenha por finalidade única a de indenizar o trabalho. Contudo, a faculdade do credor de renunciar ao direito de percepção de parcelas de natureza salarial, reconhecidas em sentença, não pode vir em prejuízo de terceiro, no caso o INSS. Apelo parcialmente provido para determinar a incidência de contribuições previdenciárias sobre as parcelas de natureza salarial reconhecidas em sentença. – 6ª Turma (processo 01114-2003-302-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: DO OFÍCIO À RECEITA FEDERAL. Não tendo sido efetivados os descontos fiscais cabíveis, revela-se correta a ordem para que seja oficiada a Receita Federal nesse sentido. – 7ª Turma (processo 00441-1991-005-04-00-8 AP), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO DO INSS. ADMISSIBILIDADE. Na medida em que a insurgência da autarquia federal diz respeito à decisão que homologou acordo celebrado pelas partes, tem-se que, uma vez ciente daquela decisão, deveria ela ter ingressado com recurso ordinário, no prazo a que se refere a alínea “a” do artigo 895 da CLT, computado em dobro. Não o fazendo, resta inviável o conhecimento do agravo de petição interposto, porquanto incabível. – 7ª Turma (processo 00591-2003-271-04-00-8 AP), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.

EMENTA: DÉBITO DE PEQUENO VALOR. LEI MUNICIPAL. Define-se a obrigação de pequeno valor na data do trânsito em julgado da sentença de liquidação. No caso, homologação dos cálculos de liquidação ocorreu em data posterior a publicação da lei municipal que estabelece como limite o valor correspondente a 10 salários mínimos. Agravo de petição provido para determinar que o crédito seja processado mediante a expedição de precatório. – 7ª Turma (processo 00930-2001-101-04-00-5 AP), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.

6. Publicação em 29.06.2005.

EMENTA: RECURSO DA RECLAMADA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. LEI Nº 7.369/85 E DECRETO Nº 93.412/86. ABRANGÊNCIA. A Lei nº 7.369/85 e o Decreto nº 93.412/86 que a regulamentou não se aplicam somente aos empregados de empresas geradoras e distribuidoras de energia elétrica. A instalação de rede telefônica junto à rede de distribuição de energia elétrica expunha o reclamante ao risco de choques elétricos, caracterizando a atividade como perigosa. Recurso da reclamada a que se nega provimento. – 1ª Turma (processo 00859-2003-015-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: DA RELAÇÃO HAVIDA ENTRE AS PARTES. TRABALHO RURAL. AJUDA RECÍPROCA. RELAÇÃO DE PARENTESCO. A prova dos autos não revela a subordinação própria da relação de emprego. Considerando a forma com que o trabalho foi realizado, e tendo em vista a relação de parentesco entre as partes (reclamantes são cunhado e sogro do reclamado), conclui-se pela existência de cooperação e ajuda recíproca no plantio e colheita de suas terras, sem subordinação, não se enquadrando na hipótese do art. 3º da CLT. Recurso a que se nega provimento. – 1ª Turma (processo 01103-2003-662-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: (...) REFEIÇÕES E VALE-TRANSPORTE. Considerando-se a sucessão de dois contratos de trabalho distintos, e de natureza jurídica diversa, não há como se manter eventuais vantagens ou benefícios pagos em contrato anterior também no contrato de trabalho posterior. Afastada a invocada unicidade contratual, a pretensão do recorrente é desprovida de qualquer fundamento jurídico. Nega-se provimento.

(...) – 2ª Turma (processo 00799-2003-001-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. JUNTADA DE DOCUMENTOS.DESENTRANHAMENTO. O momento oportuno para a produção da prova das alegações das partes é a fase instrutória. Desta forma, enquanto não for encerrada a instrução do feito, é possível a juntada de documentos, assegurando-se vista à parte adversa que terá a possibilidade de efetuar a contraprova. Negado provimento.

(...) – 2ª Turma (processo 00955-2004-103-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. Somente após a lavratura do auto de arrematação, com a assinatura do Juiz, do Diretor de Secretaria ou Escrivão, do arrematante e do funcionário ou leiloeiro que realizou a hasta pública, é que se perfectibiliza a arrematação, pois é ato processual complexo, nos termos do que dispõem os artigos 693 e 694 do CPC. Destarte, considerando-se que o prazo para a oposição dos embargos à arrematação é de cinco dias da assinatura do respectivo auto de arrematação pelo Juiz, à semelhança do que dispõe o art. 1.048 do CPC, e tendo em vista que, in casu, o referido auto não se encontra perfectibilizado, já que não possui as assinaturas do Juiz e do Diretor de Secretaria, os embargos à arrematação opostos pela executada não podem ser considerados intempestivos, data venia do entendimento de origem. Agravo de petição ao qual se dá provimento. – 2ª Turma (processo 01313-1995-203-04-00-9 AP), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA CARACTERIZADO. NULIDADE. Hipótese em que o indeferimento da produção de prova testemunhal requerida pelo autor causou-lhe manifesto prejuízo, consubstanciado no julgamento de improcedência dos pedidos que guardavam relação com a prova pretendida. Cerceamento de defesa caracterizado. Nulidade processual reconhecida. Retorno dos autos à origem para reabertura da instrução e regular processamento, facultando-se ao autor a produção da prova. – 3ª Turma (processo 00530-2004-702-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: FORNECIMENTO DE RANCHOS. REFLEXOS. INAPLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS. Inaplicáveis normas coletivas que consignam que o fornecimento de “qualquer alimentação” ou lanche aos trabalhadores não possui caráter remuneratório ou salarial, porque estas não podem se sobrepor às disposições legais que asseguram direitos mínimos aos empregados, no caso o art. 458 da CLT. Condenação de pagamento dos reflexos e, 13º salário, férias e FGTS que se mantém. Recurso negado. – 3ª Turma (processo 00597-2003-003-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. Não havendo prova de que o empregador concorreu com culpa ou dolo nos assaltos ocorridos em seu estabelecimento, não há como imputar ao mesmo dever de indenizar a empregada por eventual dano moral por ela sofrido, sendo inaplicável à espécie o disposto no art. 186 do atual Código Civil. Recurso da reclamante a que se nega provimento. – 3ª Turma (processo 00712-2004-029-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: EMBARGOS DE TERCEIRO. IDENTIDADE DE SÓCIOS. CONFUSÃO PATRIMONIAL. Dos termos da alteração do contrato social da executada e da escritura pública de constituição da terceira-embargante, verifica-se que ambas as pessoas jurídicas possuem os mesmos sócios, que é ou foram casados, sendo o cônjuge varão o representante legal de ambas as empresas. Assim, e presente o fato de que os bens do casal foram transferidos à terceira-embargante para integralização do capital social, conforme especificado na escritura pública supra referida, além das manifestações da executada nos autos principais admitindo a propriedade dos bens penhorados, evidente está a confusão patrimonial existente entre os bens da executada e da terceira-embargante, o que autoriza a desconsideração da personalidade jurídica destas empresas para que seja considerado uno o patrimônio, não detendo, desta forma, a agravante a condição de terceira, o que, por si só, põe por terra os termos dos embargos de terceiro ajuizados. Agravo de petição a que se nega provimento. – 3ª Turma (processo 01469-2003-801-04-00-7 AP), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. ACORDO HOMOLOGADO. NATUREZA JURÍDICA DO AVISO PRÉVIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. A partir da edição da Lei nº 9.528, de 10.12.1997, o aviso prévio indenizado foi retirado da alínea “e” do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91, deixando, pois, de ser isento da incidência previdenciária. Recurso provido. – 5ª Turma (processo 00744-2004-301-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA RECLAMANTE. FAZENDA PÚBLICA. MULTA DO ART. 467 DA CLT. Na forma do disposto no parágrafo único do artigo 467 da CLT, a multa incidente sobre as verbas decorrentes da rescisão incontroversas não é aplicável à Fazenda Pública. Parágrafo acrescentado à CLT pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 01216-2003-801-04-00-3 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO INTERPOSTO PELO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. As contribuições previdenciárias destinadas ao Fundo de Previdência e Assistência Social - FPAS e do SAT - Seguro Acidente de Trabalho, não se refere à contribuição à terceiros, pois inseridas nas contribuições previstas no artigo 195, inciso I, alínea “a”, da Constituição Federal de 1988. “In casu”, impõe- se determinar o recolhimento previdenciário relativo às contribuições previdenciárias destinadas ao Fundo de Previdência e Assistência Social - FPAS (20%) e ao SAT - Seguro Acidente de Trabalho (1%), abatidos os valores já pagos (fl. 193). Recurso provido parcialmente. – 5ª Turma (processo 01236-2001-271-04-00-4 AP), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. ACORDO. NATUREZA INDENIZATÓRIA DO VALOR HOMOLOGADO. INDENIZAÇÃO PELO TRABALHO EFETUADO NO PERÍODO DO INTERVALO INTRAJORNADA. A jurisprudência trabalhista, em face da previsão contida no art. 71, § 4º, da CLT, tem admitido a existência da indenização em debate, independentemente da contraprestação da hora trabalhada no horário de intervalo. Assim, não se constata a natureza remuneratória da parcela sob análise, conforme pretende o Órgão previdenciário, o que afasta a incidência da pretendida contribuição previdenciária, em razão da natureza da transação. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 01376-2004-201-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: CONTRATO NULO. EFEITOS. O contrato de trabalho nulo gera direito apenas ao pagamento dos salários e recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Aplicação do Enunciado 363, do Tribunal Superior do Trabalho. Sentença reformada em parte. – 5ª Turma (processo 01185-2001-731-04-00-2 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

EMENTA: MUNICÍPIO. RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. RECOLHIMENTO. COMPROVAÇÃO. Trata-se de condenação que tem como pressuposto o contrato de trabalho havido entre as partes, de forma que o imposto de renda incidente pertence ao município reclamado, nos termos do art. 158, I da Constituição Federal, não comportando seu recolhimento aos cofres da União, com posterior comprovação nos autos. Dá-se provimento ao recurso ordinário do reclamado para dispensá-lo da comprovação do recolhimento do imposto de renda incidente sobre a condenação. – 5ª Turma (processo 01204-2002-281-04-00-7 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. CASO EM QUE NÃO SE CONFIGURA. Hipótese em que inexistente o excesso de execução denunciado pela devedora. Verificação de que, ao contrário do que alega a agravante, a conta homologada não apresenta a inclusão das horas extras e adicionais de horas extras do período em que o autor esteve afastado do trabalho. Agravo não provido. Caracterização de litigância de má-fé da executada. Aplicação da multa prevista no art. 18 do CPC. – 7ª Turma (processo 01144-1990-012-04-00-7 AP), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

7. Publicação em 30.06.2005.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERMO DE CONCILIAÇÃO. Conciliação em que as partes estabeleceram que o total do valor acordado, no montante de R$ 900,00, corresponde à indenização a título de perdas e danos, sem reconhecimento de vínculo empregatício. Tal indenização não é objeto da ação, o que denota a finalidade de evitar a incidência da contribuição previdenciária correspondente a 20% sobre o valor do acordo. Recurso do INSS provido. – 1ª Turma (processo 01771-2003-382-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Saling Gonçalves.

EMENTA: READAPTAÇÃO PROFISSIONAL. NOVA FUNÇÃO COM SALÁRIO SUPERIOR. DIFERENÇAS SALARIAIS POR EQUIPARAÇÃO. Readaptação profissional em função contraprestada com salário superior ao percebido anteriormente pelo empregado. Observância ao princípio da isonomia salarial, principalmente porque configurado o caráter definitivo da execução dessas novas atividades. Concomitância no desempenho das mesmas funções do paradigma assegura o direito à equiparação salarial. – 1ª Turma (processo 00315-2004-030-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: NULIDADE DA SENTENÇA. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. Inadequações no relatório e nos fundamentos da sentença relativamente à situação fática apresentada na lide. Prestação jurisdicional que não se mostra plena. Violação ao inciso IX do art. 93 da Constituição Federal, ao art. 458 do CPC e ao art. 832 da CLT, o que importa a declaração de ofício da nulidade da decisão originária. Retorno dos autos à Vara de origem para novo julgamento. – 1ª Turma (processo 00341-2002-731-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: SUSPENSÃO. GRAVIDADE DO ATO FALTOSO. É desproporcional a suspensão por largo período quando o ato faltoso não se reveste de gravidade, ainda mais se não há prova de ter gerado prejuízo correspondente à severidade da punição. – 2ª Turma (processo 00132-2003-122-04-00-6 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. DAS HORAS DE SOBREAVISO - PLANTÕES. A restrição à liberdade de locomoção do empregado é condição para a caracterização do trabalho em regime de sobreaviso. Ainda que o empregado carregue consigo telefone celular, bip ou rádio para ser localizado fora do horário de trabalho, demonstrado que não havia necessidade de aguardar chamado em casa, não faz jus ao pagamento de horas de sobreaviso. Provimento negado.

(...) – 2ª Turma (processo 01149-2001-221-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. RECOLHIMENTOS PREVIDENCIÁRIOS. Mesmo admitindo-se que as partes podem compor o litígio a qualquer tempo, inclusive após o trânsito em julgado da decisão, não se pode olvidar que o órgão previdenciário tem assegurado o recolhimento das verbas que lhe são devidas, significando que eventual transação deve preservar, no mínimo, a mesma proporção de incidência dos recolhimentos previdenciários já apurados. Em outras palavras, as partes podem até dispor quanto ao valor da dívida, mas devem manter o mesmo parâmetro de proporção que deu origem ao crédito tributário pertinente ao INSS. Recurso provido em parte. – 2ª Turma (processo 00613-1997-662-04-00-2 AP), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: NÃO-CONHECIMENTO DO AGRAVO DE PETIÇÃO DO INSS. INTEMPESTIVIDADE. Mero requerimento formulado ao Juízo que homologou acordo firmado entre as partes litigantes, visando a incidência das contribuições previdenciárias sobre o total do acordo, não tem o condão de interromper o prazo recursal. Hipótese em que o INSS optou por pedir espécie de reconsideração da decisão homologatória, deixando transcorrer em branco o prazo para recorrer. Não se conhece do agravo de petição do INSS, por intempestivo. – 2ª Turma (processo 00614-2003-721-04-00-9 AP), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE PROCESSUAL. Considerando-se que incumbe às partes o ônus da prova de suas alegações, nos termos do art. 818 da CLT, constitui flagrante cerceamento de defesa o indeferimento, pelo juízo, na audiência de instrução, do pedido de produção de prova oral, especialmente quando importante à configuração do alegado liame empregatício e, ainda, quando a lide, em decorrência desse indeferimento, é julgada de forma desfavorável à parte recorrente. Recurso provido. – 2ª Turma (processo 80076-2003-211-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: COMPROVAÇÃO DOS RECOLHIMENTOS FISCAIS. Nos termos dos artigos 157, I e 158, I, da CF/88, “o produto da arrecadação do imposto da União sobre a renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem”, pertence a tais entes públicos, o que determina a reforma da decisão que impõe a comprovação dos recolhimentos fiscais, pelo ente público. – 4ª Turma (processo 00416-2003-641-04-00-1 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

EMENTA: FUNDAÇÃO PÚBLICA. SERVIDOR CONTRATADO POR CONTRATO EMERGENCIAL SUCEDIDO DE CONCURSO PÚBLICO. TEMPO DE SERVIÇO. EFETIVIDADE PARA FINS DE VALORIZAÇÃO DA ANTIGÜIDADE, MESMO COM INTERREGNO ENTRE OS CONTRATOS. A prestação de serviço iniciada por contratação emergencial autorizada em lei específica, mantido o trabalhador a serviço após o esgotamento do tempo legal do contrato, até a assunção no emprego público decorrente do concurso público realizado, empresta ao todo do tempo o mesmo caráter emergencial e o faz íntegro para fins de contraprestação valorizada da antigüidade. – 4ª Turma (processo 00964-2002-002-04-00-9 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: CONDIÇÃO DE BANCÁRIO. Não é bancário o empregado de empresa de vendas, ainda que integrante de grupo econômico do Banco, por se tratar de atividade-fim distinta da bancária.

(...) – 4ª Turma (processo 00088-2002-008-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

(volta ao índice
EMENTA: DESVIO DE FUNÇÃO - DIFERENÇAS SALARIAIS. Demonstrado o exercício de funções atinentes ao cargo de Contador, em desvio de função, atividade para a qual a empregada estava habilitada, são devidas as diferenças salariais respectivas, ainda que não observado em todo o período o requisito formal da inscrição no órgão de classe. – 4ª Turma (processo 00188-2004-013-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. Não pode ser admitida cláusula que determine desconto em favor do sindicato sem autorização de empregado, ainda que a própria regra dispense esse procedimento. – 4ª Turma (processo 00806-2004-013-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: VALOR DE AVALIAÇÃO DO BEM PENHORADO. Não há falar em nova avaliação do bem penhorado, com base no artigo 683 do CPC, pois não comprova a executada erro ou dolo do avaliador (inciso I), além de inexistir fundada dúvida sobre o valor atribuído ao bem (inciso III). Nesse passo, presume-se correta a avaliação realizada pelo Oficial de Justiça Avaliador, cujas declarações gozam de fé pública. Provimento negado ao agravo de petição. – 5ª Turma (processo 00296-2003-861-04-00-3 AP), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXECUTADA. HONORÁRIOS DO LEILOEIRO. Ainda que determinada a sustação do leilão designado, em razão do pagamento efetuado pela executada, tem-se por inequívoco que o leiloeiro realizou diversas atividades e diligências para a realização do leilão, tais como a designação de data para realização do pregão, publicação do edital e a efetivação de diligências preparatórias no intuito de vender o bem penhorado, trabalho esse que merece ser remunerado, mesmo porque o pagamento de seu trabalho, que não é gratuito, deve atentar para as etapas por ele cumpridas. Agravo parcialmente provido para reduzir à metade a comissão solicitada pelo leiloeiro, mantida a atualização monetária incidente. – 5ª Turma (processo 00954-1995-027-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ATRAVÉS DE EMPRESA DISTRIBUIDORA. VENDEDOR. O trabalho prestado pelo reclamante, como vendedor externo, a empresa distribuidora de purificadores de água, se caracteriza como de emprego em razão de ter sido dirigido pela referida empresa e utilizados meios fornecidos por esta. Não há que se falar em vínculo de emprego ou responsabilidade da empresa fabricante dos produtos por não configurar a hipótese da Súmula nº 331 do TST. Recursos não providos. – 8ª Turma (processo 00285-2004-751-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Iris Lima de Moraes – Convocada.

EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. OPERADORA DE TELEMARKETING. FONE DE OUVIDO. Por aplicação ao disposto no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214/78, a operadora de telemarketing que trabalhe com fone de ouvido faz jus à percepção de adicional de insalubridade em grau médio. Recurso da reclamada improvido.

(...) – 8ª Turma (processo 01154-2003-332-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Iris Lima de Moraes – Convocada.

8. Publicação em 01.07.2005.

EMENTA: ATUALIZAÇÃO DA DÍVIDA. ABATIMENTO DE VALORES SACADOS. PROPORCIONALIDADE ENTRE JUROS DE MORA E PRINCIPAL. O artigo 354 do Novel Código Civil Brasileiro, que repete o antigo artigo 933 do Diploma anterior, foi adequadamente aplicado pelo Juízo a quo, o qual estabelece que “havendo capital e juros, o pagamento imputar-se-á primeiro nos juros vencidos, e depois no capital, salvo estipulação em contrário, ou se o credor passar a quitação por conta do capital”, não sofrendo a sua aplicação, pois, qualquer óbice por regra processual trabalhista expressa. Agravo de petição ao qual se nega provimento. – 6ª Turma (processo 02839-1996-771-04-00-6 AP), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

(volta ao índice
EMENTA: REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA DEVEDOR SUBSIDIÁRIO. FALÊNCIA DO DEVEDOR PRINCIPAL. Em princípio, a execução somente poderá ser redirecionada contra devedor subsidiário após exauridos os meios legais de execução do débito contra o devedor principal. No entanto, diante da falência do devedor principal e havendo ciência do Juízo Trabalhista de que o produto dos bens arrecadados na massa falida é insuficiente para pagamento dos credores, correto o Juízo ao reverter a execução contra o devedor condenado subsidiariamente, mormente diante da natureza alimentar dos créditos trabalhistas que, por preferenciais, se sobrepõem aos interesses econômicos do devedor subsidiário. Ressalte-se, ainda, a aplicabilidade analógica do preceito contido no inciso III do artigo 828 do Código Civil Pátrio, que afasta ao fiador (devedor subsidiário) o direito de opor o benefício de ordem no caso de insolvência ou falência do devedor principal, alertando-se para a finalidade básica da responsabilidade subsidiária que é o reforço da garantia do pagamento dos créditos do trabalhador. Negado provimento.

(...) – 6ª Turma (processo 00207-2002-241-04-00-4 AP), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: NULIDADE PROCESSUAL. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. NULIDADE DO FEITO. Hipótese em que o indeferimento da oitiva da testemunha trazida pela reclamada causou-lhe manifesto prejuízo, materializado na sentença de procedência da ação quanto ao reconhecimento do vínculo de emprego. Nulidade processual reconhecida. Retorno dos autos à origem para reabertura da instrução e regular processamento, facultando-se a produção da prova testemunhal. Recurso da reclamada provido. – 7ª Turma (processo 00023-2004-019-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. PRESENÇA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 3º DA CLT. Trabalhadora que colocava sua força de trabalho em favor da primeira reclamada, em igualdade de condições com os demais empregados, cumprindo horário, obedecendo ordens e as diretrizes traçadas pelos diretores, participando das reuniões da empresa, apresentando relatórios, tendo sido qualificada como uma das gestoras do grupo. Trabalhadora que assinava e representava a primeira reclamada junto aos clientes e cujos subordinados pertenciam ao quadro de empregados da empresa. Vínculo de emprego existente, em que pese nominado de contrato de parceria. Recursos das reclamadas não providos.

(...) – 7ª Turma (processo 00117-2004-023-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO. INEXISTÊNCIA. Decisão de improcedência da ação fundada em escorreita análise da prova dos autos. A valoração da prova testemunhal, nos termos em que procedida pelo juiz que a colheu, deve ser, em princípio, privilegiada pelo juízo recursal, em face à sua proximidade com as partes e testemunhas no momento da sua produção, conferindo-lhe melhores condições de analisar a convicção e a sinceridade com que prestados os depoimentos. Recurso desprovido. – 7ª Turma (processo 00408-2004-019-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. PENHORA. CONTA BANCÁRIA SEM SALDO POSITIVO E FUTURAS RESTITUIÇÕES DE IMPOSTO DE RENDA. É inviável a realização de penhora em conta bancária que não apresenta saldo positivo, assim como a constrição judicial de futuras restituições de imposto de renda a que, eventualmente, o executado venha a fazer jus, na medida que não se pode determinar a penhora sobre bem inexistente. Agravo de petição a que se nega provimento. – 7ª Turma (processo 00642-1995-030-04-00-9 AP), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: AÇÃO DE CUMPRIMENTO. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A nova redação do art. 114 da Constituição Federal, conferida pela Emenda Constitucional n. 45, de 08/12/2004, DOU 31.12.2004, determina a competência desta Justiça Especializada para conhecer de ação de cumprimento, que visa a cobrança da contribuição assistencial em favor do sindicato patronal, definida em convenção coletiva de trabalho, de empresas da mesma categoria econômica. Recurso que se dá provimento. – 7ª Turma (processo 01343-2003-401-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXECUTADA. DESPESAS COM EDITAIS E HONORÁRIOS DO LEILOEIRO. É de responsabilidade da executada que não cumpriu sua obrigação de saldar o débito trabalhista o pagamento das despesas com a publicação de editais e a comissão devida ao leiloeiro, mesmo no caso em que não efetivada a venda judicial do bem constrito. Por outro lado, o valor dos honorários arbitrado pelo juiz da execução é razoável e consentâneo com o trabalho realizado pelo leiloeiro. Agravo de petição da executada não provido. – 8ª Turma (processo 00166-1997-461-04-00-9 AP), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

EMENTA: PRELIMINARMENTE. DO NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. VALOR DE ALÇADA. Espécie em que não cabe recurso de sentença proferida na ação, de vez que o valor fixado para à causa não excede aquele correspondente a dois salários mínimos vigentes na data do ajuizamento da ação. Não conheço, pois, do recurso ordinário da reclamada, por incabível, na espécie. – 8ª Turma (processo 00384-2004-731-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

EMENTA: (...) FERIADOS TRABALHADOS. COMPENSAÇÃO. O regime compensatório denominado “12x36” horas compensa apenas os domingos, mas não os feriados, que deverão ser pagos em dobro. Recurso provido.

(...) – 8ª Turma (processo 00962-2003-004-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

9. Publicação em 04.07.2005.

EMENTA: MULTA DO ART. 467 DA CLT. JULGAMENTO EXTRA PETITA. A aplicação da multa prevista no art. 467 da CLT pode se dar de ofício, independentemente de pedido específico na petição inicial. A regra em comento constitui penalidade legal, imposta ao empregador que deixa de adimplir as verbas rescisórias incontroversas. Recurso a que se nega provimento, no item.

(...) – 1ª Turma (processo 00402-2004-029-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

EMENTA: ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. O direito ao pagamento dos salários relativos ao período de afastamento, em face da improcedência do inquérito judicial, enseja a antecipação de tutela. O requisito verossimilhança, na hipótese, encontra-se preenchido. Ainda, o dano irreparável reside no fato do reclamante ter sofrido prejuízos mensais em sua subsistência pessoal e familiar por não ter recebido as decorrências patrimoniais do direito que lhe foi reconhecido (salários do período), face ao caráter alimentar da parcela.

(...) – 1ª Turma (processo 01349-2004-333-04-00-4 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

EMENTA: FALÊNCIA. VERBAS RESCISÓRIAS. Na falência, quando ocorre a cessação das atividades da falida, a extinção pleno jure dos contratos de trabalho constitui efeito conseqüente e dela indissociável, em similaridade perfeita com a despedida sem justa causa, razão porque são devidas as reparações rescisórias da espécie. – 4ª Turma (processo 00625-2004-030-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. REALINHAMENTO DO SALÁRIO DENTRE TODOS OS EMPREGADOS DE MESMA CATEGORIA. ISONOMIA. NÃO-FERIMENTO. Não importando redução salarial e mantidas vantagens pessoais de remuneração, não afronta o princípio da isonomia o realinhamento salarial procedido pelo empregador estabelecendo valor único para a hora de trabalho de todos os empregados de mesma categoria profissional.

(...) – 4ª Turma (processo 00679-2003-020-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: ASSOCIAÇÃO DE TRIADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS E DOMICILIARES DA LOMBA DO PINHEIRO. DMLU. VÍNCULO DE EMPREGO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. A comprovação do cumprimento das finalidades associativas operada entre a associação e o associado, especialmente quanto ao retorno financeiro proporcional à quantidade de trabalho prestado pelo associado na triagem de lixo reciclável, afasta a noção de convênio entre os réus com o intuito de fraudar à lei, mormente quando não se verifica nos autos elementos suficientes para a configuração da relação de emprego nos moldes do art. 3º da CLT. Prejudicado, por isso, o exame da responsabilidade subsidiária do DMLU. – 4ª Turma (processo 00878-2003-018-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. 1- PERÍODO DE 05.03.98 a 30.12.02. ESTÁGIO PROFISSIONAL. O trabalho desempenhado em face de convênio celebrado entre a instituição de ensino a que vinculado o aluno e a empresa concedente de estágio, gera vínculo empregatício quando não obedecidas as diretrizes traçadas na Lei nº 6.494/77, em especial, aquelas do § 3º do art. 1º, ou seja, prévio planejamento das atividades a serem realizadas, execução, acompanhamento e avaliação do estagiário em conformidade com os currículos, programas e calendários da instituição de ensino, restando configurada a prestação laboral nos moldes dos art.s 2º e 3º da CLT.

(...) – 5ª Turma (processo 00487-2004-007-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. HABILITAÇÃO. A contribuição previdenciária constitui acessório ao crédito trabalhista, impondo-se a sua habilitação junto ao juízo falimentar quando assim se procede em relação ao principal. Provimento negado. – 6ª Turma (processo 00964-2003-023-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

EMENTA: EMPREGADO DE COOPERATIVA DE CRÉDITO. ENQUADRAMENTO SINDICAL. SÚMULA Nº 55/TST. O empregado de cooperativa de crédito é equiparado ao bancário somente para os efeitos do art. 224 da CLT. Orientação consubstanciada na Súmula nº 55/TST. 6ª Turma (processo 00415-2004-741-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO. SÚMULA Nº 372/TST. Demonstrado que a reclamante percebeu gratificação de função de forma ininterrupta por mais de 10 anos, devida a incorporação da parcela ao salário. Aplicação do inciso I da Súmula nº 372/TST. – 6ª Turma (processo 00618-2003-014-04-00-1 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: PENHORA. Soldo e benefício previdenciário. Bens excluídos do rol dos penhoráveis, por expressa disposição legal. Art. 649 do CPC. A disponibilização dos salários, vencimentos, soldos e benefícios previdenciários mediante depósito em conta corrente bancária não converte os respectivos valores em patrimônio comum e, por isto, sujeito à constrição judicial. O escopo da norma do art. 649 do CPC é proteger a fonte de subsistência do titular e dependentes. Assim, mesmo quando creditado na conta do titular, o montante fica refratário à penhora. – 7ª Turma (processo 00001-2004-401-04-00-3 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

EMENTA: COOPERATIVA. Intermediação de mão-de-obra. Fraude coibida pelo art. 9º da CLT. Revelando a prova que o verdadeiro escopo da entidade era a mera intermediação de mão-de-obra para terceiros, em contexto em que o trabalhador agia nos limites da subordinação, a relação jurídica desvendada é de emprego e não cooperativa. O parágrafo único do art. 442 da CLT é óbice ao reconhecimento de vínculo empregatício, quando autêntico o cooperativismo. A Lei nº 5.764/71 pressupõe sempre a comunhão de esforços para a consecução de objetivos comuns. Presentes os requisitos do art. 3º da CLT, a prestação de serviços teve como substrato normal relação de emprego. – 7ª Turma (processo 00093-2004-741-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

EMENTA: HORAS EXTRAS. INTERVALO. TRABALHO DA MULHER. ARTIGO 384 DA CLT. A norma do artigo 384 da CLT encontra-se superada pela Constituição Federal no que respeita à consideração do trabalho do homem e da mulher, conforme o artigo 5º, inciso I. Entendimento de que não é devido, como extraordinário, o horário que seria destinado ao intervalo do artigo 384 da CLT. – 7ª Turma (processo 00520-2004-373-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE. ADICIONAL DE PENOSIDADE. Espécie em que a prova carreada aos autos demonstra que a reclamante, no Condomínio Ipanema, presta atendimento a menores que estão em liberdade assistida e portadores de deficiências e HIV, ainda que em número inferior àqueles atendidos pela FASE. Assim sendo, por ausente qualquer restrição na norma interna que instituiu tal vantagem quanto ao número de menores a serem assistidos, bem como quanto à necessidade de contato permanente para ensejar a percepção do adicional de penosidade, dou provimento parcial ao apelo para condenar a reclamada ao pagamento de adicional de penosidade de 30%, com reflexos, a partir de 16.03.00. – 8ª Turma (processo 00177-2004-009-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO DO RECLAMADO. SISTEMA DE JORNADA DE 12 POR 36 HORAS. VALIDADE. É válido o regime compensatório de trabalho de 12 horas por 36 horas de descanso, quando livremente pactuado pelas partes, em sede de acordo ou convenção coletiva ou sentença normativa, por força da valoração que é emprestada a tais institutos pelo inciso XIII, do art. 7º da Constituição Federal, não afrontando os artigos 59 da CLT. Recurso provido parcialmente quanto ao mês em que a autora laborou nesse sistema.

(...) – 8ª Turma (processo 00630-2004-021-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Iris Lima de Moraes – Convocada.

EMENTA: LIDE SIMULADA COM INTUITO DE ENGANAR E PREJUDICAR TERCEIROS. AÇÃO ANULATÓRIA. CABIMENTO. É partir da atualíssima teoria da relativização da autoridade da coisa julgada, criada também em face do contemporâneo surgimento de novas práticas de ilícitos processuais, revestidas de sofisticação e ousadia jamais pensadas pela doutrina tradicional, que se deve compreender o alcance do preceito constante do art. 129 do CPC, como norma de sobredireito, não sujeita à preclusão. Tal dispositivo, sendo comando emanado do Estado para que o juiz obste conduta processual manifestamente ilícita das partes, alcança todas as fases do procedimento judicial e sua saneadora eficácia, que permanece em estado de latência no curso de todo o procedimento, há de operar de imediato, tão logo reconhecido pelo Juízo que as partes se serviram do processo para praticar ato simulado, ainda que o processo, no qual foi perpetrada a simulação, encontre-se em fase de execução do título judicial resultante dessa simulação, somente depois evidenciada. Inteligência do alcance do preceito saneador constante do art. 129 do CPC, aplicável também à fase de execução do processo por força da expressa previsão do art. 598 do mesmo diploma legal, no sentido de que “Aplicam-se subsidiariamente à execução as disposições que regem o processo de conhecimento”. – 8ª Turma (processo 00736-1999-601-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Iris Lima de Moraes – Convocada.

10. Publicação em 05.07.2005.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. Redirecionamento da execução contra a pessoa da diretora da sociedade. O despacho que determina a citação desta possui natureza interlocutória, não sendo recorrível de imediato. Agravo de petição não conhecido por incabível. – 1ª Turma (processo 90472-1991-019-04-00-5 AP), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: (...) JUROS MORATÓRIOS. EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. Não se tratando a reclamada de instituição financeira, devida a incidência de juros moratórios em relação aos débitos reconhecidos perante a Justiça do Trabalho a contar do ajuizamento das ações correspondentes, mesmo após o período de liquidação extrajudicial. Agravo de petição provido, no item. Aplicação do art. 883 da CLT e da Lei nº 8.177/91. – 1ª Turma (processo 00714-1997-741-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

EMENTA: NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. PROCURAÇÃO NÃO AUTENTICADA. Não se reputa como autenticação o ato de conferência entre a cópia da procuração e o original, procedido por funcionário do INSS, porquanto não se trata de servidor munido de fé pública, na forma da lei. Assim, o recurso é inexistente porque firmado por procurador sem habilitação para atuar no feito. – 3ª Turma (processo 00209-2004-641-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: MUNICÍPIO DE ELDORADO DO SUL. PROJETO "TROCA-TROCA". INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE EMPREGO. Não se reconhece a existência de vínculo de emprego quando resta evidente o intuito assistencial do trabalho oferecido pelo ente público e que teve como retribuição o fornecimento de cestas básicas. Sentença reformada em reexame necessário. – 7ª Turma (processo 00407-2003-221-04-00-3 REO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: (...) FÉRIAS. PAGAMENTO POSTERIOR AO PRAZO FIXADO NO ART. 145 DA CLT. DOBRA INDEVIDA. É indevido o pretendido pagamento em dobro das férias quando ficou incontroverso o seu gozo dentro do prazo concessivo. O simples pagamento em atraso não enseja o pagamento em dobro das férias, mas apenas infração de cunho administrativo, na forma do art. 153 da CLT. Recurso desprovido. – 7ª Turma (processo 00737-2002-702-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: EMPREGADA DO HOSPITAL CONCEIÇÃO. ENFERMEIRA CONTRATADA PARA TRABALHO EM REGIME DE 180 HORAS MENSAIS E QUE TEVE A CARGA HORÁRIA AMPLIADA, POR DETERMINADO PERÍODO, PARA 220 HORAS MENSAIS. REVERSÃO À CARGA HORÁRIA ORIGINAL QUE NÃO CARACTERIZA ALTERAÇÃO CONTRATUAL ILÍCITA. A reversão da carga horária mensal ao número de horas originalmente contratadas não configura alteração contratual ilícita. Estando o salário pago em conformidade direta com a carga horária trabalhada, e que foi objeto do contrato de trabalho, tem-se por legítima a alteração contratual, não havendo ofensa ao disposto no art. 468 da CLT. Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 308, da SDI, do TST. Recurso provido para absolver o reclamado da condenação imposta. – 7ª Turma (processo 01198-2003-009-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. Base de cálculo. Acordo judicial. Convenção sobre a natureza jurídica das parcelas. Invalidade. Às partes processuais é facultada a composição da lide a qualquer tempo, sendo, todavia, defeso convenção sobre a natureza jurídica das parcelas de maneira diversa da constante no título executivo. Sobre as parcelas que compõem a base de tributação, pois, deve haver o recolhimento previdenciário. – 7ª Turma (processo 00733-2000-102-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO BANCO NACIONAL S/A (fls. 592-593). SUCESSÃO TRABALHISTA. CISÃO PARCIAL. O exame dos elementos de prova revela que o UNIBANCO adquiriu, ainda que de forma parcial, o patrimônio do Banco Nacional S/A. (ativo e passivo), restando caracterizada a cisão parcial e a sucessão trabalhista para todos os efeitos legais. Caso em que o sucessor torna-se responsável por todos os débitos resultantes dos contratos de trabalho, inclusive dos empregados não absorvidos pela nova administração. Aplicação dos artigos 10 e 448 da CLT e 4º da Lei nº 6.830/80. Agravo desprovido. – 8ª Turma (processo 00670-1994-017-04-00-5 AP), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: (...) INTEGRAÇÃO DO SALÁRIO IN NATURA - PASSAGENS AÉREAS. Passagens aéreas alcançadas à reclamante sem qualquer vinculação com a necessidade de deslocamento para o serviço caracteriza salário in natura, sendo devida a repercussão do valor respectivo nas demais verbas remuneratórias. Recurso a que se dá provimento.

(...) – 8ª Turma (processo 01119-2002-015-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: RECURSO DO RECLAMANTE

NULIDADE DO PROCESSADO, POR CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. Cerceia a defesa o indeferimento do pedido de coleta da prova oral requerida pela parte que pretende demonstrar a existência de horas extras prestadas e impagas no curso do pacto laboral. Impõe-se a anulação do processo a partir do indeferimento da inquirição das testemunhas, retornando os autos à origem para prosseguimento regular do feito, restando prejudicada a análise dos demais tópicos do recurso do reclamante (fls. 908-926) e do recurso ordinário interposto pela reclamada (fls. 940-969). – 8ª Turma (processo 01220-2002-012-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

(volta ao índice
11. Publicação em 06.07.2005.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. DIFERENÇAS SALARIAIS. O empregador não está obrigado aos direitos previstos em norma coletiva de categoria diferenciada, na qual não representado por órgão de classe de sua categoria. Aplicação da Súmula 374 do TST. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00415-2004-003-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: ECT - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO DE MAIOR VALOR. A supressão ou redução da gratificação pelo exercício de função de confiança percebida durante mais de dez anos configura alteração contratual ilícita, bem como afronta ao princípio da irredutibilidade salarial, porquanto a habitualidade no seu pagamento propicia a estabilidade econômico-financeira do empregado. Recurso provido.

(...) – 2ª Turma (processo 00723-2004-016-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: ACORDO HOMOLOGADO NA FASE DE EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. O acordo realizado na fase de execução, quando já identificado o valor do crédito previdenciário, é válido somente em relação às partes signatárias, não podendo dispor de direito de terceiros, no caso, da Previdência Social. Aplicação das normas insertas nos arts. 844, 850 do Código Civil e parágrafo único do art. 831 da CLT. Apelo provido parcialmente. – 2ª Turma (processo 01082-2001-001-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO COM O ESTADO. REINTEGRAÇÃO. ESTABILIDADE PREVISTA NO ART. 19 DO ADCT. Tendo havido transferência dos serviços prestados pelo órgão do Estado do Rio Grande do Sul - Clavesul - à ASCAR, pessoa jurídica de direito privado, por meio de convênio, com a extinção daquele órgão e a assunção por esta dos contratos de trabalho dos empregados entende-se configurada a sucessão. Anuindo o empregado com a sub-rogação do contrato pela sucessora, ocorrida antes do advento da Constituição Federal de 1988, não se lhe aplicam as disposições do art. 19 do ADCT. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 01220-2003-018-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A verba postulada - complementação de pensão - decorre, sem dúvida, do contrato de trabalho mantido com o reclamado, o que atrai a competência desta Justiça Especializada para a instrução e julgamento do feito, nos termos do artigo 114, inciso I, da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 45/2004, de 08.12.2004. Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 26 da SDI-I do C. TST.

(...) – 2ª Turma (processo 00115-2004-751-04-00-4 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA SEGUNDA RECLAMADA SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO LTDA. “A intermediação de empresas corretoras decorre de imposição legal, que veda a comercialização direta de seus produtos no mercado. O art. 9º do Decreto 56.903/65, que regulamenta a profissão de corretor de seguros de vida e de capitalização, veda ao corretor ser empregado da empresa de seguros ou capitalização. Tem-se como inaplicável na espécie o entendimento contido na Súmula nº 331 do C. TST, pois a hipótese em exame refoge à regra geral da terceirização”. Recurso não-provido.

(...) – 2ª Turma (processo 00269-2004-013-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: INSS. OPÇÃO DA RECLAMADA PELO “SIMPLES”. A adesão da reclamada ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, regulado pela Lei nº 9.317/96, torna-a isenta do recolhimento patronal, não havendo como obrigá-la a recolher a contribuição previdenciária correspondente à cota patronal - SAT- outras entidades. – 2ª Turma (processo 00332-2000-027-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: NULIDADE PROCESSUAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. Constitui cerceamento do direito de defesa o indeferimento da prova testemunhal por meio da qual busca a parte produzir elementos de convicção favoráveis ao fato constitutivo do direito que almeja ver reconhecido. Recurso ordinário do reclamante que se provê no aspecto, para decretar a nulidade do processo a partir do indeferimento do pedido de produção de prova testemunhal e determinar o retorno dos autos à Vara da origem para reabertura da instrução e oitiva das testemunhas. – 2ª Turma (processo 00422-2003-731-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. BEM DE FAMÍLIA. O fato de o terceiro-embargante, separado judicialmente, residir sozinho no imóvel penhorado não afasta a incidência da norma inscrita no artigo 1º da Lei nº 8.009/90, presente que a impenhorabilidade prevista na citada lei objetivou assegurar a preservação da família independentemente do número de pessoas que a compõe, garantindo um “teto” a quem sofre execução decorrente de título judicial ou extrajudicial. Seria um descompasso com a lei e uma discriminação considerar que aqueles que residem sozinhos estariam à margem da proteção legal ditada pela Lei nº 8.009/90, o que, sem sombra de dúvidas, contraria o bom senso e a justiça. Agravo não-provido. – 2ª Turma (processo 00652-2003-531-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. NULIDADE DA SENTENÇA A QUO POR NEGAÇÃO DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OFENSA AOS ARTIGOS 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 458, INCISOS II E III, DO CPC; E 832 DA CLT. Não tendo o Juízo da origem examinado pedido expressamente formulado pelo autor, ainda que instado por meio de embargos declaratórios, caracteriza-se a ausência de prestação jurisdicional autorizadora da decretação da nulidade do julgado a quo. Recurso ordinário do reclamante ao qual se dá provimento parcial para acolher a preliminar por ele argüida, decretando a nulidade da sentença de embargos por negativa de prestação jurisdicional e determinando o retorno dos autos à Vara da origem para exame do aludido pedido, restando prejudicada a análise do restante do seu recurso ordinário e integralmente o apelo do reclamado, bem como o reexame necessário. – 2ª Turma (processo 01188-2000-732-04-00-1 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: (...) RESCISÃO CONTRATUAL. JUSTA CAUSA. Os procedimentos da demandada em fraudar registros horários, aplicar punições excessivas e promover investigação sobre assédio sexual sem o sigilo necessário à proteção da imagem do funcionário eventualmente envolvido, como bem apontou o Juízo de origem evidencia claramente a quebra do princípio da boa-fé que informa o contrato do trabalho, assim como revela o descumprimento de obrigações decorrentes desse vínculo de modo a ensejar a rescisão indireta postulada pelo autor (art. 483, “d” e “e”, da CLT). Nega-se provimento.

(...) – 2ª Turma (processo 00173-2003-301-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: NULIDADE DO JULGADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Hipótese em que os argumentos invocados pela reclamada por ocasião da sua defesa podem ser examinados em grau de recurso, ainda que não haja pronunciamento judicial anterior. Inexistência de prejuízo e, por conseguinte, de nulidade. Aplicação do entendimento sumulado por via do recente Enunciado nº 393 do C. TST. Recurso não provido.

(...) – 2ª Turma (processo 00511-2003-811-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: ADJUDICAÇÃO DE IMÓVEL. DESPESAS COM LEILOEIRO. RESPONSABILIDADE. Na inexistência de licitantes, ou com a presença destes, as despesas decorrentes do leilão sempre serão assumidas pela execução quando o exeqüente oferecer lance ou adjudicar o bem leiloado, pois se equipara ao arrematante, nos termos do inciso II do art. 24 da Lei 6.830/90, condição jurídica que atrai os encargos das despesas com o leilão por força do § 2º do art. 23 desta mesma Lei. Aplicação subsidiária da Lei das Execuções Fiscais (artigo 889 da CLT). Nega-se provimento. – 2ª Turma (processo 01362-1994-122-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. O procedimento do reclamante, em manter pretensão comprovadamente infundada, uma vez que já satisfeito pelo empregador o direito pretendido, fere o princípio da boa-fé processual e atrai a incidência das normas contidas nos incisos II e V do art. 17 do CPC. Tal atitude evidencia intenção clara de enriquecimento sem causa, sendo plenamente aplicável a pena de litigância de má-fé ao reclamante.Negado provimento.

(...) – 2ª Turma (processo 00645-2004-002-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA MANTIDO PELO EMPREGADOR POR FORÇA DE ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SUSPENSÃO DO CONTRATO. EFEITOS. Faz jus à permanência no plano de assistência médica a empregada aposentada por invalidez e, portanto, com o contrato de trabalho ainda em vigor, embora suspenso, por se tratar de vantagem concedida por força de norma coletiva que não se dirige expressamente aos empregados da ativa e àqueles despedidos sem justa causa. Vantagem concedida antes da aposentadoria por invalidez, que deve ser mantida nos mesmos moldes em que alcançada anteriormente ao trabalhador, enquanto perdurar a suspensão do pacto. Recurso do reclamado a que se nega provimento. – 3ª Turma (processo 00055-2004-024-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. MULTA PREVISTA NO ART. 601 DO CPC. VALOR DO DÉBITO EM EXECUÇÃO. A multa de 20% incidente sobre o valor atualizado do débito em execução, prevista no art. 601 do CPC, a que condenada a executada incide sobre o valor remanescente da dívida, e não sobre a totalidade da condenação, porquanto os valores já liberados ao autor não mais integravam a execução quando da prolação daquela decisão. Agravo de petição do exeqüente a que se nega provimento. – 3ª Turma (processo 00372-1991-821-04-00-7 AP), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: ESTABILIDADE. CIPA. EXTINÇÃO DO SETOR DE TRABALHO DO RECLAMANTE COM REDUÇÃO DRÁSTICA NO NÚMERO DE EMPREGADOS DA EMPRESA. A redução do número de empregados da reclamada, com a extinção do setor de trabalho do reclamante, constitui motivo técnico capaz de justificar a despedida realizada pela reclamada, na forma do art. 165, parágrafo único, da CLT, porquanto não remanesce a garantia de emprego do autor em decorrência da extinção da própria CIPA, ainda que não tenha ocorrido a extinção do estabelecimento na cidade. Sentença mantida. – 3ª Turma (processo 01014-2004-611-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: Prescrição. Recolhimento do FGTS. Inocorrência de prescrição. Transposição do regime jurídico considerada irregular pelo TCU, sendo anulada pela Portaria Municipal nº 285, de 01/12/2003. Apelo provido para afastar o comando de extinção do processo nos termos do artigo 269, IV, do CPC, determinando-se o retorno dos autos à origem para análise e julgamento do pedido de recolhimento do FGTS. – 4ª Turma (processo 00704-2004-741-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

EMENTA: DEPRECIAÇÃO DO VEÍCULO. A condenação da reclamada ao pagamento de aluguel pela utilização do veículo de propriedade do autor abrange o desgaste decorrente da utilização normal do bem. Aplicação do art. 569, inciso IV, do Código Civil. Recurso ao qual se nega provimento. – 4ª Turma (processo 00503-2002-028-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA PELO DEVEDOR. INDEFERIMENTO. DECISÃO DE NATUREZA INTERLOCUTÓRIA. RECURSO INCABÍVEL. A decisão que indefere a nomeação de bens à penhora feita pelo devedor se reveste de cunho interlocutório, pelo que não é passível de recurso imediato. Aplicação do art. 893, § 1º, da CLT e Súmula nº 214 do TST. Agravo não-conhecido. – 4ª Turma (processo 00545-1995-202-04-00-3 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: NÃO-CONHECIMENTO DO AGRAVO DE PETIÇÃO POR INEXISTENTE. Hipótese em que se considera inexistente o agravo de petição interposto quando a parte constitui novos procuradores, sem referir, no novo instrumento de mandato, que os bacharéis constituídos anteriormente permanecem com poderes para representá-la em Juízo. Agravo de petição da segunda executada que não se conhece por inexistente. – 4ª Turma (processo 00786-2000-010-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

(volta ao índice
EMENTA: PRESCRIÇÃO TOTAL. DANO MORAL. A pretensão indenizatória por dano moral decorrente de ato praticado pelo empregador revela-se vinculada ao contrato de trabalho e essa circunstância, e não a natureza civilista do direito em causa, a faz sujeita, como todos os demais direitos decorrentes do contrato de trabalho, à prescrição regrada no art. 7º, XXIX, da CF. – 4ª Turma (processo 00486-2004-102-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. RECEPÇÃO DE SINAIS. O trabalho habitualmente realizado em teleatendimento não se caracteriza, tecnicamente, como de recepção de sinais, de molde a configurar a existência de adicional de insalubridade em grau médio, a teor do Anexo 13 da NR-15 da Portaria nº 3.214/78. Recurso provido. – 5ª Turma (processo 00745-2003-011-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: QUITAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. ACORDO JUDICIAL. EFEITOS. ACRÉSCIMO DE 40% DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. COISA JULGADA. O acordo celebrado entre o autor desta ação e a reclamada em reclamatória trabalhista pretérita, homologado judicialmente, no qual o reclamante deu quitação da inicial e do contrato de trabalho, tem força de coisa julgada, a teor do disposto no parágrafo único do art. 831 da CLT, sendo óbice ao ingresso de nova ação pretendendo o pagamento de diferenças do acréscimo de 40% sobre os depósitos do FGTS, resultante dos expurgos inflacionários. Recurso não-provido. – 5ª Turma (processo 00254-2004-231-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: (...) CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS, AO FPAS E PARCELA SAT. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. É incompetente a Justiça do Trabalho para executar contribuições previdenciárias destinadas a terceiros e ao FPAS, pois não inseridas nas contribuições sociais previstas no artigo 195, I, "a", e II, da CF/88. Competente, entretanto, para a execução da parcela do Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, em face da sua nítida natureza previdenciária, sendo englobada no conceito de seguridade social, a teor do disposto no art. 22, II, da Lei nº 8.212/91. Nos termos do parágrafo 1º, A e B, do art. 879 da CLT, e Instrução Normativa do INSS nº 100, de 18.12.2003, é atribuída à Justiça do Trabalho a competência para apurar o valor do crédito previdenciário com o auxílio de órgão auxiliar da Justiça ou perito, se necessário. Recurso parcialmente provido no item. – 5ª Turma (processo 01878-1997-271-04-00-6 AP), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: EMPREGADO COMISSIONISTA. DIREITO AO ADICIONAL DE HORA EXTRA, CALCULADO SOBRE O VALOR DAS COMISSÕES RECEBIDAS. O empregado remunerado à base de comissões tem direito ao adicional pelo trabalho em jornada extraordinária, a ser calculado sobre o valor das comissões recebidas. Aplicação do Enunciado nº 340/TST. – 6ª Turma (processo 00121-2004-403-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: INDEFERIMENTO DE OITIVA DE TESTEMUNHA. APLICAÇÃO DO ART. 765 DA CLT. CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENTE. A dispensa de produção de prova testemunhal não importa em cerceamento de defesa quando se encontram nos autos elementos suficientes para a formação do convencimento do Juízo. Aplicação do art. 765 da CLT. – 6ª Turma (processo 01175-2004-014-04-00-7 AP), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: PARCELA DE NATUREZA REMUNERATÓRIA PAGA SOB RUBRICA DIVERSA. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA (“TOP CASH”). INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO DEVIDA. Resta configurada a natureza salarial de parcela paga de forma mensal, em valores variáveis, durante a vigência do contrato de trabalho, a título de plano de previdência privada, cujo custo era exclusivo do empregador. – 6ª Turma (processo 01258-2002-022-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: (...) MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. DEVIDA, MESMO QUANDO A DESPEDIDA IMOTIVADA SÓ É RECONHECIDA EM JUÍZO. SENTENÇA DECLARATÓRIA-CONDENATÓRIA, COM EFEITO EX TUNC. É devida a multa do art. 477, § 8º, da CLT pelo empregador na hipótese de não-pagamento das chamadas parcelas ditas rescisórias, mesmo quando a despedida imotivada só é reconhecida judicialmente, pois a natureza da sentença é declaratória-condenatória, com efeitos ex tunc. – 6ª Turma (processo 01345-2003-022-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. TRABALHADOR RURAL. A Emenda Constitucional nº 28/00, que alterou o prazo prescricional das ações movidas por trabalhadores rurais, não se aplica quanto aos créditos decorrentes da prestação de trabalho anteriores a 24.5.00, período em que não havia limite prescricional para aqueles trabalhadores.

(...) – 6ª Turma (processo 01368-1999-662-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

12. Publicação em 07.07.2005.

EMENTA: OPOSIÇÃO. Intervenção de terceiros, manejada sob a forma de oposição, pelo SINDICATO DOS TERMINAIS MARÍTIMOS DE GRANÉIS SÓLIDOS E LÍQUIDOS EM GERAL, E DE CONTAINERES, NO PORTO DE RIO GRANDE - SINTERMAR -, no sentido de que a representação dos terminais marítimos apontados como litisconsortes incumbe ao opoente, e não ao suscitado/oposto - SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO RIO GRANDE DO SUL - SINDOP. De acordo com a Portaria nº 343 do Ministério do Trabalho e Emprego, que regulamenta o procedimento relativo ao registro sindical, compete à Secretaria da Relações do Trabalho publicar o pedido de registro no Diário Oficial da União, caso conclua que o requerente atende, quanto à representatividade, o disposto nos artigos 511, 534 e 535, caput, da CLT (art. 4º, caput e § 1º). No entanto, na hipótese de já existir entidade sindical de mesmo grau regularmente instituída, cabe, por esta, pedido de impugnação do referido registro. Enquanto a disputa não for solucionada, a representatividade da categoria permanece com o sindicato mais antigo. Oposição que se julga improcedente.

(...) – Seção de Dissídios Coletivos (processo 01225-2003-000-04-00-2 RVDC), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. Inviabilidade de antecipação dos efeitos da tutela em Ação Rescisória, face sua  natureza especialíssima. Decisão agravada proferida em consonância com posição assentada pela 2ª Sessão de Dissídios Individuais. Agravo rejeitado. – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00579-2005-000-04-40-4 AGR), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: ACORDO EM FASE DE EXECUÇÃO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRINCÍPIO DA IRRENUNCIABILIDADE. O direito do trabalho não admite renúncia a direitos inerentes ao contrato mínimo legal instituído em favor do trabalhador por normas de ordem pública e de aplicação cogente, inderrogáveis pela vontade das partes. – 1ª Turma (processo 00973-1998-281-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: AÇÃO CAUTELAR INOMINADA. EFEITO SUSPENSIVO. AGRAVO DE PETIÇÃO. Demonstrados o periculum in mora e o fumus boni juris, devida a confirmação de efeito suspensivo concedido a Agravo de Petição, em sede liminar, interposto em execução provisória, contra decisão que determinou a liberação de valores decorrentes de descumprimento de tutela antecipada, diante de provável irreversibilidade da medida. Aplicação dos arts. 273 e 588 do CPC. Ação julgada procedente, em parte. – 1ª Turma (processo 01218-2005-000-04-00-2 AC), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

EMENTA: Bibliotecária. Acréscimo salarial. Contexto dos autos que revela a alteração contratual procedida, passando a reclamante a exercer função de maior complexidade, sem pagamento de qualquer acréscimo salarial. Condenação ao pagamento de acréscimo salarial de 20% que se ratifica.

(...) – 4ª Turma (processo 00736-2003-741-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

EMENTA: Recurso da reclamada. Empregada rural. Prescrição. O novo prazo prescricional qüinqüenal, previsto na Emenda Constitucional n. 28, de 26/5//2000, tem como termo inicial a data da sua edição, projetando-se para o futuro, de modo a somente gerar efeitos a partir de 26/5/2005. Aplicação imediata, mas não retroativa. Recurso negado.

(...) – 4ª Turma (processo 01179-2002-029-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

(volta ao índice
EMENTA: INTERVALOS. MÉDICO EMPREGADO. NÃO-CONCESSÃO. EFEITOS. A não-concessão, no curso da jornada, dos intervalos previstos no art. 8º, § 1º, da Lei 3.999/61 - de dez minutos de descanso a cada noventa de trabalho - assegura ao médico empregado direito à remuneração do tempo total ou parcialmente suprimido do descanso. – 4ª Turma (processo 00314-2004-011-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: DIRIGENTE SINDICAL. REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO. Empregado eleito como suplente do cargo de Diretor de Lazer e Esporte não tem direito à estabilidade de que trata o art. 8º, inciso VIII, da Constituição Federal. – 4ª Turma (processo 00236-2004-102-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: RESCISÃO CONTRATUAL. JUSTA CAUSA. DESÍDIA. Para que se configure desídia punível com a pena máxima da resilição contratual por justa causa, o empregador deve repreender imediatamente o empregado em face das faltas ao serviço e, se sucessivas, deve dosar as penas, com a aplicação de sanções progressivas. – 4ª Turma (processo 00284-2004-332-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA. PROFESSOR. É possível a redução da carga horária do professor na hipótese de diminuição no número de alunos e turmas no estabelecimento de ensino. – 4ª Turma (processo 00426-2003-001-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: ASSOCIAÇÃO DE TRIAGEM DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES - RELAÇÃO DE EMPREGO NÃO CONFIGURADA. Iniciativa que teve como objeto a geração de renda e a organização sustentável do trabalho de trabalhadores desempregados, envolvendo atividades de triagem de resíduos provenientes de coleta domiciliar, bem como ações de educação para o trabalho, cidadania e organização dos catadores. – 4ª Turma (processo 00628-2003-018-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

13. Publicação em 08.07.2005.

EMENTA: (...) DIFERENÇAS SALARIAIS. PROMOÇÕES NÃO CONCEDIDAS. As condições de trabalho criadas pelo regulamento da empresa, inclusive no que tange às promoções dos seus empregados, aderem aos contratos de trabalho em vigor, tornando-se fonte de direito e de obrigações, não podendo ser revogadas ou alteradas unilateralmente, em prejuízo dos trabalhadores que delas se beneficiam, a teor do disposto no artigo 468 da CLT. A fixação retroativa do coeficiente “zero” não tem validade, à luz do artigo 53 da Resolução nº 23/82, ante a exigência expressa, dentro do processo regulamentar anual de promoções, de que o percentual de servidores que poderão ser promovidos seja estabelecido em 30 de abril de cada ano. A falta de fixação desse percentual pode ser interpretada como vontade tácita da empresa de não limitar o número de promoções a serem implementadas no ano, possibilitando, assim, a promoção de todos os seus servidores (100%). Entendimento consubstanciado na Súmula nº 51 do TST. Provimento parcial.

– 2ª Turma (processo 00596-2001-662-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

JORNADA COMPENSATÓRIA. HORAS EXTRAS, COM INTEGRAÇÃO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE DEFERIDO. Espécie em que a compensação de jornada resta descaracterizada, em face da prestação de horas extras habituais, consoante entendimento da Orientação Jurisprudencial nº 220 da SDI-I do TST, que se adota. Devido o adicional extra, nos termos da Súmula n° 85 do TST, relativamente a todo o período contratual. Recurso ao qual se dá provimento. – 2ª Turma (processo 00707-2003-013-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO.

IMUNIDADE DE JURISDIÇÃO. Trata-se, o caso presente, de prática de ato de gestão onde o Estado estrangeiro contrata empregado com a finalidade de viabilizar o funcionamento do Consulado. Com efeito, o reclamado, ao contratar o reclamante para laborar na função de jardineiro, equiparou-se ao particular, podendo ser processado perante Órgão jurisdicional deste País, sob pena de negativa de prestação jurisdicional e acesso ao Judiciário, direitos consagrados pela Constituição da República Federativa do Brasil. Recurso não provido.

(...) – 2ª Turma (processo 00830-2002-002-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXECUTADA.

ACORDO HOMOLOGADO. DIFERENÇAS DE RECOLHIMENTOS PREVIDENCIÁRIOS. Após o trânsito em julgado da decisão exeqüenda, as partes não mais podem transigir sobre os valores da previdência, que devem respeitar uma certa proporcionalidade, mormente quando a própria executada reconhece a dívida, quando afirma que providenciará o recolhimento dos valores devidos. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 01063-1994-016-04-00-6 AP), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Hipótese em que a prova dos autos demonstra que a primeira reclamada, Calçados Juçara Ltda., prestava serviços para a segunda e terceira reclamadas, na fabricação de calçados, atividade-fim das tomadoras, configurando-se a hipótese de terceirização, com incidência do Enunciado 331 do TST. Recurso provido parcialmente. – 3ª Turma (processo 00095-2003-373-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: COMISSÕES SOBRE SEGUROS. Hipótese em que não há previsão contratual ou em norma coletiva de pagamento de comissões sobre a venda de seguro, que não era a atividade preponderante do autor, sendo a venda de seguros mero acessório da venda de consórcio. Trata-se de venda casada, onde não havia qualquer esforço despendido pelo empregado para também efetuar a venda do seguro. Dessa forma, não há falar em pagamento de comissões pela venda de seguros. Provimento negado. – 3ª Turma (processo 00491-2002-028-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: CONDIÇÃO DE BANCÁRIA. Hipótese em que os serviços prestados pela autora se configuram como típica atividade bancária, uma vez que o objeto social da segunda reclamada, Finasa Promotora de Vendas, é a análise de crédito, a formalização de propostas e a realização de cobranças, atos estes vinculados a financiamentos do primeiro reclamado, Banco Finasa, tratando-se de empresas integrantes do mesmo grupo econômico. Mantêm-se o reconhecimento à autora da condição de bancária. Apelo a que se nega provimento.

(...) – 3ª Turma (processo 00677-2004-013-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: DESPEDIDA POR JUSTA CAUSA. ATO DE IMPROBIDADE. EXIGÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA. Para que se confira validade à despedida por justa causa, penalidade máxima prevista contra o empregado, a falta a ele imputada deve ser inequivocamente comprovada. – 6ª Turma (processo 00612-2004-291-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE DEVIDO. TRABALHO COM RADIAÇÕES IONIZANTES. “RAIO X”. APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 345 DA SDI-I/TST. As atividades decorrentes da exposição a radiações ionizantes, previstas na Portaria nº 3.393/87, são perigosas. Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 345 da SDI-I/TST.

(...) – 6ª Turma (processo 00655-2002-024-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: Litigância de má-fé. Não se reputa litigante de má-fé quem rebate os pedidos da inicial utilizando medida processual prevista na legislação vigente para defender-se. Inciso LV do art. 5º da Constituição Federal. Recurso provido.

(...) – 7ª Turma (processo 00082-2004-021-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: Horas extras. Regime 12 x 36. Validade do ajuste destinado a fixar o regime horário de 12 horas de trabalho por 36 de folga, porque previsto em acordo coletivo. Recurso acolhido.

(...) – 7ª Turma (processo 00259-2004-831-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

(volta ao índice
EMENTA: INCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE O DIREITO DE IMAGEM. NATUREZA JURÍDICA. Em conformidade com o art. 28 da Lei Pelé, nada impede que o jogador pactue outra forma de ressarcimento pelo “uso da imagem”, em observância a garantia prevista no art. 5º, XXVIII, “a”, da Constituição Federal. In casu, o próprio reclamante transacionou o direito de imagem por meio do pagamento de parcelas fixas, independentemente da renda obtida nos jogos e transmissões, o que não lhe retira o caráter de verba de natureza civil, já que não decorre da prestação do  trabalho, mas da permissão do uso de direito personalíssimo. Recurso provido.

(...) – 7ª Turma (processo 00268-2004-007-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: (...) VALORES LANÇADOS A TÍTULO DE 60 KW/h. ENERGIA ELÉTRICA. Inviável a inclusão do ICMS para o cálculo do salário in natura, porquanto este deve ser calculado com base na quantidade de energia fornecida ao reclamante, sem adição de qualquer imposto. Recurso provido.

(...) – 7ª Turma (processo 00626-1995-014-04-00-7 AP), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: Horas extras. O acréscimo de quinze minutos ao final da jornada de seis horas, mesmo com o objetivo de introduzir o intervalo legal, constitui alteração contratual lesiva ao empregado. Horas extras devidas. Recurso desprovido.

(...) – 7ª Turma (processo 00706-2004-010-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: SEGUNDA PENHORA. Situação em que o montante devido é bem superior à avaliação do bem, não estando garantida a execução. A nova penhora realizada trata-se, na verdade, de reforço de penhora e não substituição da garantia, sendo inaplicável ao caso as disposições do art. 667 do CPC. Apelo não provido.

(...) – 7ª Turma (processo 01192-1995-009-04-00-7 AP), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: Recurso da Reclamante.

Pena de confissão às reclamadas. Evidenciada a circunstância de ter a reclamada sido representada em audiência por preposto que não era empregado da demandada, resta desatendida a determinação contida no § 1º do art. 843 da CLT. Considera-se a reclamada fictamente confessa, devido a sua irregular representação em juízo. Recurso parcialmente provido. Incidência da Súmula 377 do TST.

(...) – 7ª Turma (processo 01237-2002-004-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: DO CERCEAMENTO DE DEFESA. Configura cerceamento de defesa o indeferimento da prova testemunhal que poderia demonstrar a existência ou não do cargo de confiança exercido pelo autor. Apelo provido. – 7ª Turma (processo 00331-2001-851-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.

EMENTA: (...) VÍNCULO DE EMPREGO COM A COOPERATIVA. “Data venia” do entendimento lançado pelo Julgador de primeiro grau, há de se identificar, na espécie, que a Cooperativa reclamada procedeu, relativamente à autora, como mera intermediadora de mão-de-obra, sendo inviável que se lhe reconheçam os benefícios previstos nas normas que definem a política nacional de cooperativismo, especialmente aquelas que estabelecem a inexistência do liame empregatício entre a entidade e seus associados.

(...) – 7ª Turma (processo 00991-2001-732-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral  Silveira.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SENTENÇA COGNITIVA. RECURSO ORDINÁRIO DO INSS INCABÍVEL. Muito embora a CLT preveja expressamente, em seu artigo 832, parágrafo 4º, a possibilidade de interposição de recurso pela autarquia, ora recorrente, contra sentença homologatória de acordo, igual possibilidade não foi criada relativamente à sentença cognitiva, hipótese dos autos. Recurso que se tem por incabível. – 7ª Turma (processo 01105-2002-281-04-01-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral  Silveira.

(volta ao índice
EMENTA: (...) HORAS DE SOBREAVISO. A circunstância de o trabalhador portar telefone celular fora do horário de expediente normal, podendo ser chamado em qualquer horário para a prestação de serviço, não constitui cerceio à sua liberdade de ir e vir. Apelo que não se provê.

(...) – 7ª Turma (processo 01254-2004-771-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral  Silveira.

EMENTA: EDITAIS. CONDENAÇÃO SUBSIDIÁRIA. A condenação subsidiária da agravante abrange não apenas o pagamento dos créditos trabalhistas propriamente ditos, mas inclui também o suporte das despesas processuais, tais como os editais. – 7ª Turma (processo 01723-1994-021-04-00-4 AP), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.

EMENTA: PRELIMINARMENTE. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Ressalvado o entendimento desta Relatora, a Turma, invocando posição consagrada no STF, mantida após a EC nº 45-04, entende não ser a Justiça do Trabalho competente para julgar e processar ações de indenização decorrente de acidente de trabalho. Extingue-se o processo, no tópico, sem julgamento do mérito. – 7ª Turma (processo 00052-2004-841-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. SUPERINTENDÊNCIA DE PORTOS E HIDROVIAS. ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Servidor ex-autárquico. Direito garantido pelas Leis nº 1.690/51 e 3.096/56. Diferenças indevidas. O direito à complementação de proventos de aposentadoria, assegurado por lei, visa preservar o padrão salarial conquistado quando na atividade. Equivocada a interpretação proposta pelo autor quanto a serem desprezadas as atualizações efetuadas no benefício pago pelo órgão previdenciário oficial, ao longo dos anos, no cálculo do valor atinente à complementação, sob pena de obtenção, na aposentadoria, de proventos maiores do que na atividade. A leitura do preceito legal (art. 1º da Lei nº 1.690/51) sugerida desafia a própria lógica do sistema da complementação, cujo escopo é manter o padrão salarial do aposentado, à luz do art. 38, § 3º, da Constituição Estadual. A obrigação legal do ex-empregador, assim, é de complementar o quantum que exceder ao efetivamente satisfeito pelo INSS até o limite do valor integral do salário. A soma do complemento e dos proventos pagos pelo órgão previdenciário, em conseqüência, deve corresponder inarredavelmente ao salário integral do ex-empregado, não mais do que isto. – 7ª Turma (processo 00241-2004-122-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

EMENTA: (...) HORAS-ATIVIDADE. PROFESSOR. A existência de norma prevendo expressamente outras atividades além de ministrar aulas, elencadas no art. 13 da Lei nº 9.394/96 (LDB), implica no direito à remuneração pelo trabalho prestado, sob pena de impingir ao professor a obrigação de trabalho gratuito. Assim, o tempo despendido na preparação de aulas, correção de provas e atividades correlatas deve ter a remuneração calculada na forma do § 2º do art. 322 da CLT, aplicável analogicamente. Provimento dado, pelo voto dominante na Turma.

(...) – 8ª Turma (processo 00616-2003-202-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: (...) TERCEIRIZAÇÃO DE ATIVIDADE-FIM. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. A terceirização da atividade-fim, assim entendida como aquela inserida na dinâmica da atividade produtiva do tomador, é ilícita. Essa é a hipótese que se percebe nos autos, em que a reclamada BRASIL TELECOM S.A transferiu à terceiro, a primeira reclamada, IECSA - GTA TELECOMUNICAÇÕES LTDA a atividade que lhe é nuclear, a instalação e conserto de telefones residenciais, comerciais e em postes de energia elétrica. Sentença mantida.

(...) – 8ª Turma (processo 00856-2002-016-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DA EXECUTADA. Embora o § 1º do art. 893 da CLT não contemple a hipótese de recurso contra as decisões interlocutórias, o art. 897, letra “a”, do mesmo diploma legal dispõe sobre o cabimento do agravo de petição das decisões do Juiz nas execuções. Portanto, cabe agravo de petição contra os despachos que não se restringem à simples propulsão processual, mas envolvem inegável decisão, como na hipótese dos autos. Agravo de instrumento provido para determinar o regular processamento do recurso interposto pela executada. – 8ª Turma (processo 06944-1998-005-04-01-4 AI), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSOS DAS PARTES. MATÉRIA COMUM

INTERVALOS INTRAJORNADA. INTERVALO DE UMA HORA. Devido o tempo integral de uma hora do intervalo, ainda que tenha sido concedidos pelo empregador trinta minutos diários. Aplicação da OJ nº 307 da SDI-I do TST. Recurso reclamante, provido. O ajuste de trinta minutos de intervalo previsto em norma coletiva é inválido, nos termos do entendimento vertido na OJ nº 342, da SDI-I do TST, assim redigida: Intervalo intrajornada para repouso e alimentação. Não concessão ou redução. Previsão em norma coletiva. Validade. É inválida cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho contemplando a supressão ou redução do intervalo intrajornada porque este constitui medida de higiene, saúde e segurança do trabalho, garantido por norma de ordem pública (art. 71 da CLT e art. 7º, XXII, da CF/1988). Recurso da reclamada desprovido. – 8ª Turma (processo 00023-2004-381-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA

JULGAMENTO EXTRA PETITA. As sentenças que exorbitam o pedido (extra ou ultra petita) podem, no mérito, ser reformadas, com a retirada do pretenso excesso, se existente, adequando-as aos limites da litiscontestatio. Rejeita-se a argüição de nulidade.

(...) – 8ª Turma (processo 00238-1998-121-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: RECURSO DA RECLAMANTE

VÍNCULO EMPREGATÍCIO. AVON. A reclamante exercia a função de Executiva de Vendas, cuja atividade consiste na intermediação do contato entre as Revendedoras e a reclamada. Deveria arregimentar Revendedoras em número estipulado pela empresa, fazendo prestação de contas e seguindo as regras constantes do Manual de Negócios Avon - Programa Executiva de Vendas. Tem-se presentes todos os elementos caracterizadores da relação de emprego elencados nos artigos 2º e 3º da CLT. Recurso da reclamante, provido, para reconhecer a existência de vínculo empregatício com a reclamada, determinando-se o retorno dos autos ao juízo de origem para apreciação dos demais pedidos da exordial. – 8ª Turma (processo 00316-2004-028-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO SINDICATO-AUTOR

MUDANÇA DO PLANO DE SAÚDE - ALTERAÇÃO LESIVA DO CONTRATO DE TRABALHO INEXISTENTE. A inexecução ou execução precária dos serviços prestados pela contratada para atendimento médico não configura alteração lesiva do contrato de trabalho, porquanto o procedimento irregular da prestadora de serviços não pode ser atribuído à reclamada, que contratou de boa-fé, nos termos exigidos pela norma coletiva. Também não configura alteração lesiva do contrato de trabalho a mudança no pagamento do sistema pós-pago para o sistema pré-pago, na medida em que a economia da reclamada não implica ônus para os empregados. Recurso a que se nega provimento.

(...) – 8ª Turma (processo 00589-2004-012-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: EQUIPARAÇÃO SALARIAL. A identidade de funções, para efeito de equiparação salarial, decorre não da nomenclatura atribuída aos cargos ocupados pelo reclamante e pelo paradigma, mas da verificação das funções efetivamente desempenhadas pelos trabalhadores, em face do princípio da primazia da realidade. Assim, embora diversos os cargos ocupados pelo reclamante e pelo modelo, havendo prova oral no sentido de que as funções desempenhadas eram as mesmas, são devidas as diferenças salariais postuladas. Recurso da reclamada não provido. – 8ª Turma (processo 00675-2003-028-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

14. Publicação em 11.07.2005.

EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE “GERENTE DO DIA”. Uma vez comprovado que o reclamante, enquanto exercia a função de encarregado de seção, exercia, concomitantemente, de uma a duas vezes por semana, a função de “gerente do dia”, participando de escala juntamente com outros empregados, faz jus às diferenças salariais pleiteadas, que se arbitra na ordem de 10% do salário de encarregado de seção. Recurso do reclamante provido. – 1ª Turma (processo 00660-2004-003-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO DA RECLAMADA E DO RECLAMANTE. (matéria comum). DA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. O acordo que estabelece a participação nos lucros e resultados da empresa enumera alguns casos em que os empregados não fazem jus ao benefício. No caso dos autos, em relação aos resultados relativos ao primeiro semestre do ano de 2003, o autor estava em contrato de experiência. Em relação ao primeiro semestre do ano de 2004, trabalhou durante todo o período de avaliação dos resultados, tendo direito à parcela, já que a despedida obstou que estivesse ligado à empresa no dia da distribuição. Apelo da reclamada provido. Apelo do reclamante provido em parte. – 1ª Turma (processo 01528-2004-771-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: RECLAMANTE FICTAMENTE CONFESSO. INDEFERIMENTO DA OITIVA DO PREPOSTO DA RECLAMADA. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. O indeferimento da oitiva do preposto da reclamada presente à audiência, em face da confissão ficta aplicada ao reclamante, constitui cerceamento de defesa do autor. A matéria é fática, vínculo de emprego. O próprio reclamante alegou que trabalhou até maio/03, requerendo depoimento do representante legal da empresa desde a inicial. Argüição acolhida. – 1ª Turma (processo 00676-2003-025-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: PRESCRIÇÃO. DANO MORAL. Inaplicável a prescrição vintenária, prevista no Código Civil vigente à época do contrato de trabalho, como pretende a empregada, uma vez que indenização por dano moral decorrente da relação de emprego tem cunho trabalhista. A prescrição incidente é a bienal, quanto ao direito de ação, conforme previsto na Constituição Federal. Provimento negado. – 1ª Turma (processo 01187-2004-231-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DONO DA OBRA. ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. A contratação de empreiteiro para construir prédios, ampliá-los ou para restaurar edificações pertencentes a empresas ou entes públicos não tolera fique o trabalho humano, mobilizado pelo empreiteiro, sem proteção em face da sua inidoneidade econômico-financeira. O trabalho constitui direito fundamental e possui valor social que, segundo a Constituição, fundamenta a República Federativa do Brasil (art. 1°, inciso IV) e a ordem econômica (art. 170, caput). É de imediata apreensão que o direito de edificar, de ampliar ou melhorar um prédio não possui dignidade constitucional. Resulta que uma colisão entre o direito ao trabalho adequadamente remunerado e esse direito de categoria infraconstitucional não integra o direito constitucional colidente. Deve a empresa ou ente público que contrata o empreiteiro responder subsidiariamente pela satisfação do crédito trabalhista devido a quem trabalhou na edificação. Não-adoção da OJ nº 191 da SDI-1 do TST. Sobrelevam  funções jurídico-objetivas dos direitos fundamentais, como sejam a força irradiante desses direitos enquanto referência para a interpretação do direito e dos contratos e, bem assim, a função de proteção dos direitos fundamentais voltada à proteção do indivíduo, sobretudo nas relações em que uma das partes encontra-se fragilizada diante do poderio econômico da outra. Responsabilidade subsidiária. Súmulas 11 deste Regional e 331, IV do TST. – 1ª Turma (processo 01262-2003-811-04-00-0 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. RADIAÇÕES IONIZANTES. O exercício de atividades e operações perigosas com radiações ionizantes ou substâncias radioativas não gera direito à percepção de adicional de periculosidade, por absoluta ausência de amparo em lei. – 4ª Turma (processo 01326-2002-029-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: TERMO DE CONCILIAÇÃO EXTRAJUDICIAL. A quitação constante no Termo de Conciliação Extrajudicial firmado pelas partes não constitui óbice ao ajuizamento da presente ação, dada a supremacia do princípio insculpido no artigo 5º, inciso XXXV, da CF, e da aplicação do Princípio da Proteção que norteia o Direito do Trabalho, e que impõe a tutela do empregado, em virtude da sua vulnerabilidade perante a figura do empregador. Exigência, ao Poder Judiciário, de um tratamento voltado a garantir o respeito dos direitos trabalhistas, evitando renúncias não condizentes com a vontade do trabalhador.

(...) – 6ª Turma (processo 00531-2003-831-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

(volta ao índice
EMENTA: DAS FÉRIAS. O pagamento a posteriori das férias acarreta apenas sanção administrativa, e não, de natureza pecuniária. O artigo 137 da CLT é taxativo ao gozo das férias e não ao seu pagamento. – 6ª Turma (processo 00620-2002-751-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA TESTEMUNHAL. DANO MORAL. A caracterização do dano moral que configura o direito à reparação depende do ato ativo ou omissivo praticado ou deixado de praticar, do resultado lesivo deste ato ativo ou omissivo em relação à vítima e de que tenha havido nexo causal entre ambos. Questões fáticas que exigem comprovação e que podem ser provadas através do depoimento de testemunhas. Indeferimento da oitiva de duas testemunhas apresentadas pela reclamante. Cerceamento de defesa caracterizado, com a nulidade do processo a partir do indeferimento da prova. Recurso da autora provido. – 6ª Turma (processo 01086-2003-014-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

(volta ao índice
EMENTA: REMESSA DE PROJETO DE LEI À CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES PELO PREFEITO MUNICIPAL PARA CONCESSÃO DE REAJUSTE SALARIAL. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Não cabe ao Poder Judiciário a iniciativa no processo legislativo. Matéria que não se enquadra no art. 114 da Constituição Federal. – 6ª Turma (processo 00327-2002-732-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: SUCESSÃO DE EMPREGADO FALECIDO. PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE HERDEIRO DA VIÚVA. ÚNICA DEPENDENTE HABILITADA JUNTO AO INSS JÁ FALECIDA. OPOSIÇÃO DOS HERDEIROS NECESSÁRIOS DO RECLAMANTE. CONTROVÉRSIA QUANTO À SUCESSÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A Lei nº 6.858/80 assegura à viúva do reclamante, única habilitada perante a previdência social, os créditos decorrentes da reclamatória trabalhista. É competente a Justiça do Trabalho para processar a habilitação dos sucessores pelos créditos reconhecidos, nos termos do art. 1.060 do CPC. – 6ª Turma (processo 00758-1996-028-04-00-2 AP), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

15. Publicação em 13.07.2005.

EMENTA: DECLARAÇÃO DE RELAÇÃO DE EMPREGO EM SENTENÇA PROFERIDA NA JUSTIÇA COMUM. INEXISTÊNCIA DOS EFEITOS DA COISA JULGADA PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO. OBITER DICTUM. A relação de emprego declarada na sentença proferida na Justiça Comum nos autos da ação de reintegração de posse ajuizada pelo reclamado é um obiter dictum, ou seja, tema que foi mencionado para fundamentar a decisão mas que não fez coisa julgada quanto a isso. Além disso, a Justiça Comum não possui competência material para reconhecer a existência de vínculo empregatício, verificando-se, naturalmente, que não houve a análise dos elementos da relação de emprego previstos nos arts. 2o e 3o da CLT. É mantida a sentença que julgou improcedente a ação. – 1ª Turma (processo 00111-2004-122-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. FISCAL DE CAIXA. Treinamento para determinada função que se dá com o exercício, ainda que parcial, das atribuições da função. Remuneração pelo exercício da nova função que se impõe. – 1ª Turma (processo 00482-2004-007-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: PROGRAMA APOIO DAQUI. INCENTIVO DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO. TRATAMENTO ISONÔMICO. Encontra-se dentro do poder diretivo do empregador o direito de modificar as condições do contrato de trabalho de seus “colaboradores” (jus variandi), e a faculdade de propor planos de incentivo ao desligamento do emprego, ainda que um dos Princípios orientadores da relação laboral seja o da Continuidade, consagrado no art. 7º, inciso I, da Constituição. Entretanto, ditos programas devem, imperativamente, apresentar requisitos equânimes e isonômicos a todos os destinatários, observando padrões mínimos de conduta, estabelecidos pela legislação protetiva e sobre os quais se pauta o ordenamento jurídico, o que não se vislumbra no presente feito. Recurso provido, no item. – 1ª Turma (processo 00433-2004-001-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO. JUSTA CAUSA. O ato ilícito cometido pelo empregado por ordem de superior hierárquico não caracteriza falta grave, mas, ao contrário, abuso do poder de comando, não legitimando a despedida por justa causa. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00605-2002-661-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ACORDO HOMOLOGADO APÓS A EXISTÊNCIA DE SENTENÇA TRANSITA EM JULGADO E CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO HOMOLOGADOS. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DA NATUREZA DAS PARCELAS. O acordo realizado após a existência de sentença transita em julgado e de cálculos de liquidação homologados, quando já identificado o valor do crédito previdenciário, é válido somente em relação às partes signatárias, não podendo estas disporem de direito de terceiros, no caso, da Previdência Social. Aplicação das normas insertas nos arts. 844, 850 do Código Civil e parágrafo único do art. 831 da CLT. Nesse sentido, não há possibilidade de alterar o valor da contribuição previdenciária, quer em benefício das partes, quer em benefício do órgão previdenciário. Negado provimento ao recurso do INSS. – 2ª Turma (processo 00857-1999-801-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: ENQUADRAMENTO SINDICAL. VIGILANTE. A despeito de não comprovado o efetivo exercício das funções de vigilante, entende-se que esta profissão não constitui categoria diferenciada, porquanto não incluída no quadro anexo ao art. 577 da CLT. Entendimento que não se alterou quando da edição da Lei nº 8.863/94, que, em seu art. 2º, § 4º, dispôs sobre a aplicabilidade das prerrogativas e deveres expressos na Lei nº 7.102/83 às empresas que tenham objetivo econômico diverso da vigilância ostensiva e do transporte de valores, e que utilizem quadro funcional próprio para a execução dessas atividades, visto que esse comando legal não tem a abrangência de determinar a aplicação de normas coletivas nas quais não tenha sido suscitado o sindicato representante da categoria econômica do empregador, em evidente respeito ao princípio constitucional da ampla defesa. – 2ª Turma (processo 00028-2004-303-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO SEGUNDO RECLAMADO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. FUNDAMENTO DA RESPONSABILIDADE. TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA. Comprovado o descumprimento das obrigações legais pelo empregador, resulta que o contratante (segundo reclamado) permitiu o abuso de direito pela empregadora formal para com a reclamante quando a deixou à própria sorte. Em razão disso, torna-se responsável pela reparação do dano. Tal responsabilização decorre da teoria do risco, acolhida no art. 927 e seu parágrafo único do Código Civil, inovação jurídica em relação à responsabilidade subjetiva antes adotada no ordenamento. Assim, mesmo sendo legal a intermediação dos serviços, o tomador de serviços deve responder por eventuais créditos trabalhistas não satisfeitos. Prevalece a proteção ao trabalho humano, tratado como direito fundamental na Constituição da República, a afastar as normas de hierarquia inferior, aplicáveis aos contratos, invocadas pela recorrente. Responsabilidade subsidiária do recorrente que se mantém. – 2ª Turma (processo 00697-2003-304-04-00-8 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: MANUTENÇÃO DO PLANO DE SAÚDE (UNIMED) NO PERÍODO DE SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A suspensão do contrato de trabalho decorrente de aposentadoria por invalidez implica inexigibilidade das obrigações legais dos contratantes. O empregador não fica desobrigado, todavia, de manter o plano de saúde concedido ao trabalhador, mediante convênio firmado com a UNIMED, ainda mais quando incontroverso que o afastamento do trabalho decorreu diretamente do exercício das suas atividades laborais, por acidente do trabalho típico. Recurso da reclamada não-provido. – 2ª Turma (processo 01049-2003-291-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

(volta ao índice
EMENTA: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL. PRESCRIÇÃO. A ação de cumprimento relativa à cobrança de contribuição assistencial envolve direito de natureza contratual, razão pela qual a prescrição incidente é a prevista no art. 205 do Novo Código Civil. Afastando-se, pois, a prescrição bienal pronunciada pelo Juízo a quo, determina-se o retorno dos autos à origem para apreciação do restante do mérito, o qual diz respeito às contribuições previstas nas Convenções Coletivas de Trabalho de 1996 e 1997. – 2ª Turma (processo 01106-1999-661-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. PINTOR LETRISTA DE “OUT DOORS”. Sem prova de que o reclamante tivesse obrigação de cumprimento de horário, produtividade mínima ou comparecimento ao serviço, recebendo pagamento dependente do “resultado útil”, não se configuram os requisitos legais ao reconhecimento de relação de emprego, ex vi do art. 3º da CLT. Recurso não-provido. – 2ª Turma (processo 01277-2004-333-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.
EMENTA: PSICÓLOGA. CENTRO DE SAÚDE MUNICIPAL. COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. AUSÊNCIA DE FRAUDE. VÍNCULO EMPREGATÍCIO INEXISTENTE. A prestação de serviços de psicologia pelo Município, na condição de associada de cooperativa de trabalhadores autônomos, não enseja, por si só, o reconhecimento de vínculo de emprego entre a obreira e a cooperativa. Esta, quando regularmente constituída, nos termos do art. 90 da Lei nº 5.764/71 e do art. 442, parágrafo único, da CLT, não mantém vínculo de emprego com seus associados. Ademais, negado o vínculo de emprego pelos reclamados, incumbia à autora produzir contraprova capaz de atestar a existência de fraude na espécie, ou mesmo de afastar os elementos de cooperativismo trazidos aos autos, encargo do qual não se desonerou. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00142-2002-662-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CONHECIMENTO. DESERÇÃO. O artigo 12 do Decreto-lei nº 509/69 que transformou o Departamento dos Correios e Telégrafos em empresa pública, afronta o artigo 173, parágrafo 1º da Constituição Federal de 1988, que prevê que a empresa pública, como é o caso da ECT, sujeita-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e tributárias, o que afasta a incidência dos dispositivos legais e constitucional propugnada pela reclamada, não gozando dos mesmos privilégios dirigidos à Fazenda Pública, de isenção no pagamento das custas e depósito recursal, previstos no Decreto-lei nº 779/69. A realização do depósito recursal e o pagamento das custas são requisitos de admissibilidade do recurso e que, no caso, não foram satisfeitos pela demandada, impondo-se o não conhecimento do recurso, por deserto. – 3ª Turma (processo 00657-2003-007-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: I. RECURSO DA RECLAMANTE: DIFERENÇAS DE COMISSÕES. VEÍCULOS USADOS UTILIZADOS COMO PARTE DO PAGAMENTO NA VENDA DE CARROS NOVOS. Hipótese em que, inexistindo disposição contratual expressa que preveja o contrário, as comissões devem ser calculadas sobre o valor total da venda efetuada e não apenas sobre a parte disponibilizada em dinheiro para a empresa. Não há aqui falar em duplicidade de pagamento de comissão, uma vez que a comissão devida à autora é pela venda do veículo novo, sendo que a comissão pela venda do veículo usado recebido no negócio é outra, paga a outro vendedor, de veículos usados, e cujo valor já estava presumidamente embutido na avaliação efetuada ao veículo usado quando da realização do negócio. Incorreta se afigura, portanto, a forma de calcular o pagamento das comissões devidas à autora, até porque o valor a ser considerado é o do bem vendido, pouco importando a forma como este é pago, se integralmente em dinheiro ou não. Dado provimento.

(...) – 3ª Turma (processo 01212-2002-007-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO PRIMEIRO RECLAMADO. DIFERENÇAS NO CAIXA. RESTITUIÇÃO. A parcela “gratificação de caixa” tem a finalidade de remunerar a maior responsabilidade do cargo e não cobrir eventuais diferenças de caixa. Recurso desprovido.

(...) – 3ª Turma (processo 01550-2002-271-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: MUNICÍPIO. LEI MUNICIPAL. TRIÊNIOS. SUPRESSÃO. ILEGALIDADE. É ilegal ato administrativo que, ao suprimir o pagamento de adicional por tempo de serviço, altera o significado legal da expressão salário básico do servidor e subverte a finalidade da lei que estabelece reajuste de salário e complementação do valor salarial mínimo fixado. Princípio da inalterabilidade do contrato de trabalho em prejuízo do trabalhador, previsto, expressamente, no art. 468 da CLT e consagrado na súmula 51 do TST. – 4ª Turma (processo 01260-2003-103-04-00-9 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: FGTS. TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA JUNTO AO ÓRGÃO GESTOR. CONDENAÇÃO JUDICIAL. O Termo de Confissão de Dívida e Compromisso de Pagamento para com o FGTS não encerra óbice ao pleito judicial de depósito integral do FGTS do empregado que, nos termos da aludida confissão, demonstra a inexistência, ou insuficiência, dos depósitos devidos ao longo do contrato de trabalho. – 4ª Turma (processo 01472-2003-103-04-00-6 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: CHAPA - RELAÇÃO DE EMPREGO INEXISTENTE. Provada autonomia na execução dos serviços de carga e descarga - inclusive para outros motoristas da localidade - e não se evidenciando subordinação em grau superior ao que é próprio também a este negócio jurídico, não merece acolhida o pedido de reconhecimento de relação de emprego. – 4ª Turma (processo 00022-2004-141-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: CEEE - COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - BENEFÍCIOS PAGOS A MAIOR POR ERRO DE CÁLCULO. Suplementação e complementação de aposentadoria são parcelas distintas, de modo que, quando o empregado que vem percebendo suplementação, preenche todos os requisitos para o recebimento da complementação, deve ser efetuado o cálculo do salário de benefício de acordo com os últimos 36 meses de salário de contribuição, incluído o período em que vinha sendo pago aquele benefício. Constatado que o pagamento vinha sendo incorretamente efetuado, a situação deve ser normalizada, ainda que tal procedimento importe em redução do benefício. Erro de cálculo não gera direito adquirido. – 4ª Turma (processo 00881-2001-028-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: MULHER DE EMPREGADO RURAL - TRABALHO NO ÂMBITO FAMILIAR. Ausência de animus contrahendi e inexistência de subordinação, elemento essencial à configuração do vínculo jurídico de emprego. O fato de a reclamante limpar a casa em que morava com o marido e filhos, ou tirar leite das vacas existentes na propriedade, não significa que o fizesse a mando do reclamado. A prestação de serviços, na verdade, se dava em prol do núcleo familiar no qual estava inserida. – 4ª Turma (processo 00936-2000-221-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: FGTS - PARCELAMENTO OBTIDO PELO EMPREGADOR - DIREITO DO EMPREGADO. O parcelamento feito pelo Município junto ao órgão gestor do Fundo destina-se a elidir as sanções impostas pelo não-cumprimento dos prazos para depósitos, não impedindo a postulação de diferenças, pelo empregado, através de reclamatória trabalhista própria. – 4ª Turma (processo 01461-2001-231-04-00-1 REO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO RECLAMADO. DIFERENÇAS DE DIREITOS DE IMAGEM E DE ARENA, COM REFLEXOS. NATUREZA SALARIAL. Os pagamentos resultantes do uso da imagem do jogador de futebol, quando habitualmente contraprestados, revestem-se de caráter salarial. Tal hipótese evidencia prestação de trabalho em favor do clube esportivo, e correspondente pagamento de salário. Trata-se de vantagem de natureza remuneratória, para efeitos do disposto nos parágrafos 1º e 3o do artigo 457 da CLT. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 00557-2003-023-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. ADJUDICAÇÃO. EXECUÇÃO PLÚRIMA. Hipótese em que inviável a adjudicação do bem arrematado por apenas parte dos exeqüentes quando o produto do leilão pode vir a beneficiar todos os credores trabalhistas, através do rateio do valor do lance, proporcionando igualdade de tratamento. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 00748-1996-871-04-00-4 AP), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO RECLAMANTE. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. Hipótese em que não prospera a tese do reclamante, no sentido de que toda aposentadoria concedida por invalidez é permanente. Basta ver o que diz a Lei nº 8.213/91, no sentido de que a aposentadoria concedida pode ser revertida, persistindo apenas enquanto o empregado permanecer na situação de inválido. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 01221-2002-010-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

(volta ao índice
EMENTA: HONORÁRIOS PERICIAIS. É cabível a redução dos honorários periciais de liquidação quando a conta apresentada pelo “expert” sofre várias impugnações, todas acolhidas provocando retificações do laudo, tendo a conduta do perito atrasado em demasia o andamento do feito. – 5ª Turma (processo 00661-1998-451-04-00-1 AP), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: PAGAMENTO PARCIAL. Aplicação da regra contida no art. 954 do Código Civil, imputando-se o pagamento parcial primeiro nos juros vencidos e, após, no principal, sem que se configure o alegado anatocismo. Provimento negado ao agravo. – 5ª Turma (processo 00713-1995-009-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: (...) FGTS DO CONTRATO. ACORDO DE PARCELAMENTO DA DÍVIDA FIRMADO PELO EMPREGADOR COM O ÓRGÃO GESTOR. O acordo de pagamento dos valores atrasados do FGTS com o órgão gestor não é oponível à reclamante. Diferenças não pagas que devem ser reconhecidas. Provimento negado.

(...) – 5ª Turma (processo 01476-2003-101-04-00-1 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. RESPONSABILIDADE IMPOSTA AO MUNICÍPIO DE PELOTAS. O convênio firmado entre o Município de Pelotas e a Fundação de Assistência Social - FASP destinava-se à execução de atividades a cargo da Administração Municipal, voltadas para o fim social, restando evidente que a Fundação reclamada era, em verdade, mera extensão do Poder Público Municipal, sequer detendo autonomia administrativa. Nesse contexto, evidente a responsabilidade do Município demandado, descabendo cogitar a carência de ação por ilegitimidade passiva ad causam. Apelo negado. – 6ª Turma (processo 00771-2001-102-04-00-5 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.
EMENTA: MOTORISTA DE ÔNIBUS. DESCONTOS SALARIAIS DECORRENTES DE CULPA DO EMPREGADO POR DANOS CAUSADOS EM ACIDENTE DE TRÂNSITO. Comprovado o envolvimento culposo do reclamante em acidente de trânsito no curso da jornada, ao dirigir veículo do empregador, e existindo previsão em cláusula contratual, afiguram-se legítimos os descontos salariais. – 6ª Turma (processo 00025-2003-331-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO. INSTRUTOR DO SEBRAE. Prova dos autos que comprova ter o autor laborado na função de instrutor/consultor, com pessoalidade, habitualidade, de forma subordinada e mediante remuneração, ex vi do disposto no artigo 3º da CLT. Constituição de edital expedido pelo SEBRAE, recrutando empresas de consultorias, que visava mascarar o contrato de emprego celebrado. Artifício documental que não suplanta a realidade, que retrata o vínculo subordinado entre as partes. Recurso do reclamante que se dá provimento, para determinar a baixa dos autos ao Juízo de origem, para o exame dos pedidos remanescentes da petição inicial. – 6ª Turma (processo 01309-2002-030-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: FGTS. NÃO-COMPROVAÇÃO DA TOTALIDADE DOS DEPÓSITOS. DIFERENÇAS. ACORDO DE PARCELAMENTO DA DÍVIDA COM A CEF. Ausente a possibilidade de utilização do FGTS, não enseja qualquer prejuízo aos empregados o acordo firmado entre a empregadora e a Caixa Econômica Federal para parcelamento da dívida, pois o direito aos respectivos depósitos encontra-se devidamente garantido pela legislação aplicável à espécie. – 6ª Turma (processo 00540-2002-016-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. VÁRIAS RECLAMADAS, RESPONSÁVEIS POR DIFERENTES PERÍODOS DO CONTRATO DE TRABALHO. Quando o título executivo determina, a cada reclamada, a responsabilidade pela satisfação de créditos de distintos períodos do contrato de trabalho, não é possível apurar o total devido e, simplesmente, dividi-lo proporcionalmente ao número de meses trabalhados em favor de cada uma delas. O cálculo deve ser feito discriminadamente. – 6ª Turma (processo 00571-2005-232-04-00-6 AP), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: AVISO-PRÉVIO CONCEDIDO SEM REDUÇÃO DA JORNADA. Sem a redução da jornada prevista no art. 488 da CLT, o aviso-prévio deixa de cumprir sua finalidade, sendo nulo. Conseqüentemente, devido ao empregado novo aviso-prévio, com integrações e a projeção de seu tempo no contrato de trabalho. – 6ª Turma (processo 00789-2002-611-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: BRASIL TELECOM S/A. PROGRAMA “APOIO DAQUI”. DESPEDIDA DECORRENTE DE REESTRUTURAÇÃO DA EMPRESA. INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS DE ELEIÇÃO DOS EMPREGADOS PARTICIPANTES. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. Ausente a fixação de critérios prévios e claros para a escolha dos beneficiados por programa de desligamento ocorrido em virtude de reestruturação da empresa. Não é admissível o simples veto discricionário da empresa, por violar o princípio da igualdade (art. 5º, caput, da CF). É devido, portanto, o incentivo financeiro ao empregado desligado nas mesmas condições daqueles que perceberam as indenizações do “Programa Apoio Daqui”, ainda que sob rubrica diversa (“indenização adicional”). – 6ª Turma (processo 01068-2002-006-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: AÇÃO DECLARATÓRIA. EXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE EMPREGO. AUSÊNCIA DE INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. A pretensão meramente declaratória da existência de relação jurídica (vínculo de emprego) não é prescritível (art. 4º, I, do CPC). – 6ª Turma (processo 01466-2003-018-04-00-0 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.
16. Publicação em 14.07.2005.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXEQÜENTE. FALÊNCIA DA EXECUTADA. Tendo sido decretada a falência da executada, qualquer diligência quanto à existência de bens da sociedade ou dos sócios é da competência exclusiva do Juízo Falimentar. Interpretação dos artigos 23 e 24, § 1º, do Decreto-Lei nº 7.661/45. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 01508-1992-004-04-00-6 AP), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DA UNIÃO. LEGITIMIDADE DA UNIÃO. ERRO MATERIAL. Legitimada a participação do representante da União Federal, ficando restrita, no entanto, à verificação do atendimento das formalidades previstas, não lhe sendo facultada a discussão pretendida sobre erro material. Sua atuação, portanto, deve ser restrita aos limites em que prevista, que, como já se constatou, não inclui o questionamento pretendido. De ressaltar que, apesar da possibilidade de intervenção legalmente prevista, a União Federal recebe o processo no estado em que se encontra, não lhe sendo facultada a possibilidade de rediscutir matéria já transitada em julgado. Observe-se que não se trata de hipótese de erro material, como alega, pretendendo, na realidade, a retificação dos cálculos com a exclusão dos juros de mora após a inscrição do precatório. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 01780-1990-371-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

EMENTA: ECT. PENHORABILIDADE DE BENS. São penhoráveis os bens da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, por prestar, além da atividade delegada de serviços postais, mediante a cobrança de taxas do usuário, outros serviços que não são de utilidade pública. Empresa constituída por lei para o exercício de atividade econômica e sujeita ao regime jurídico de direito privado. Incidência na espécie do § 1º do art. 173 da Constituição Federal de 1988. – 3ª Turma (processo 01023-2003-030-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: BRASIL TELECOM. PROGRAMA “APOIO DAQUI”. PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO INCENTIVADO. Hipótese em que a reclamada agiu de forma discriminatória ao conceder os benefícios do programa, após a vigência do mesmo, a apenas alguns trabalhadores, em detrimento de outros, em evidente tratamento diferenciado e discriminatório. – 3ª Turma (processo 01173-2002-024-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA RECLAMANTE. REAJUSTE SALARIAL (PEDIDO DE REMESSA DE PROJETO DE LEI À CÂMARA MUNICIPAL). A tese recursal, no sentido de ser obrigação do Poder Executivo enviar projeto de lei providenciando os reajustes salariais dos servidores municipais, e que, em não o fazendo, caberia ao Poder Judiciário compeli-lo ao ato, revela-se equivocado, já que a Constituição Federal de 1988 já prevê o remédio legal para tal omissão, na forma do mandado de injunção. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 00335-2002-732-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO INTERPOSTO PELO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. Incumbe ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS fornecer os cálculos relativos ao valor que entende devido a título de contribuição previdenciária, fornecendo ao Juízo todos os dados necessários capazes de possibilitar a execução, de ofício, das contribuições previdenciárias oriundas de reclamatórias trabalhistas, em obediência às disposições contidas no Regulamento da Previdência Social (Decreto nº 3.048/99). Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 80224-2001-811-04-00-3 AP), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: HONORÁRIOS PERICIAIS. Ainda que em sede de Ação Rescisória tenha a presente ação sido julgada improcedente, com a inversão do ônus do pagamento das custas processuais, o acórdão nada refere acerca da inversão, também, dos honorários do contador. Assim, é do agravante o ônus do pagamento dos honorários do contador, tal como decidido, tendo em vista que a decisão nada refere a respeito. Provimento negado. – 5ª Turma (processo 00337-1989-811-04-00-6 AP), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: PRELIMINARMENTE. RECURSO ORDINÁRIO DESERTO. INCORREÇÃO NO PREENCHIMENTO DA GUIA DE CUSTAS. A guia de pagamento das custas foi preenchida com o código “1505”, quando deveria consignar no campo designado à Receita Federal a rubrica “8019“, segundo o que dispõe o item III do artigo 1º do Provimento da CGJT nº 03/04. Recurso que não se conhece, por deserto. – 5ª Turma (processo 00417-2004-521-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: DA EQUIPARAÇÃO SALARIAL - DO DESVIO DE FUNÇÃO. A reclamante demonstrou que, apesar de ter sido contratada como auxiliar de enfermagem, trabalhou como técnico em enfermagem, fazendo jus ao recebimento das diferenças salariais daí decorrentes. Não socorre ao demandado a alegação de que a autora não teria formação específica para exercer o trabalho de técnico de enfermagem. Tal exigência se afigura em formalidade que não pode beneficiar o réu, mormente quando favorecido pelo trabalho, sendo ele quem exigiu prestação de labor, por parte da autora, em atividades distintas das contratadas. Aplicação do princípio da primazia da realidade. Recurso provido. – 5ª Turma (processo 00565-2004-030-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CÁLCULO. Considerando que o INSS é o maior interessado no recolhimento das parcelas previdenciárias e inexistindo nesta Justiça Especializada estrutura a proceder cálculos sem onerar o feito, correta a decisão que determinou que o órgão previdenciário oficial apresente os valores que entende cabíveis. Provimento negado. – 5ª Turma (processo 00902-1994-811-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. PRAZO PARA O AJUIZAMENTO DE EMBARGOS DE TERCEIRO. O prazo para o ajuizamento de embargos de terceiro previsto no art. 1.048 do CPC, quando o processo se encontra em fase de execução, tem como  marco a presunção da ciência da penhora pelo terceiro proprietário ou possuidor do bem, quando não tenha sido cientificado da constrição de outra forma. Comprovado, na espécie, que o ajuizamento dos embargos deu-se após decorridos mais de cinco dias da data da ciência da penhora, dá-se provimento ao agravo de petição. – 8ª Turma (processo 01341-2003-101-04-00-6 AP), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO. DANO MORAL. Espécie em que devidamente demonstrados os constrangimentos e humilhações morais impostos à reclamante no curso do contrato de trabalho. Dano moral configurado. Valor arbitrado compatível com o grau da culpa e o porte econômico da empresa reclamada. Recurso não provido. – 8ª Turma (processo 01069-2004-015-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

EMENTA: (...) AGRAVO DE PETIÇÃO DOS EXEQÜENTES. LIMITAÇÃO DOS CÁLCULOS À DATA DA VIGÊNCIA DA ÚLTIMA NORMA COLETIVA QUE GARANTIA O DIREITO À ESTABILIDADE. Sentença determinando a reintegração dos demandantes, com salários e demais vantagens, desde a data do afastamento até a efetiva reintegração. A decisão deve ser executada nos seus exatos termos, não cabendo limitar os salários à data da vigência da última norma coletiva que garantia o direito à estabilidade. Agravo de petição provido. – 8ª Turma (processo 01613-1991-811-04-00-8 AP), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

EMENTA: INTERVALO. ARTIGO 72 DA CLT. BANCÁRIO. O exercício da atividade de caixa bancário, no processamento dos documentos de auto-atendimento e digitação de contratos, não implica a digitação constante de modo a ser devido o intervalo de dez minutos previsto no artigo 72 da CLT, por aplicação analógica. Recurso do réu provido.

(...) – 8ª Turma (processo 00029-2003-024-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

EMENTA: DA INTEGRAÇÃO DAS COMISSÕES NO REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. A remuneração por comissão remunera apenas o serviço prestado, tendo direito o obreiro à incidência da mesma nos repousos semanais remunerados, devido a todos os trabalhadores, na forma da Lei 605/49. Apelo do autor provido.

(...) – 8ª Turma (processo 00032-2004-015-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

EMENTA: COMPETÊNCIA. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE DANO PATRIMONIAL. Consiste em dano patrimonial originado da relação de emprego e, portanto, da competência desta Justiça, a impossibilidade do empregado em usufruir de benefício previdenciário pelo não-recolhimento de contribuições previdenciárias pelo empregador. Recurso provido, no particular. – 8ª Turma (processo 00943-1998-015-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

17. Publicação em 15.07.2005.

EMENTA: IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL DESTINADO À RESIDÊNCIA. PRAZO PARA ARGÜIÇÃO. A impenhorabilidade de bem de família, por se tratar de benefício estabelecido em norma de ordem pública e possuir relevante razão social, pode ser alegada e conhecida pelo Juízo da execução a qualquer tempo, independentemente da não observância do prazo legal para a interposição de embargos à penhora. Apelo provido. – 1ª Turma (processo 00531-1997-012-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. São inacumuláveis o adicional por tempo de serviço instituído pelo art. 110 da Lei Estadual nº 1751/52 com aqueles instituídos pela Resolução nº 107/53, da CEEE, em razão de possuírem fato gerador comum. Nega-se provimento. – 1ª Turma (processo 00828-2004-002-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. NULIDADE DO PROCESSO. Configurado cerceamento de defesa pelo indeferimento da produção da prova com a qual a reclamada visava demonstrar o pagamento por meio de depósitos bancários na conta-corrente da ex-procuradora do reclamante. Nulidade da decisão que se declara, determinando-se o retorno dos autos à origem para oportunização da prova pretendida. – 3ª Turma (processo 01130-2001-017-04-00-9 AP), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. DESERÇÃO. NÃO-CONHECIMENTO. Hipótese em que a guia GFIP não consigna o código de recolhimento referente ao depósito recursal (418), previsto na Circular nº 321 da Caixa Econômica Federal, nem o número do processo a que se refere na forma da Instrução Normativa nº 18 do TST, não se tratando, portanto, de valor depositado que fica à disposição do Juízo, restando desatendidos os requisitos do art. 899, § 1º da CLT. Recurso ordinário da reclamada que não se conhece, por deserto. – 3ª Turma (processo 01139-2005-232-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: ACORDO. CLÁUSULA PENAL. PARCELA ADIMPLIDA DOIS DIAS APÓS A DATA APRAZADA. Tendo as partes estabelecido a incidência de cláusula penal de 20% sobre o saldo devedor para o caso inadimplemento, e tendo ocorrido o atraso no pagamento da terceira parcela do acordo, sem que tenha a executada comprovado a impossibilidade de cumprimento da obrigação do modo e no prazo ajustado, tem-se por configurado o inadimplemento a justificar a incidência da cláusula penal sobre a parcela paga com atraso. – 3ª Turma (processo 01141-2003-029-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: RESPONSABILIDADE DE SÓCIO RETIRANTE. Em que pese o princípio da desconsideração da personalidade jurídica, que leva à comunicação dos patrimônios dos sócios e da sociedade por quotas de responsabilidade limitada, a responsabilidade do sócio retirante deve ficar restrita aos débitos trabalhistas relativos aos contratos de trabalho vigentes no período em que o mesmo participou da sociedade. Agravo de petição provido para afastar a penhora realizada sobre os bens da ex-sócia que se retirou da sociedade em período anterior à vigência do contrato de trabalho do exeqüente com a empresa executada que deu origem à execução. – 3ª Turma (processo 01276-1999-732-04-00-9 AP), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: Agravo de petição. Acordo homologado na fase de execução. Contribuições previdenciárias. Os litigantes têm o direito de compor a lide em qualquer fase do processo, inclusive na fase de execução da sentença. No entanto, por ocasião de tal acordo, deve ser respeitada, no tocante à contribuição previdenciária, a proporcionalidade entre parcelas de natureza remuneratória e indenizatória, assim definidas pela decisão objeto de execução. Apelo parcialmente acolhido. – 4ª Turma (processo 00524-2002-661-04-00-8 AP), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

EMENTA: COOPERATIVA DE TRABALHO. VÍNCULO DE EMPREGO INEXISTENTE. Salvo quando demonstrada fraude na constituição da cooperativa de trabalho, ou quando demonstrado que sua instituição tem por objetivo a exploração de atividade econômica revelada no fornecimento de mão-de-obra para enriquecimento de terceiros ocultos, a condição do trabalhador que nela ingressa como associado-cooperativado, participando do rateio dos ganhos auferidos nas atividades cooperativadas, não se confunde com a de empregado, à égide celetista. Aplicabilidade da Lei 8.949/94, que acrescentou o parágrafo único ao art. 442 da CLT, a dispor que não se forma vínculo de emprego entre a cooperativa e seus associados, nem entre estes e os tomadores de serviços. – 4ª Turma (processo 00218-2004-661-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: ACIDENTE DO TRABALHO. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. INEXISTÊNCIA. A suspensão que o afastamento por acidente do trabalho opera no contrato de trabalho não altera o tempo ou a natureza do contrato de experiência, cuja extinção, salvo na presença de manifestação volitiva contrária do empregador, opera-se pleno jure na data de retorno do benefício previdenciário. – 4ª Turma (processo 01249-2004-333-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXECUTADA. HONORÁRIOS DO LEILOEIRO. Ainda que determinada a sustação do quinto leilão designado, tem-se por inequívoco que o leiloeiro realizou diversas atividades e diligências para a realização do leilão, tais como a designação de data para realização do pregão, publicação do edital e a efetivação de diligências preparatórias no intuito de vender o bem penhorado, trabalho esse que merece ser remunerado, mesmo porque o pagamento de seu trabalho, que não é gratuito, deve atentar para as etapas por ele cumpridas. Agravo a que se nega provimento. – 5ª Turma (processo 00022-1998-512-04-00-1 AP), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

(volta ao índice
EMENTA: PLUS SALARIAL. Evidenciado o acréscimo de atribuições não compatíveis com as funções contratadas originariamente, resta configurada a existência de acúmulo de funções, sendo devido à reclamante o pagamento de um plus salarial compensatório. Apelo da demandada não provido neste aspecto. – 5ª Turma (processo 00158-2004-011-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: DEPOSITÁRIO INFIEL. PRISÃO CIVIL. ACORDO. NOVAÇÃO DE DÍVIDA. Hipótese em que o acordo livremente celebrado entre as partes, importou em novação da dívida, ou seja, foi constituída uma nova obrigação, em substituição à anterior naturalmente extinta, a teor do disposto no artigo 360 do novo Código Civil. Nesse passo, o acordo celebrado entre as partes importou em desoneração do agravado da sua condição de depositário infiel, pelo que inviável a decretação de sua prisão civil pelo descumprimento da nova obrigação sem que antes seja procedida a citação e demais atos executórios. Agravo de petição a que se nega provimento. – 5ª Turma (processo 01484-1994-801-04-00-3 AP), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: DA INDENIZAÇÃO ESTABILITÁRIA. REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO NÃO REQUERIDA. A Lei aplicável ao caso garante o emprego, e, só de forma indireta, os salários. Não assegura o salário sem trabalho. Assim, o reclamante que ingressou com a ação quando ainda em curso o período estabilitário, deveria ter postulado a reintegração ao emprego e de forma alternativa os salários relativos ao período estabilitário, vale dizer, quando não possível a implementação do retorno ao trabalho e readequação ao cargo exercido. Deve o trabalhador buscar a manifestação do Judiciário quanto à arbitrariedade da despedida mas para isso precisa ser posta em discussão no processo a própria inviabilidade do retorno ao emprego, pena de ser subvertida a finalidade do legislador no tocante. Recurso provido no tópico. – 6ª Turma (processo 00331-2003-401-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

EMENTA: RITO PROCESSUAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. VALOR DA CAUSA. Não compete às partes a escolha do rito processual, que é definido pelo valor atribuído à causa na exordial. Não sendo, contudo, possível ao reclamante indicar o valor exato de cada pedido, por não deter os documentos hábeis para apurá-los, não pode o Julgador extinguir o processo sem julgamento de mérito com base no art. 852-B da CLT. – 6ª Turma (processo 00002-2005-122-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. INAPLICABILIDADE DA ORDEM PREFERENCIAL DO ART. 102 DO DECRETO-LEI Nº 7.661/45. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE DA PENHORA. São inaplicáveis as disposições da lei falimentar, quando não se tratar a executada de massa falida. A ordem preferencial dos credores deve observar o princípio da anterioridade da penhora, por aplicação subsidiária dos arts. 612 e 711 do CPC. – 6ª Turma (processo 00589-1998-103-04-00-4 AP), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: FÉRIAS. FRACIONAMENTO INFERIOR A 10 DIAS. VIOLAÇÃO DO ART. 134 DA CLT. DEVIDA A DOBRA. O artigo 134, § 1º, da CLT veda a concessão de férias individuais de forma fracionada, salvo em casos excepcionais. Não-demonstrado qualquer motivo para o fracionamento das férias do empregado, e não se tratando também de mera infração administrativa, é devido o pagamento da dobra das férias. – 6ª Turma (processo 01121-2003-381-04-01-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: PRAZO PARA OPOR EMBARGOS À EXECUÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. A teor do disposto no art. 730 do CPC: “Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos em 10 (dez) dias (...)”. Essa regra incide supletivamente no processo do trabalho quanto aos embargos à execução opostos pela Fazenda Pública, porquanto é inespecífico o art. 884 da CLT - “Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado 5 (cinco) dias para apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exeqüente para impugnação” - em relação à execução contra a Fazenda Pública em que não há garantia de execução tampouco penhora de bens. Agravo provido. – 8ª Turma (processo 00711-1993-382-04-00-6 AP), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SUCESSÃO. É irrelevante à ordem justrabalhista a modalidade ou natureza da alteração havida na estrutura do serviço extrajudicial (Tabelionato), cuja titularidade somente passou a ser exercida pelo reclamado em 05.06.2003. A mudança de serventia, que eqüivale à de empregador, caracteriza verdadeira sucessão trabalhista, nos termos dos artigos 10 e 448 da CLT. Recurso não provido. – 8ª Turma (processo 00352-2004-004-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DOS RECLAMANTES. MUNICÍPIO DE PELOTAS. DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL. ALTERAÇÃO DO CRITÉRIO DE PAGAMENTO E DA BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DOS TRIÊNIOS. A Administração Pública ao adotar o regime celetista deve observar a Consolidação das Leis do Trabalho em sua integralidade. Nula a alteração contratual que incluiu vantagem satisfeita a título de "triênios", inicialmente alcançada de forma apartada e sob rubrica própria, no salário padrão dos reclamantes para efeito do cálculo da complementação salarial prevista na Lei Municipal nº 4.945/03. Recurso provido. – 8ª Turma (processo 01027-2003-103-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

EMENTA: INDENIZAÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO. RESCISÃO INDIRETA. Ao empregado que detinha estabilidade decenal no emprego quando da publicação da Constituição Federal de 1988, é devida a indenização por tempo de serviço em dobro no caso de declaração da rescisão indireta do contrato de trabalho. Recurso provido, no tópico. – 8ª Turma (processo 00245-2004-131-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. PERÍODO DA GARANTIA DE EMPREGO PREVISTA EM NORMA COLETIVA NÃO MAIS VIGENTE. MANUTENÇÃO DO COMANDO DECISÓRIO. O comando da decisão exeqüenda não deixa margem à interpretação sustentada pela reclamada, na medida em que não condiciona a reintegração a qualquer fator externo, como por exemplo ao período de vigência das normas coletivas que previam a “garantia de emprego”. Veja-se que tais normas apenas serviram de suporte para declarar a nulidade da rescisão contratual, que havia se dado sem justa causa, mas não para limitar o alcance da decisão no que respeita a reintegração. A limitação da condenação tem como fato gerador não a previsão em norma coletiva ou a ausência desta, mas a “efetiva reintegração”. Não é o caso, portanto, de aplicação da Súmula nº 396 do C. TST e do art. 471, I do CPC. Apelo negado. – 8ª Turma (processo 00889-1993-012-04-00-1 AP), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

18. Publicação em 18.07.2005.

EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO. COOPERATIVA. Não são propriamente cooperativas as entidades em que o trabalho é prestado para terceiros e por terceiros aproveitado, pois na verdadeira cooperativa não há a possibilidade de comercializar o trabalho do sócio. Havendo comercialização do trabalho, há uma sociedade comercial e, não, uma cooperativa. Vínculo empregatício configurado. Recurso provido. – 1ª Turma (processo 00076-2004-018-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXEQÜENTE. ACORDO HOMOLOGADO EM PARTE. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. A celebração de acordo na hipótese de haver trânsito em julgado da sentença proferida no processo de conhecimento não atinge direito do INSS. Recurso a que se nega provimento. – 1ª Turma (processo 00586-2001-026-04-00-2 AP), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: HORAS EXTRAS. NÃO-CONCESSÃO DE INTERVALO INTRAJORNADA. O disposto contido no art. 71, § 4º, da CLT não assegura o pagamento de hora inteira quando o intervalo é concedido parcialmente. Apelo improvido.

(...) – 1ª Turma (processo 00867-2003-003-04-00-3 AP), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: (...) FGTS. DIFERENÇAS. O termo de confissão de dívida junto à CEF e o parcelamento do saldo devedor não impede que o empregado exerça um direito seu, qual seja, o imediato recolhimento dos valores devidos do período contratual, bem como sua movimentação nos casos previstos em lei. Admitido o débito, são devidas as diferenças apontadas. Recurso não provido. – 1ª Turma (processo 00228-2004-521-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: AGRAVOS DE PETIÇÃO DAS 1ª E 3ª EXECUTADAS. MASSA FALIDA. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA E DE CORREÇÃO MONETÁRIA. LIMITAÇÃO À DATA DA DECRETAÇÃO DA QUEBRA. Argüição que tem como fundamento o disposto pelo Decreto-Lei nº 7.661/45, em seu artigo 26. Dispositivo que limita a incidência de juros e de correção monetária, em relação aos débitos judiciais da massa, à data da quebra, desde que demonstrada a insuficiência do ativo para a liquidação dos respectivos passivos. Executadas que não demonstram a materialização da hipótese prevista no texto legal em foco, ônus que lhes incumbia, por força do disposto pelo artigo 818 da CLT. Agravos aos quais se nega provimento. – 1ª Turma (processo 01640-1999-261-04-00-5 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: LEI Nº 8.009/90. BEM DE FAMÍLIA NÃO CARACTERIZADO. CONSTRIÇÃO JUDICIAL DA MEAÇÃO MANTIDA. Não há falar em impenhorabilidade de bem de família, nos termos da Lei n 8.009/90, quando resulta incontroverso que o bem objeto da constrição judicial trata-se de uma vaga no estacionamento, com matrícula independente em relação ao apartamento que serve de moradia da família. Penhora da meação da esposa do executado que se mantém porque não demonstrado que o valor inadimplido ao empregado não reverteu em benefício do casal. Agravo de petição a que se nega provimento. – 3ª Turma (processo 00173-2005-015-04-00-8 AP), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: EXECUÇÃO CONTRA MASSA FALIDA. REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIOS. REQUERIMENTO DO EXEQUENTE DE NOTIFICAÇÃO DO SÍNDICO PARA INFORMAÇÃO SOBRE PATRIMÔNIO DA MASSA FALIDA. Tratando-se de execução dirigida contra massa falida, somente após ultimado o processo falimentar e frustrada a satisfação dos créditos devidamente habilitados dos trabalhadores, em tese, a execução pode ser dirigida contra os bens dos sócios, restando, desta forma, observado o benefício de ordem de que trata o art. 596 do CPC. Além disso, se ficar comprovado desde logo nos autos a inexistência de bens da massa falida capazes de suportar o crédito do exeqüente, entende-se que é viável, também em tese, de imediato redirecionar a execução contra os sócios. Agravo do exeqüente parcialmente provido para deferir requerimento de notificação do Síndico para que informe sobre a existência de patrimônio para o pagamento dos credores da massa falida. – 3ª Turma (processo 00290-2003-003-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: NULIDADE DO FEITO. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. MENOR INCAPAZ. Em se tratando o autor de menor incapaz é obrigatória a intervenção do Ministério Público, na defesa dos direitos e interesses do mesmo. Sua ausência, como no presente caso, inquina de nulidade o feito por expressa disposição legal dos artigos 84 e 246 do CPC, não a suprindo a assistência prestada pela mãe do menor. Recurso do Ministério Público a que se dá provimento para declarar a nulidade do feito e determinar o retorno dos autos à origem para regular processamento com a devida intimação do Ministério Público do Trabalho para que acompanhe o feito, desde a audiência inicial. – 3ª Turma (processo 00290-2004-331-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: FÉRIAS. FRACIONAMENTO EM PERÍODOS INFERIORES A DEZ DIAS. DOBRA. Se a lei autoriza o fracionamento das férias anuais em dois períodos, desde que nenhum seja inferior a dez dias corridos (CLT, art. 134, § 1º, e art. 139, § 1º), sua concessão em infringência à norma acarreta a frustração da finalidade do instituto, gerando direito ao empregado ao pagamento da dobra, com um terço, sobre os dias de férias concedidos inferiores a dez. – 3ª Turma (processo 01789-2003-381-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. Elementos probatórios dos autos que revelam que o reclamante não era empregado da reclamada mas, sim, administrador da mesma, possuindo procuração com poderes ilimitados para dispor livremente do patrimônio e administrar. Elementos tipificadores da relação de emprego que não se encontram presentes. – 3ª Turma (processo 00379-2003-512-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

EMENTA: HORAS EXTRAS. Juntados aos autos os registros de horário da contratualidade, cabe ao reclamante a produção de prova que infirme a presunção de veracidade da documentação. – 6ª Turma (processo 01306-2003-007-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

EMENTA: SUB-ROGAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. NULIDADE. ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. A admissão do reclamante no quadro funcional do reclamado deu-se por órgão vinculado à Secretaria de Estado, sendo nula a transferência do contrato firmado com órgão público (CLAVESUL) para a associação civil de direito privado (ASCAR), permanecendo o vínculo com o Estado do Rio Grande do Sul durante todo o lapso contratual. Recurso do reclamante provido, no aspecto. – 6ª Turma (processo 00993-2003-018-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: ACORDO HOMOLOGADO. NATUREZA JURÍDICA DAS PARCELAS QUE CONSTITUEM SEU OBJETO. Não integram o salário de contribuição, conforme o art. 28, "caput", da Lei nº 8.212/91, parcelas não incluídas na definição de retribuição do trabalho. – 6ª Turma (processo 01303-2003-028-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

19. Publicação em 19.07.2005.

EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. PRELIMINARMENTE. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. PRETENSÃO À DESCONSTITUIÇÃO DO ACÓRDÃO QUE NÃO CONHECEU O RECURSO ORDINÁRIO POR DESERTO. O artigo 485, “caput”, do CPC, aplicável ao processo do trabalho por disposição do art. 836 da CLT, dispõe que somente a “sentença de mérito, transitada em julgado pode ser rescindida”. Com efeito, a decisão que não conheceu o recurso ordinário interposto pelo autor, por deserto, sequer admitiu o recurso, não adentrando, portanto, no mérito da causa. Não houve, destarte, manifestação do Colegiado acerca da pretensão de direito material veiculada na reclamatória trabalhista, buscando o autor, na presente ação, reforma da decisão proferida acerca dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade do recurso. Para tal não se presta a ação rescisória, nos moldes do art. 485 do CPC. Ação extinta, sem o julgamento do mérito, na forma do art. 267, inciso VI, do CPC, por impossibilidade jurídica do pedido. – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 01766-2004-000-04-00-1 AR), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

EMENTA: Ação Rescisória. Preliminarmente. Impossibilidade jurídica do pedido. Sentença de primeiro grau. Impossibilidade jurídica do pedido de corte rescisório dirigido contra a sentença de primeiro grau, quando substituída por acórdão na parte objeto da ação rescisória. Aplicação do artigo 512 do CPC. Incidência da OJ 48 da SDI-2/TST.

(...) – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 02388-2004-000-04-00-3 AR), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. PEDIDO DE PROCEDÊNCIA DA AÇÃO RESCISÓRIA CUMULADO COM O DE SUSPENSÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PEDIDO DE NOVO JULGAMENTO, NA FORMA EXIGIDA PELO ART. 488, I, DO CPC. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. O pedido de novo julgamento deve delimitar os termos da nova decisão que o autor pretende seja proferida, na hipótese de procedência do juízo rescindente. Descumprido o requisito legal, mesmo tendo sido deferido prazo para a parte emendar a petição inicial, impõe-se a extinção do processo sem julgamento de mérito, com base no art. 267, inc. I, combinado com o art. 295, inc. I, ambos do CPC. Fica prejudicada a ação cautelar apensada aos autos, conforme dispõe o art. 808, inc. III, do CPC, impondo-se, igualmente, sua extinção sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inc. IV, do CPC. – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 03028-2004-000-04-00-9 AR), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. INDENIZAÇÃO MONETÁRIA - JUROS COMPENSATÓRIOS. ART. 485, INC. V, DO CPC. A condenação ao pagamento de “indenização monetária” em face da utilização/aplicação no mercado financeiro, por parte do banco empregador, de valores referentes às parcelas reconhecidas como devidas ao empregado pela decisão rescindenda, carece de amparo legal, configurando violação literal do artigo 5º, caput e inc. II, da Constituição Federal e artigo 159 do Código Civil de 1916 (art. 927 do Código Civil em vigor) e autorizando o corte rescisório, nos termos do artigo 485, inc. V, do CPC. Ação rescisória julgada procedente. – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 03205-2004-000-04-00-7 AR), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. Caracterizando-se por ser o julgamento do julgamento segundo Pontes de Miranda, improcede a ação rescisória que, ajuizada com amparo no inciso IX (erro de fato), do art. 485 do CPC, busca, em verdade, tão-somente a reforma da sentença que lhe foi desfavorável e não foi tempestivamente atacada pela via adequada do recurso ordinário. – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 02649-2004-000-04-00-5 AR), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: (...) DOLO DA PARTE VENCEDORA EM DETRIMENTO DA VENCIDA. Hipótese em que nos dados cadastrais do empregado, existentes no Município, constava endereço diverso daqueles informados na ação de inquérito para apuração de falta grave. Empregado que permaneceu trabalhando durante o longo período (mais de seis anos), em que tramitou o inquérito judicial. Evidência de que o Município omitiu o endereço, o que ensejou a revelia do empregado e a procedência do inquérito ajuizado. Corte rescisório com fulcro no art. 485, inciso III, 1ª parte, do CPC. – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 01639-2004-000-04-00-2 AR), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: RECURSO DO INSS. NÃO CONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA. PROCURAÇÃO NÃO AUTENTICADA. Não se reputa como autenticação o ato de conferência entre a cópia da procuração e o original, procedido por funcionário do INSS, porquanto não se trata de servidor munido de fé pública, na forma da lei. Assim, o recurso é inexistente porque firmado por procurador sem habilitação para atuar no feito. – 3ª Turma (processo 00296-2004-611-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: ADICIONAL DE PENOSIDADE. FASE (ANTIGA FEBEM). Mantida a Sentença que reconheceu devido o adicional de penosidade, no percentual de 40%, ao autor, tendo em vista o exercício de suas atividades no Instituto de Triagem Juvenil Masculino (ITJM). – 3ª Turma (processo 00005-2001-007-04-00-4 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

EMENTA: (...) PREFACIAL DE INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. CONTRA-RAZÕES. O Provimento nº 01, de 20 de agosto de 2001, deste TRT, onde determinado que os recursos dirigidos via fac-símile estejam acompanhados de folha de rosto, cujo original deve ser trazido quando da juntada do original do recurso, foi cancelado pelo de nº 03, de 15 de junho de 2004, cujos artigos 3º e 6º relegam tais requisitos a mera recomendação, a cujo cumprimento, portanto, o recorrente não se encontra obrigado. Argüição que se rejeita. – 5ª Turma (processo 00389-2001-304-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: PLUS SALARIAL PELO ACÚMULO DE FUNÇÕES. Não há no ordenamento jurídico pátrio previsão para a contraprestação de várias funções realizadas, dentro da mesma jornada de trabalho, para um mesmo empregador. É nesse sentido a exegese do art. 456, parágrafo único, da CLT, que traduz a intenção do legislador em remunerar o trabalhador por unidade de tempo e não por tarefa desenvolvida. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 00790-2002-029-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: CERCEAMENTO DE DEFESA. Ao Juiz cabe velar pela rápida solução do litígio. Dispensar a realização de diligências, bem como a produção de meios de prova, quando as considerar desnecessárias à solução da controvérsia é faculdade que lhe assegura a lei. Entretanto, no caso dos autos, a complementação das provas requeridas é indispensável para a adequada instrução do feito. Caracterizado o cerceamento de defesa, necessário o retorno dos autos à origem para a regular instrução do feito. – 5ª Turma (processo 00885-2003-373-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

(volta ao índice
EMENTA: JORNADA SUPERIOR A SEIS HORAS. INTERVALO MÍNIMO LEGAL DE UMA HORA. NÃO-CONCESSÃO INTEGRAL. PAGAMENTO DO TEMPO FALTANTE COM ADICIONAL DE 50%. Não gozando integralmente do intervalo intrajornada, faz jus o empregado ao pagamento do período faltante com o adicional de 50%. – 6ª Turma (processo 00247-2004-531-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: ACIDENTE DE TRABALHO. NÃO-EMISSÃO DE “CAT”. AUSÊNCIA DE PROVA DE SUA EXISTÊNCIA E DO GOZO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO (AUXÍLIO-ACIDENTE). NÃO CONFIGURADO O DIREITO À ESTABILIDADE PROVISÓRIA. A estabilidade provisória no emprego decorrente de acidente de trabalho, prevista no art. 118 da Lei 8.213/91, tem como pressuposto a fruição de auxílio-doença-acidentário. Eventual ausência de emissão da CAT pela empregadora pode ser suprida por comunicação do próprio empregado. Exegese do § 2º do art. 22 da Lei nº 8.213/91. – 6ª Turma (processo 00501-2004-403-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: SUSPENSÃO DO LEILÃO. ACORDO. COMISSÃO DO LEILOEIRO. A suspensão do leilão, em virtude de acordo realizado entre as partes, não isenta o devedor do pagamento da comissão do leiloeiro. – 6ª Turma (processo 01507-1998-402-04-00-7 AP), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. O aviso prévio indenizado, não obstante integre o tempo de serviço para todos os efeitos legais, possui caráter eminentemente indenizatório. Trata-se de ressarcimento de parcela trabalhista não adimplida mediante a equação trabalho/salário, não se enquadrando, assim, na concepção de salário-de-contribuição definida no inciso I do artigo 28 da Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97, até porque excluído como tal pelo próprio Regulamento da Previdência Social (Decreto nº 3.048/99). Recurso negado. – 6ª Turma (processo 00433-2001-010-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: COISA JULGADA MATERIAL. Homologada a conciliação, realizada em ação anterior, através da qual a reclamante deu quitação do contrato de trabalho havido entre as partes, assumiu, o referido acordo, força de sentença irrecorrível, a teor do disposto no parágrafo único do artigo 831 da CLT, fazendo, por conseqüência, coisa julgada material que veda a possibilidade de serem reclamados direitos decorrentes do vínculo empregatício envidado entre as partes, inclusive no que tange a diferenças da multa de 40% do FGTS oriundas dos expurgos inflacionários dos planos econômicos (Plano Verão e Collor I). Negado provimento. – 6ª Turma (processo 01244-2004-005-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. NÃO-HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO. Decisão que julgou inviável a homologação do acordo, pelo fato de o valor transacionado ser muito aquém ao crédito devido à reclamante - no caso, aproximadamente, 30%. Assim, considerando que o valor constante da proposta de conciliação é prejudicial à empregada e que esta, em contraminuta, expressamente refere que não concorda com a homologação do acordo, não merece reparos a decisão proferida pelo Juízo da execução. Agravo de petição a que se nega provimento. – 7ª Turma (processo 00430-2001-561-04-02-5 AP), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL. Fere a liberdade sindical a cláusula de regramento coletivo que fixa contribuição assistencial para sindicato patronal a ser recolhida pelas empresas integrantes da categoria econômica, indistintamente, sindicalizadas ou não. A liberdade de filiação deve ser respeitada, até mesmo em face de disposições constitucionais (artigos 5º, inciso XX, e 8º, inciso V). Recurso a que se nega provimento. – 7ª Turma (processo 00453-2003-141-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO RECEBIDO POR INTEMPESTIVO. Hipótese em que prescindível constar, quando da publicação no Diário Oficial, o nome de todos os procuradores constituídos no instrumento de procuração. Em tendo constado o nome de um dos advogados habilitados para receber intimação, esta é válida. Agravo a que se nega provimento. – 7ª Turma (processo 00780-1997-001-04-01-7 AI), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.

(volta ao índice
EMENTA: DA ADJUDICAÇÃO. O momento para requerer a adjudicação é o da praça, antes que ela se finde e não depois, sob pena de preclusão. – 7ª Turma (processo 01198-2002-004-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.
20. Publicação em 20.07.2005.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXEQÜENTE. ARGÜIÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE PROCESSUAL. IMPUGNAÇÃO À SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO NÃO RECEBIDA. Hipótese em que a exeqüente teve ciência dos cálculos de liquidação homologados no momento em que retirou o alvará, quando então passou a fluir o seu prazo para impugnação à sentença de liquidação, não prosperando a tese de que deveria ter havido notificação expressa para ciência dos cálculos de liquidação. Agravo de petição ao qual se nega provimento. – 2ª Turma (processo 00943-1997-026-04-00-5 AP), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: AÇÃO DE CUMPRIMENTO. CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA. Legítima a cobrança da contribuição em tela em favor da Federação da categoria profissional abrangendo tanto os associados quanto os não-associados quando assim previsto em Revisão de Dissídio Coletivo. Recurso provido. – 5ª Turma (processo 00395-2004-010-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: (...) AGRAVO DE PETIÇÃO DOS EXEQÜENTES. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. LEI Nº 7713/88. Havendo comprovação de que um dos exeqüentes foi isentado do desconto de imposto de renda, nos termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7713/88, em declaração firmada pela própria executada, impõe-se acolher o recurso para modificar a sentença agravada quanto à determinação para os recolhimentos fiscais. – 5ª Turma (processo 00397-1997-017-04-00-1 AP), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO DO AGRAVO DE PETIÇÃO. VALOR INCONTROVERSO. Hipótese em que, já tendo sido procedida a execução das parcelas incontroversas, inclusive com pagamento dos valores aos exeqüentes, se torna inócua a indicação dos valores impugnados e do quantum incontroverso, de que trata o § 1º do art. 897 da CLT. Agravo de instrumento provido para determinar o regular processamento do agravo de petição interposto pela ré. – 5ª Turma (processo 01100-1995-101-04-01-9 AI), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: JUROS SOBRE O VALOR RECEBIDO. DEPÓSITO RECURSAL. GARANTIA DA EXECUÇÃO. A quantia depositada não ficou ao alcance do exeqüente, mas à disposição do juízo, não ocorrendo a satisfação da obrigação, que se extingue mediante pagamento da quantia apurada e devida ao credor (art. 794, I, do CPC). Permanece dos reclamados a responsabilidade pelos juros de mora durante o período em que o montante esteve sob a responsabilidade da instituição bancária, que remunerou a menor o crédito do autor. Agravo não-provido. – 5ª Turma (processo 01438-1996-016-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

21. Publicação em 21.07.2005.

EMENTA: FÉRIAS COLETIVAS. INOBSERVÂNCIA DO ARTIGO 139, PARÁGRAFOS 2º E 3º DA CLT. A inobservância das referidas normas consolidadas, atinentes à comunicação das férias coletivas ao Ministério do Trabalho e ao envio da cópia de tal comunicação ao sindicato representativo da respectiva categoria profissional, configura infração meramente administrativa, não gerando o direito à repetição das férias. Recurso a que se nega provimento. – 1ª Turma (processo 00274-2004-751-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE. NÃO-CONHECIMENTO. Agravo de instrumento protocolado no Juízo ad quem, em desacordo com o item II da Instrução Normativa nº 16 do TST e o art. 192, caput, do Regimento Interno deste Tribunal. Medida não-conhecida, por intempestiva. – 1ª Turma (processo 00640-2000-512-04-01-0 AI), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

(volta ao índice
EMENTA: ESTABILIDADE. MEMBRO DA CIPA. FECHAMENTO DO ESTABELECIMENTO. Possui o cipeiro garantia contra a despedida arbitrária, considerada como tal a que não se funde em motivos técnico, disciplinar, econômico ou financeiro. Hipótese em que a despedida decorreu do fechamento do estabelecimento, motivação que retira o caráter de ato de simples arbítrio à despedida. Provimento negado. – 3ª Turma (processo 00727-2003-601-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Hipótese em que a conclusão pericial não merece guarida, uma vez que a recepção de sinais em fones de que trata a previsão contida no Anexo 13 da NR-15 está relacionada a aparelhos do tipo Morse, não se estendendo a centrais telefônicas. Incabível neste caso o adicional de insalubridade. Recurso provido. – 3ª Turma (processo 00951-2002-020-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: DA DIFERENÇA DE JUROS ENTRE O DEPÓSITO JUDICIAL E A EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ. A atualização monetária e os juros de mora devem incidir sobre os valores depositados até a data de expedição do respectivo alvará, quando o numerário é colocado à disposição do credor. – 3ª Turma (processo 00608-1998-014-04-00-8 AP), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

22. Publicação em 22.07.2005.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA. ECT. Embora se trate a agravante de empresa pública federal que explora atividade econômica, a interpretação dada pelo TST, no sentido de que as execuções contra ela movidas devem ser satisfeitas mediante precatório, como dispõe o art. 100 da Constituição Federal, torna prescindível o preparo recursal, porquanto estendidas, no aspecto, as prerrogativas da Fazenda Pública. Agravo de instrumento a que se dá provimento, a fim de determinar o recebimento do recurso ordinário da reclamada. – 2ª Turma (processo 00399-2004-028-04-01-7 AI), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO RECEBIMENTO DO AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXEQÜENTE. A exigência contida no § 1° do art. 897 da CLT direciona-se exclusivamente ao executado, já que visa possibilitar ao exeqüente liberação imediata da parte incontroversa e, ainda, constituir um óbice aos atos protelatórios do devedor. Sendo agravante o próprio exeqüente, a ausência da delimitação dos valores incontroversos, por evidente, não obsta o recebimento do agravo de petição, mormente quando já conhecidos tais valores, inclusive com o pagamento do valor principal e de outras despesas do processo, conforme noticiado nos presentes autos. Agravo de instrumento a que se dá provimento para determinar o regular processamento do agravo de petição interposto pelo exeqüente. – 2ª Turma (processo 00448-2000-013-04-01-9 AI), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. DEPÓSITO DOS VALORES INCONTROVERSOS. PAGAMENTO PARCIAL. ABATIMENTO DOS VALORES PAGOS NO CURSO DA EXECUÇÃO. CRITÉRIO DE CÁLCULO. O alcance dos valores alusivos à parte incontroversa no curso da execução não equivale ao pagamento antecipado tratado no art 354 do Código Civil. Pelo contrário, o valor incontroverso disponibilizado diz respeito, proporcionalmente, tanto ao valor principal quanto ao valor alusivo aos juros. Agravo provido. – 3ª Turma (processo 00792-1997-003-04-00-1 AP), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

EMENTA: ACORDO CELEBRADO PERANTE COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. RITO PROCESSUAL. PROCESSO DE EXECUÇÃO TRABALHISTA. O não-cumprimento de acordo celebrado perante a comissão de conciliação prévia permite, à parte interessada, o ajuizamento da competente execução de título extrajudicial, a qual é regida pelo rito da execução trabalhista, por disposição expressa do art. 876 da CLT, desafiando o recurso de agravo de petição as decisões nela tomadas. – 4ª Turma (processo 00123-2004-511-04-00-5 AP), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: FÉRIAS. O fato de o reclamante, por força da particularidade do trabalho, ter gozado folga de 15 dias a cada 90 dias trabalhados não desonera a empregadora de conceder e pagar as férias anuais legalmente previstas. Cabível a manutenção da sentença que determina o adimplemento das férias. Provimento negado. – 6ª Turma (processo 00181-2004-015-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. A permanência a que alude o art. 193 da CLT caracteriza-se pela circunstância de o exercício das funções contratadas obrigar o empregado a expor-se à situação de perigo, de forma habitual, ainda que por apenas alguns minutos a cada dia, semana, quinzena ou mês. Não é necessário que o contato com inflamável ou o ingresso em área de risco se verifique, de forma continuada, no curso de toda a jornada de trabalho. A probabilidade de ocorrer, a qualquer momento, um sinistro, configura o risco acentuado, independentemente do tempo de exposição. Apelo provido. – 6ª Turma (processo 00625-2003-021-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

EMENTA: SUCESSÃO DE EMPREGADORES. Para que ocorra sucessão de empregadores se faz necessária a existência de uma relação jurídica, sua inovação subjetiva e sua inalterabilidade objetiva. Como conseqüência dessa sucessão tem-se, por força do disposto nos artigos 10 e 448 da CLT, a transferência dos direitos e obrigações do sucedido para o sucessor, que passa a responder por eventuais créditos dos empregados, decorrentes da totalidade do contrato. Na espécie, o conjunto probatório demonstra que o reclamado e a extinta Academia do Parcão apenas utilizaram o mesmo espaço físico (locaram o mesmo imóvel), não havendo entre os mesmos ligação que ateste a sucessão de empregadores. Prova documental que atesta a existência de contratos sociais diversos, com sócios absolutamente diferentes, sendo que a prova oral tampouco serviu para confortar a tese obreira. Negado provimento ao recurso ordinário do reclamante. – 6ª Turma (processo 01314-2003-017-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. SEGURO DESEMPREGO. ACORDO. CULPA DA RECLAMADA PELO INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. INDENIZAÇÃO. Se a emissão de alvará para obtenção do benefício do seguro desemprego foi incluída no acordo, é desnecessária menção na ata homologatória acerca da responsabilidade da reclamada pela eventual impossibilidade de deferimento do benefício. Profissional liberal que contrata empregados para prestar serviços no escritório profissional deve proceder seu registro no CEI, adequando-se aos dispositivos legais vigentes, já que se trata de pessoa física equiparada à jurídica. Decorrendo o indeferimento do benefício de ato imputável à reclamada, pela irregularidade das anotações na CTPS, é devida a indenização substitutiva. Prejuízo incontestável que deve ser ressarcido. Agravo provido. – 8ª Turma (processo 00244-2003-027-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. Hipótese em que a relação mantida entre as partes revestiu-se de características que não se coadunam com o conceito de associação de pessoas que se obrigam reciprocamente a contribuir para o exercício de uma atividade econômica, em proveito comum, adequando-se à hipótese de prestação de trabalho por conta alheia prevista no artigo 3º da CLT. Correta a decisão que admitiu o vínculo de emprego diretamente com a primeira reclamada. Decisão que se mantém.

(...) – 8ª Turma (processo 01228-2003-331-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: (...) DA ESTABILIDADE CONSTITUCIONAL. DA REINTEGRAÇÃO AO EMPREGO. ESTABILIDADE. O direito a estabilidade prevista no art. 41 da C.F/88, alcança tão somente “servidores públicos”, assim considerados aqueles vinculados a entes públicos, através de regime estatutário. Diverso é o caso dos autos, cujo autor, apesar de admitido por concurso público, formalidade exigida pelo inciso II, do art. 37 da Carta Magna, teve seu contrato de trabalho regido pela CLT, em toda sua extensão. Apelo a que se nega provimento. – 8ª Turma (processo 00339-2004-461-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

(volta ao índice
23. Publicação em 25.07.2005.

EMENTA: PENHORA DE BENS OBJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. Incabível a penhora de bens dados em alienação fiduciária, mediante cédula de crédito industrial, sobretudo quando o domínio e posse plena do banco agravante já foram consolidados em decisão judicial, perante o Juízo Cível. Agravo provido. – 1ª Turma (processo 00105-2004-531-04-00-8 AP), Relatora a Exma. Juíza Ione Saling Gonçalves.

EMENTA: DAS DIFERENÇAS SALARIAIS. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. Hipótese em que o realinhamento salarial procedido teve a finalidade de eliminar as disparidades salariais existentes até então entre os médicos do reclamado, decorrentes do pagamento do adicional de tempo de serviço embutido no salário base, sendo assegurada a igualdade de tratamento aos exercentes da mesma função, através do estabelecimento de um novo salário-hora, igual para todos os médicos. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia, sobretudo face à ausência de prejuízo do autor que teve seu salário-hora majorado. Recurso do reclamante não provido. – 1ª Turma (processo 00648-2003-020-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Saling Gonçalves.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO INSS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ACORDO HOMOLOGADO. NATUREZA JURÍDICA DAS PARCELAS QUE CONSTITUEM SEU OBJETO. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. O aviso-prévio indenizado não integra o salário de contribuição, conforme o art. 28, "caput", da Lei nº 8.212/91. Trata-se de parcela não incluída na definição de retribuição do trabalho. – 6ª Turma (processo 00764-2004-304-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E FISCAIS. Depósito efetuado em uma única guia junto com o valor principal. Na hipótese em que depositados os valores relativos às contribuições previdenciárias e fiscais em uma única guia de depósito, junto com o valor principal deverá a Vara expedir o competente alvará à reclamada, cabendo a esta o recolhimento e a comprovação dos valores retidos dos créditos do exeqüente devidos à Previdência Social e ao Fisco. – 7ª Turma (processo 00113-1996-003-04-00-3 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

EMENTA: CEEE. ÚNICA EMPREGADORA. RESPONSABILIDADE PELOS CRÉDITOS RESULTANTES DA AÇÃO TRABALHISTA. Se a relação de emprego desenvolveu-se exclusivamente com a CEEE, empresa não extinta pelo Programa de Reforma implementado pelo Estado (Lei nº 10.900/96), dela é a responsabilidade pelos créditos resultantes da ação trabalhista. Descabe estender tal responsabilidade a outras empresas - vencedoras no processo de privatização - que em nenhum momento se beneficiaram do trabalho do reclamante.

(...) – 7ª Turma (processo 00312-2001-025-04-00-7 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

EMENTA: ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. REGIME DE 12X36. É válida a adoção de regime compensatório, quando prevista expressamente em acordo coletivo. Aplicação do artigo 7º, XIII e XXVI, ambos da Constituição Federal. – 7ª Turma (processo 00761-2003-020-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

EMENTA: PSICÓLOGA.TRABALHADOR AUTÔNOMO. A prestação de serviços de assessoria para ingresso e demissão de empregados e acompanhamento profissional não autoriza a caracterização de relação de emprego quando a contratação envolveu empresa individual. Reconhecimento da subordinação, onerosidade e pessoalidade próprias da contratação, cuja atividade autônoma não se insere nos serviços permanentes ou indispensáveis do empreendimento. – 7ª Turma (processo 00899-2003-029-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

EMENTA: COOPERATIVA. RELAÇÃO DE EMPREGO. FRAUDE. Reclamante que trabalhou para a reclamada nos moldes dos arts. 2º e 3º da CLT, ainda que formalmente associado à cooperativa com a qual a ré manteve contrato de prestação de serviços. Entidade que tem como objetivo principal a prestação de serviços de transporte e logística, que é o mesmo fim da reclamada. Configuração da hipótese de mera intermediação de mão-de-obra em fraude à legislação trabalhista (art. 9º da CLT). Destinação do parágrafo único do art. 442 da CLT ao cooperativismo autêntico, não excluindo tal dispositivo a apreciação dos elementos trazidos ao processo, a fim de verificar a presença, ou não, dos requisitos contidos no artigo 3º da CLT. Lei nº 5.764/71 que, por sua vez, pressupõe sempre a comunhão de esforços para a consecução de objetivos comuns, realidade esta não espelhada na situação sub judice. Relação de emprego reconhecida. Recurso da ré desprovido. – 7ª Turma (processo 01106-2003-016-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

(volta ao índice
24. Publicação em 26.07.2005.

EMENTA: HABEAS CORPUS. A prisão do depositário é medida coercitiva extrema, que deve ser precedida do devido processo legal, com a garantia do contraditório e da ampla defesa. Decisão que determina a prisão sem indicar o local da carceragem, tampouco determina a intimação da decisão, não oportunizando a interposição de recurso, implica violação dos artigos 1.287 do Código Civil e 5º, incisos XLVII, b, LIV e LV, da Constituição Federal. Ordem de habeas corpus concedida. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00743-2005-000-04-00-0 HC), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. BLOQUEIO DE CONTAS BANCÁRIAS. O Convênio Bacen Jud prevê o bloqueio estritamente do valor da execução e não de toda a movimentação das contas bancárias. No caso em exame foram bloqueados o total dos valores encontrados nas contas bancárias da impetrante que já foram transferidos ao Juízo. O ato que determina bloqueio de valores em conta-corrente observa a ordem prevista no art. 655 do CPC, porém a manutenção do bloqueio da própria conta bancária após ter sido transferido ao Juízo todo o montante existente na conta não encontra previsão no ordenamento jurídico. Segurança concedida. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00177-2005-000-04-00-7 MS), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA PARA REINTEGRAR RECLAMANTE ELEITO COMO PRIMEIRO SUPLEMENTE DA DIRETORIA DO SINDICATO. Não há ilegalidade na decisão que, à luz da verossimilhança das alegações e do dano de difícil reparação, antecipa os efeitos da tutela ao empregado eleito primeiro suplente da diretoria do sindicato, restaurando o contrato de trabalho e suas cláusulas. OJ 64 da SDI-II do C. TST. Segurança denegada. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00682-2005-000-04-00-1 MS), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: DEPOSITÁRIO INFIEL. ORDEM DE PRISÃO CIVIL. Ordem de prisão civil antecedida por despacho judicial que facultou ao depositário que apresentasse os bens, indicasse outros ou depositasse o valor pertinente à avaliação, além de intimá-lo da decisão relativa à prisão. Ausente ilegalidade ou abuso de poder, o reconhecimento da infidelidade do depositário e a conseqüente ordem de prisão civil se justificam. No entanto, a proporcionalidade e o fim perseguido com a prisão civil importou necessário ajuste na ordem de prisão para determinar que o recolhimento de faça em cela separada dos presos comuns. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00691-2005-000-04-00-2 HC), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. ANTECIPAÇÃO DE EFEITOS DE TUTELA BUSCADA EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. Hipótese em que se reconhece prevalência a princípio constitucional estruturante - o da dignidade humana - , impondo-se a concessão da segurança impetrada para determinar que a litisconsorte se abstenha de promover o cancelamento e/ou repasse de custos do plano de assistência médica por ela proporcionada durante o gozo de benefício previdenciário (auxílio-doença) pelo impetrante. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00646-2005-000-04-00-8 MS), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. PENHORA DE NUMERÁRIO. Não é ilegal ou abusiva, tampouco fere direito líquido e certo da devedora, penhora de numerário, por observar estritamente a ordem de preferência a que alude o artigo 11 da Lei 6.830/80. Hipótese em que, embora a execução seja provisória, os títulos públicos oferecidos pelo impetrante/devedor não observam a ordem legal e não foram aceitos pelo credor por ser intempestiva a nomeação e por não terem liquidez imediata, pois resgatáveis em 01.01.2031. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00426-2005-000-04-00-4 MS), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

(volta ao índice
EMENTA: INQUÉRITO PARA APURAÇÃO DE FALTA GRAVE. DECADÊNCIA. Ajuizado o inquérito para apuração de falta grave já transcorrido o prazo de 30 dias de que trata o art. 853 da CLT, extingue-se o processo, com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269 inciso IV do Código de Processo Civil. Decadência que se pronuncia de ofício, a teor do disposto no artigo 210 do Código Civil Brasileiro. – 7ª Turma (processo 00100-2004-831-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

25. Publicação em 27.07.2005.

EMENTA: ABANDONO DE EMPREGO. Tendo em vista constituir o abandono de emprego justa causa a ensejar a ruptura do contrato de trabalho, sem direitos rescisórios ao empregado, implicando penalidade máxima a este aplicada, imprescindível a produção de prova inequívoca de sua caracterização, cujo ônus é do empregador. Não havendo êxito quanto à prova, presume-se a despedida sem justa causa, sendo devidos ao empregado todos os direitos dela decorrentes.
(...) – 2ª Turma (processo 00985-2003-305-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. FAXINEIRA. Trabalhadora que presta serviços de faxina duas vezes por semana na residência da reclamada, realizando esses mesmos serviços para outros clientes nos demais dias da semana, não ostenta a condição de empregada doméstica, face à ausência do elemento continuidade, requisito inserto na Lei nº 5.859/72. – 2ª Turma (processo 00867-2003-009-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: ACORDO HOMOLOGADO JUDICIALMENTE. COISA JULGADA. O acordo homologado em ação trabalhista anterior, no qual o reclamante outorgou plena quitação da inicial e do contrato de trabalho, faz coisa julgada em relação ao pleito de diferenças de acréscimo de 40% sobre o FGTS decorrente dos “expurgos inflacionários”, visto que celebrado em data posterior à edição da Lei Complementar nº 110/2001, de 29.06.2001. – 2ª Turma (processo 00956-2004-002-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: ACORDO. INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. Alterada a legislação previdenciária, mormente o art. 28 da Lei nº 8.212/91, a partir da edição da Lei nº 9.528, de 10.12.1997, o aviso prévio indenizado sofre a incidência de contribuição previdenciária, por não mais figurar dentre as parcelas isentas desse tributo, não subsistindo as disposições do Decreto nº 3.048/99, que regulamenta a referida lei, em respeito à hierarquia das fontes formais do Direito. Recurso provido. – 2ª Turma (processo 01267-2003-305-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: (...) INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. Responde por indenização por danos morais o empregador que impõe constrangimentos e humilhações morais ao empregado no curso do contrato de trabalho, por meio do superior hierárquico, de modo a lhe causar inegável abalo emocional. Recurso não-provido. – 2ª Turma (processo 01294-2003-302-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: (...) PRESCRIÇÃO POR DANO MORAL. NATUREZA JURÍDICA. Não há como se aplicar a prescrição vintenária, prevista no Código Civil, em demanda decorrente de relação de emprego, como a havida entre o reclamante e a reclamada. Tratando-se de ação sobre eventual dano moral decorrente da imputação de desídia, como motivadora da rescisão contratual, impõe-se a adoção da prescrição bienal quanto ao direito de ação, nos termos do que dispõe o inciso XXIX do art. 7º da Constituição Federal. Nega-se provimento. – 2ª Turma (processo 00720-2004-731-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: PRELIMINARMENTE. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. DESERÇÃO. Hipótese em que a guia juntada aos autos (Guia para Depósito Judicial Trabalhista) não faz prova do recolhimento do depósito recursal, que deve ser efetivado em conta vinculada do FGTS, aberta para este fim específico, mediante guia própria (GRE), conforme Instrução Normativa nº 15, do TST. Deixa-se de conhecer do recurso, por deserto. – 2ª Turma (processo 01072-2003-006-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. TEMPESTIVIDADE. “PENHORA ON LINE”. O bloqueio on line, indevidamente chamado de penhora on line, não prescinde da intimação pessoal do devedor, não podendo ser aceito eventual acesso via internet, para retirada de extrato da conta corrente, como ciência da “penhora”, pois sequer é possível identificar-se o juízo que determinou a constrição, quando consta de tal documento expressão cifrada como “TRANS ORD JUDIC”. Recurso acolhido, para afastada a intempestividade dos Embargos de Terceiro, determinar o retorno à origem. – 2ª Turma (processo 01259-2004-007-04-00-2 AP), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMDA. PRESCRIÇÃO. INTERESSE DE MENOR. Suspensão do prazo prescricional por menoridade de herdeiro. Em face da indivisibilidade do objeto, tal suspensão tem aplicação aos demais herdeiros. Art. 198, I, art. 3º, I, e art. 201, do atual Código Civil. Provimento negado.

(...) – 2ª Turma (processo 00636-2003-661-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. DANO MORAL. Não há dúvidas de que há nexo causal entre a enfermidade (tendinite) e o labor exercido pela reclamante, o qual exigia constante digitação. Desse modo, devida a indenização por danos físicos, que, como bem definiu a sentença, adquire vultos de natureza moral, assim entendido o instituto lato sensu. No que respeita ao valor arbitrado como compensação econômica, considerando o sofrimento pelo qual passou e passa a reclamante, conforme já analisado, o tempo da relação contratual e a capacidade econômica do empregador, tem-se como razoável a fixação na quantia de R$ 25.000,00. Provimento parcial.

(...) – 2ª Turma (processo 01135-2001-029-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

EMENTA: HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS. BASE DE CÁLCULO. Hipótese em que as condenações relativas à entrega das guias do seguro-desemprego e à liberação do FGTS são obrigações de fazer, não implicando, portanto, que a executada efetue qualquer pagamento em relação as mesmas. Como bem referido na sentença, os valores do FGTS já se encontravam depositados junto à Caixa Econômica Federal e os valores do seguro-desemprego envolvem parcela a ser paga pelo Ministério do Trabalho. Dessa forma, a base de cálculo dos honorários assistenciais envolve apenas as parcelas de natureza pecuniária e não aquelas relativas à obrigação de fazer, razão pela qual deve ser mantida a decisão do Julgador de primeiro grau. Provimento negado. – 3ª Turma (processo 00200-1998-732-04-00-5 AP), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: (...) BRASIL TELECOM. PROGRAMA “APOIO DAQUI”. PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO INCENTIVADO. Hipótese em que a reclamada agiu de forma discriminatória ao conceder os benefícios do programa, após a vigência do mesmo, a apenas alguns trabalhadores, em detrimento de outros, em evidente tratamento diferenciado e discriminatório. Negado provimento. – 3ª Turma (processo 01335-2002-030-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: DESCONTOS FISCAIS. ISENÇÃO. LEI Nº 7.713/88. A isenção do imposto renda prevista no artigo 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/88, diz respeito unicamente aos proventos decorrentes de aposentadoria ou reforma, não sendo aplicável a créditos oriundos de reclamatória trabalhista onde são postuladas verbas salariais. Provimento negado. – 3ª Turma (processo 01720-1992-008-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: (...) INDENIZAÇÃO. SEGURO DE VIDA. Hipótese em que a reclamada ficou obrigada, em norma coletiva, a contratar seguro de vida em grupo, para cobrir invalidez permanente parcial ou total decorrente de acidente do trabalho, sob pena de pagamento de indenização. Assim, implementada a condição da norma coletiva para o pagamento de indenização e inexistente prova de que a reclamada tenha contratado seguro de vida em grupo deve ser mantida a sentença que determinou o pagamento da indenização. – 6ª Turma (processo 00019-2003-304-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.
(volta ao índice
EMENTA: INTERVALO INTRAJORNADA. MÉDICO PLANTONISTA. LEI 3.999/61. À vista das peculiaridades da atividade de médico obstetra realizada pelo reclamante, em plantão semanal de doze horas, destinado a atendimentos de urgência, torna-se inviável ao empregador exigir que aquele profissional interrompa algum procedimento, para o gozo do intervalo de dez minutos a cada noventa trabalhados, previsto na Lei 3.999/61. De outro lado, é sabido que existem outras oportunidades, no decorrer do plantão, em que o médico fica em repouso, aguardando a próxima chamada ou atendimento. Conclui-se, daí, que o intervalo eventualmente não gozado é compensado com os períodos em que o médico não está em efetivo trabalho. Tal, por certo, ocorre no caso do autor, até porque juntamente com ele fazem plantão mais três obstetras, o que lhe permite, como declarado em depoimento pessoal, fazer lanches no local de trabalho, quando possível. Assim, merece ser mantida a sentença de origem, quando indefere o pagamento dos intervalos em questão ao autor. Negado provimento ao apelo.

(...) – 6ª Turma (processo 00151-2004-005-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: (...) INDENIZAÇÃO PELO NÃO-FORNECIMENTO DAS GUIAS DO SEGURO-DESEMPREGO. Reconhecido o vínculo de emprego entre as partes, faz jus o empregado ao benefício do seguro-desemprego, uma vez presentes as demais condições previstas nos diplomas legais que disciplinam a matéria, cuja averiguação não incumbe a esta Justiça Especializada, mas a agentes coordenados pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT. Além do mais, a Resolução CODEFAT nº 252, de 04 de outubro de 2000, prevê, em seu artigo 4º, que a comprovação dos requisitos exigidos para a obtenção do seguro-desemprego pode ser feita pela apresentação da sentença judicial transitada em julgado, acórdão ou certidão judicial, sendo os demais requisitos averiguados mediante apresentação de requerimento pelo obreiro. Dessa forma, reforma-se parcialmente a sentença, para converter o pedido de indenização na entrega das respectivas guias do seguro-desemprego. – 6ª Turma (processo 00263-2001-332-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.
EMENTA: (...) NULIDADE DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA. DEFERIMENTO DE CONTRADITA POR SUSPEIÇÃO DA TESTEMUNHA EM RAZÃO DO CARGO DE CONFIANÇA OCUPADO. Em que pese não se enquadre o caso em qualquer das hipóteses previstas no artigo 829 da CLT, não há de se desconsiderar que o ocupante de cargo de confiança detém uma elevada carga de confiança depositada pelo empregador e em regra se encontra envolvido por um forte sentimento de fidelidade e respeito, que acaba por ensejar uma espécie de defesa em prol dos interesses do empregador. Tal circunstância gera, assim, a suspeição do empregado ocupante de cargo de confiança para servir como testemunha. Negado provimento.

(...) – 6ª Turma (processo 00272-2004-026-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: (...) QUILÔMETRO RODADO. Impossibilidade de transferir ao empregado os riscos pela execução da atividade econômica. Cabível o reembolso das despesas tidas pelo autor com o uso de veículo próprio em serviço, à razão de 500 quilômetros mensais, adotando-se, por analogia, a remuneração do quilômetro rodado prevista nos dissídios do Sindicato dos Empregados Vendedores e Viajantes do Comércio no Estado do Rio Grande do Sul. Apelo provido em parte.

(...) – 6ª Turma (processo 01359-2003-403-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

26. Publicação em 28.07.2005.

EMENTA: Nulidade processual. Cerceamento de defesa. Encerramento da instrução e a impossibilidade de produção de prova oral com vista a demonstrar situação que autorizasse o pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo caracterizam violação ao princípio da ampla defesa e do contraditório. Apelo provido para decretar a nulidade do processo desde a ata da fl. 74, com reabertura da instrução processual para produção de prova oral. – 4ª Turma (processo 00610-2004-611-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

(volta ao índice
EMENTA: Prestação de serviços a Município. Relação de emprego. Serviços de jardinagem realizados com freqüência variável e remunerado por tarefa. Prestação autônoma delineada. Ausência de prova de subordinação. Mantida a decisão que não reconheceu a existência de vínculo de emprego entre as partes. – 4ª Turma (processo 00907-2003-611-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

EMENTA: DANOS MORAIS. DEVER DE INDENIZAR. O empregador é responsável pelos atos do seu preposto que, tendo ascendência hierárquica sobre o trabalhador, o acusa publicamente e sem provas de ter praticado fato criminoso. Negado provimento ao recurso da reclamada. – 4ª Turma (processo 00179-2004-004-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. RADIAÇÕES IONIZANTES. Inexistência do direito. As hipóteses de incidência do adicional de periculosidade estão previstas no artigo 193 da CLT e na Lei nº 7.369/85, regulamentada pelo Decreto nº 93.412/86. Recurso provido. – 4ª Turma (processo 01036-2003-019-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO-CONHECIMENTO. PRAZO RECURSAL. INTERRUPÇÃO. Embargos de Declaração não conhecidos sob fundamento de inexistência da omissão e/ou obscuridade apontadas. Juízo de improcedência que lhes assegura o efeito interruptivo definido no art. 538 do CPC, com a redação dada pela Lei 8.950/94. – 4ª Turma (processo 00423-2004-013-04-01-9 AI), Redator designado o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DO TRABALHO. DEPÓSITO RECURSAL EFETUADO EM GUIA IMPRÓPRIA. SILÊNCIO DA PARTE CONTRÁRIA. ALCANCE DA FINALIDADE. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ. Havendo condenação, a realização do depósito recursal é requisito indispensável ao conhecimento do recurso interposto pelo réu. Requisito de admissibilidade que é preenchido mesmo quando não efetuado o depósito recursal na conta vinculada do trabalhador, desde que conste na guia utilizada o nome das partes, o número do processo e o valor correspondente ao feito, estando a quantia à disposição do juízo, não podendo ser negado à parte o direito de acesso ao duplo grau de jurisdição, ainda mais quando a parte contrária sequer se manifesta a respeito. Presunção de boa-fé que favorece o réu, tendo sido atingida a finalidade para a qual se destina o depósito recursal. – 4ª Turma (processo 00563-2001-027-04-01-7 AI), Redator designado o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: (...) DANO MORAL. MONTANTE DA INDENIZAÇÃO. A indenização por dano moral, segundo remansosa doutrina e jurisprudência, deve observar a noção de razoabilidade entre o abalo sofrido e o valor a ser pago, o qual deve ser suficiente não só para amenização do dano direto, mas de todas as suas conseqüências, além de ostentar o caráter punitivo, indissociável da indenização por dano moral, que tem por finalidade evitar que o empregador continue a cometer excessos no gerenciamento do negócio a ponto de fazer passar pelos mesmos constrangimentos os demais empregados, sob o manto da impunidade.

(...) – 4ª Turma (processo 00784-2002-301-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.
EMENTA: PRELIMINARMENTE. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO DE PETIÇÃO INTERPOSTO PELA EXECUTADA, POR INTEMPESTIVO. O prazo recursal foi provocado mediante o exercício da carga dos autos, ocasião em que a executada teve ciência do despacho agravado, o que ocorreu antes da publicação da notificação da decisão agravada, evidenciando-se a intempestividade do apelo. – 5ª Turma (processo 00688-2000-771-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: INSS. Contribuição previdenciária. Aviso prévio indenizado. Alterada a legislação previdenciária, mormente o art. 28 da Lei nº 8212/91, a partir da edição da Lei nº 9.528, de 10.12.1997, o aviso prévio indenizado sofre a incidência de contribuição previdenciária, por não mais figurar dentre as parcelas isentas desse tributo, não subsistindo as disposições do Decreto nº 3.048/99, que regulamenta a referida lei, em respeito à hierarquia das fontes formais do Direito. – 5ª Turma (processo 00481-2004-010-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

(volta ao índice
EMENTA: SUCESSÃO TRABALHISTA. HOSPITAL DOM BOSCO. Hipótese em que a reclamada ABOSCO assumiu as atividades hospitalares, por força de contrato de arrendamento firmado com a Sociedade Dom Bosco, em data posterior ao término do contrato da reclamante. Caso em que não restou configurada a sucessão trabalhista, sendo inaplicáveis, ao caso, os artigos 10 e 448, da CLT. Recurso desprovido.

(...) – 7ª Turma (processo 00029-2003-751-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA DE IMÓVEL. PROTEÇÃO DA MEAÇÃO DO CÔNJUGE. A meação há de ser preservada em relação a cada bem individualmente considerado, sob pena de ser inócua. Apelo a que se dá provimento para excluir da penhora incidente sobre o imóvel constrito a meação da embargante. – 7ª Turma (processo 00365-2003-451-04-00-9 AP), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL. A empresa não associada ao sindicato representativo de sua categoria econômica não pode ser compelida a recolher contribuição assistencial, pois há ofensa ao princípio da livre associação sindical estabelecido no caput do art. 8º da CF. Recurso não provido. – 7ª Turma (processo 00560-2003-801-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. MOTOBOY. Atividade de entrega de papéis e mercadorias com motocicleta de propriedade do próprio prestador do serviço, que se caracteriza, na espécie, como trabalho autônomo, até porque comprovado que a atividade se dava em favor não só da reclamada, mas era prestada para diversos tomadores simultaneamente. Recurso desprovido. – 7ª Turma (processo 00717-2004-017-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO NÃO RECEBIDO. Hipótese em que a pretensão do agravante é de desconstituir penhora on-line que incidiu sobre sua conta corrente. Escolha de remédio processual (agravo de petição) inadequado. Agravo de instrumento a que se nega provimento. – 7ª Turma (processo 01218-1998-801-04-01-7 AI), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO. CARPINTEIRO. MONTAGEM DE CASAS PRÉ-FABRICADAS. Autonomia da prestação de trabalho do reclamante que não restou demonstrada pela reclamada. Trabalho de carpintaria que era imprescindível para a consecução do empreendimento econômico explorado pela reclamada, a qual vendia casas pré-fabricadas com a mão-de-obra inclusa, ou seja, com a montagem. Recurso provido para reconhecer a existência de vínculo de emprego entre as partes, determinando-se o retorno dos autos à origem para análise dos demais pedidos formulados na inicial. – 7ª Turma (processo 01322-2004-231-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: PENHORA RECAÍDA SOBRE VEÍCULO DA EMPRESA. Considera-se subsistente a penhora levada a efeito sobre veículo da executada, uma vez que o bem por ela indicado - brita ainda a ser extraída da pedreira - não atende à urgência da satisfação do crédito trabalhista, de natureza alimentar. Afastam-se os argumentos recursais de impenhorabilidade e excesso de execução, pois o resguardo dos instrumentos úteis à profissão é restrito à pessoa física e o automóvel penhorado está em péssimo estado de conservação. Sentença mantida. – 8ª Turma (processo 00168-2002-601-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: NATUREZA DA RELAÇÃO HAVIDA ENTRE AS PARTES. EMPREGADOS/CHAPAS. Chapas são apenas os trabalhadores que possuem autonomia para aceitar ou não os serviços oferecidos, circunstância não demonstrada, na espécie. Caracterização da subordinação que decorre da atividade realizada pelo reclamante (carregamento e descarregamento de grãos, serviços gerais de classificação de sementes), imprescindível à atividade-fim da empresa (granja que planta soja, trigo e milho). A prova dos autos leva ao convencimento da existência de vínculo de emprego entre as partes, a teor do disposto no art. 3º da CLT. – 8ª Turma (processo 00426-2003-611-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. Hipótese em que é incontroversa a prestação de serviços pelo reclamante em proveito do reclamado, de forma periódica e mediante contraprestação pecuniária. Prestação de trabalho pessoal e não-eventual, dada a sua rotineira periodicidade. Contexto probatório que indica a prestação de trabalho subordinado, com pessoalidade. A atividade exercida pelo autor de motoboy se inseria nas necessidades normais e permanentes do empreendimento de distribuição de produtos, o que importa no estado de sujeição do trabalhador em relação ao empregador. Vínculo de emprego reconhecido. Recurso provido. – 8ª Turma (processo 00739-2003-027-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: RECURSO DA RECLAMADA. RECURSO DO RECLAMANTE. EXAME CONJUNTO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. HORAS EXTRAS. FUNÇÃO DE TELEVENDAS. JORNADA DE TRABALHO DE TELEFONISTA. Empregado que exerce exclusivamente a atividade de venda por telefone, tem direito à jornada especial prevista no artigo 277 da CLT, aplicável aos telefonistas que operam ininterruptamente com aparelhos de telefonia. O salário mensal remunera tão-somente a jornada legal de seis horas, sendo devidas de forma integral duas horas excedentes à sexta, por dia trabalhado. Negado provimento ao recurso da reclamada. Recurso do reclamante a que se dá provimento. – 8ª Turma (processo 00888-2002-001-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXECUTADO. DESPESAS DO LEILOEIRO. Incumbe ao reclamado a responsabilidade pelo pagamento das despesas realizadas pelo leiloeiro, ainda que não realizado o leilão judicial. Provimento negado. – 8ª Turma (processo 00149-1997-008-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: (...) HORA-REUNIÃO. O adicional de 5% percebido mensalmente pelo autor já remunera a participação em reuniões que, segundo a petição inicial, eram de duas a três, por semestre. Não podem ser aplicadas simultaneamente duas normas coletivas, ainda mais no caso dos autos, onde há acordo coletivo celebrado diretamente com a reclamada, o qual deve prevalecer sobre os instrumentos que ditam regras gerais. Nega-se provimento ao recurso, no tópico.

(...) – 8ª Turma (processo 00177-2003-751-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. Tipifica cerceamento de defesa o indeferimento de coleta de prova oral sobre questão fática controvertida levantada em laudo pericial, o qual foi impugnado no momento oportuno, e requerida tempestivamente em audiência. Argüição da terceira reclamada de nulidade do processo que se acolhe. – 8ª Turma (processo 00688-2004-004-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

27. Publicação em 29.07.2005.

EMENTA: EMPRESA PÚBLICA. NULIDADE DA DESPEDIDA. REINTEGRAÇÃO. A despedida de empregado de empresa pública integrante da Administração Pública Indireta somente pode ocorrer quando verificada uma das hipóteses do art. 3º da Lei 9.962/00. Além disso, o ato de rescisão do contrato se constitui em ato administrativo e, como tal, deve ser motivado. Não observados os preceitos da Lei 9.962/00 e não tendo o ato sido motivado, entende-se nula a despedida injustificada da reclamante, devendo a mesma ser reintegrada no emprego. Contudo, os salários somente são devidos a partir do ajuizamento da ação, pois o empregador não pode ser penalizado pela inércia do empregado. Recurso parcialmente provido. – 1ª Turma (processo 00441-2004-008-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: (...) HORAS EXTRAS. JORNADA EXAUSTIVA. A constatação de jornada habitual muito superior ao limite constitucional é classificada como exaustiva (art. 149 do CP) e, além de implicar o pagamento de horas extras, deve motivar investigação pelos órgãos competentes de infrações administrativas e penais.

(...) – 1ª Turma (processo 00186-2004-281-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ACORDO SUPERVENIENTE A SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. A homologação de acordo superveniente à sentença condenatória transitada em julgado não atinge o crédito constituído em favor do INSS. Recurso provido. – 1ª Turma (processo 00130-2001-771-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Malmann.

EMENTA: RECURSO DA RECLAMADA

VÍNCULO DE EMPREGO. CHAPA. Trabalho prestado de forma pessoal, não-eventual e mediante pagamento, que se insere na atividade essencial da reclamada. Vínculo de emprego reconhecido. Apelo desprovido.

(...) – 1ª Turma (processo 00131-2004-014-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Malmann.

EMENTA: RECURSO DO INSS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. Há incidência previdenciária sobre o aviso prévio indenizado desde a alteração da redação do artigo 28 da Lei nº 8.212/91, introduzida pela Lei nº 9.528/97. Recurso parcialmente provido. – 1ª Turma (processo 00486-2004-402-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Malmann.

EMENTA: (...) DIGITADOR. HORAS EXTRAS EXCEDENTES A 5ª. INTERVALOS. A utilização de computador como meio para a execução das tarefas inerentes a outra função, não caracteriza a condição de digitador. Nega-se provimento. – 1ª Turma (processo 00542-2003-661-04-00-0 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Malmann.

EMENTA: REINTEGRAÇÃO NO REGISTRO DE TRABALHADORES PORTUÁRIOS AVULSOS. Os reclamantes não demonstraram a existência de vício de consentimento quanto ao cancelamento do registro de trabalhadores portuários avulsos, ônus de prova que lhes pertencia. Ao contrário, admitem que espontaneamente pediram o cancelamento do registro profissional, mediante o pagamento da indenização prevista no artigo 59 da Lei nº 8.630/93. Dessa forma, consideram-se válidos os atos jurídicos de cancelamento dos registros dos reclamantes como trabalhadores portuários avulsos, mantendo-se o indeferimento do pedido de reintegração formulado na inicial. Recurso desprovido. – 1ª Turma (processo 00595-2004-122-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Malmann.

EMENTA: FAXINEIRA DIARISTA. VÍNCULO DE EMPREGO DOMÉSTICO. O simples fato da reclamante laborar em dois dias semanais não configura a continuidade do trabalho capaz de estabelecer vínculo de emprego como doméstica, porquanto é comum essa modalidade de trabalho como faxineira autônoma, situação em que há incerteza quanto à prestação dos serviços, que é fixada conforme as disponibilidades da contratante e da contratada. Recurso não-provido. – 1ª Turma (processo 01530-2003-251-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Malmann.

EMENTA: MONITORA PLANTONISTA. DA NATUREZA DA RELAÇÃO JURÍDICA HAVIDA ENTRE AS PARTES. Afigura-se irregular a contratação temporária para exercer atividades permanentes do Município, não se configurando o excepcional interesse público. Reconhecida como de emprego a relação havida entre as partes, é nulo o contrato quando o servidor é admitido sem prévia aprovação em concurso público, em afronta ao art. 37, II, da CF. Todavia, não se pode admitir o enriquecimento sem causa da Administração Pública, em detrimento da força laborativa despendida pelo trabalhador, pelo que o contrato é nulo, mas gerador de efeitos. Recurso provido, em parte. – 1ª Turma (processo 80476-2002-271-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Malmann.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO INSS - IMPULSO OFICIAL - EXECUÇÃO. Cabe ao INSS apresentar a conta demonstrando os valores a serem depositados a título de contribuições previdenciárias, por ser aplicável o teor do art. 879, § 1º-A, da CLT ao INSS na figura de credor. – 2ª Turma (processo 80034-2003-811-04-00-8 AP), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: SALÁRIO-HABITAÇÃO. Hipótese em que a habitação fornecida ao trabalhador se constituiu em salário in natura, porquanto evitou a locação de imóvel residencial no curso da contratualidade. Manifesta a natureza salarial da utilidade-habitação, por ausência de prova de sua concessão para viabilizar a execução do trabalho. – 1ª Turma (processo 00755-2003-731-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

EMENTA: Preliminarmente. Intempestividade. Não conhecimento do agravo de instrumento. Agravo protocolado no Tribunal, fora da sede judiciária que prolatou o despacho agravado, não merece conhecimento, por intempestivo. Descumprimento do item II da Instrução Normativa n. 16 do TST e art. 192, caput, do Regimento Interno deste Tribunal. – 4ª Turma (processo 00311-2004-103-04-01-9 AI), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

EMENTA: (...) FGTS. Contrato de trabalho em vigor. Parcelamento entre CEF e Município que vem sendo cumprido. Não verificada hipótese legal para movimentação da conta. Descabida a pretensão dos depósitos desde logo. Sentença mantida.

(...) – 4ª Turma (processo 00442-2004-101-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

EMENTA: Responsabilidade subsidiária. Contrato para exploração de área de estacionamento da segunda reclamada, por parte da primeira. Hipótese em que a relação entre as reclamadas não configura terceirização trabalhista. Recurso desprovido. Recurso denegado.

(...) – 4ª Turma (processo 01262-2003-029-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

EMENTA: OPERADOR DE TELEMARKETING. JORNADA DE TRABALHO. ART. 227 DA CLT. INAPLICÁVEL. O art. 227, caput, da CLT, onde garantido aos telefonistas o direito à jornada especial de seis horas, não se aplica a operadores de telemarketing. Orientação Jurisprudencial nº 273 da SDI-I do TST. Provido o recurso ordinário da reclamada. – 4ª Turma (processo 01364-2003-004-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTES BIOLÓGICOS. CIRURGIÃO-DENTISTA. Dada a permanente exposição do dentista ao risco de contágio a um sem número de doenças infecto-contagiosas, algumas incuráveis com os recursos atualmente conhecidos na ciência, como a AIDS, e até mesmo de difícil cura como a hepatite C, a insalubridade máxima é ínsita à própria atividade, não havendo sequer cogitar, para a incidência da norma legal, da necessidade de o atendimento ser prestado a paciente em isolamento, pela absoluta impossibilidade ante os serviços postos à disposição do público alvo do réu, especialmente, ainda, porque os agentes biológicos podem ser absorvidos por via respiratória ou respingos que atingem outras áreas do corpo não protegidas por luvas. – 4ª Turma (processo 00388-2000-731-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE EMPREGO - DO CONTRATO DE ESTÁGIO. O trabalho desempenhado em face de convênio celebrado entre a instituição de ensino a que vinculado o aluno e a empresa concedente de estágio, gera vínculo empregatício quando não obedecidas as diretrizes traçadas na Lei nº 6.494/77, em especial, aquelas do § 3º do art. 1º, ou seja, prévio planejamento das atividades a serem realizadas, execução, acompanhamento e avaliação do estagiário em conformidade com os currículos, programas e calendários da instituição de ensino, restando configurada a prestação laboral nos moldes dos art.s 2º e 3º da CLT. – 5ª Turma (processo 00964-2004-013-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: INTERVALOS. LEI 3.999/61. A regra do artigo 74, § 2º, da CLT dispõe sobre a obrigatoriedade da anotação no cartão de ponto da entrada e da saída e a pré-assinalação do período de repouso, nada referindo acerca da obrigatoriedade de anotação dos intervalos previstos na Lei 3.999/61. – 6ª Turma (processo 00108-2004-019-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

(volta ao índice
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NULIDADE DA SENTENÇA. Não cabe ao Juiz de primeira instância negar-se a julgar pedidos decorrentes de decisão proferida em segundo grau contrária às suas convicções. O convencimento do Juiz a quo acerca do vínculo de emprego já havia sido superado pela decisão do Tribunal. Não mais interessa a ele se manifestar sobre seu posicionamento pessoal que, obviamente, deve ser desconsiderado. Sua obrigação, na verdade, porque esta é sua função, é prestar a jurisdição relacionada aos demais aspectos que originalmente são de sua competência se manifestar, uma vez reconhecida a condição de bancária da reclamante no acórdão das fls. 400/409. Sentença que se declara nula, diante da negativa de prestação jurisdicional, razão pela qual deverão os autos retornar à Origem para cumprimento do decidido na decisão de segundo grau. – 6ª Turma (processo 00352-2002-531-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.
EMENTA: INTERVALO INTERJORNADA. NÃO-CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 66 DA CLT. O art. 66 da CLT estabelece o período mínimo de 11 horas consecutivas para descanso entre duas jornadas de trabalho. Havendo desrespeito a esse intervalo mínimo, afronta-se diretamente à norma de proteção ao trabalhador. Frustrado o descanso legal assegurado, devido o pagamento de horas extras, correspondentes ao tempo suprimido do intervalo. – 6ª Turma (processo 00351-2004-020-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: CONTRATO DE ALIENAÇÃO DE CARTEIRA DE PLANOS ODONTOLÓGICOS DA SEGUNDA RECLAMADA PELA PRIMEIRA. SUCESSÃO DE EMPREGADORES. INEXISTÊNCIA. A alienação da carteira de clientes da segunda reclamada, empresa sob regime de “Direção Fiscal”, pela primeira reclamada, efetuado em conformidade com as regras da Agência Nacional de Saúde Complementar, não configura a sucessão de empregadores de que trata os arts. 10 e 448 da CLT. – 6ª Turma (processo 00897-2003-019-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO. INTEGRAÇÕES DAS HORAS EXTRAS EM REPOUSOS. INVIABILIDADE DE CONSIDERAÇÃO DO AUMENTO DA MÉDIA REMUNERATÓRIA DAÍ DECORRENTE PARA FINS DE CÁLCULO DAS GRATIFICAÇÕES SEMESTRAIS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA SENTENÇA EXEQÜENDA. Hipótese em que o pedido deduzido e deferido se limita ao pagamento de reflexos simples das horas extras em outras parcelas. Inviável, na ausência de comando expresso na sentença exeqüenda, a consideração do aumento da média remuneratória decorrente da integração das diferenças de horas extras em repousos para fim de cálculo das gratificações semestrais, sob pena de ofensa à coisa julgada. Agravo do executado provido.

(...) – 7ª Turma (processo 00001-1997-101-04-00-7 AP), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: SALÁRIO MÍNIMO REGIONAL. VIGIA DE EMPRESA QUE ATUA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL. Inexistente previsão de piso salarial para a função de vigia nas normas coletivas aplicáveis à categoria profissional do autor. Direito ao piso salarial regional que é reconhecido, nos moldes das Leis Estaduais nºs 11.647/01, 11.787/02 e 11.903/03, vigentes durante o período contratual, que, definem o salário mínimo regional aos trabalhadores nas indústrias da Construção Civil que não tenham previsão de piso salarial em Lei Federal ou norma coletiva (art. 1º, inciso I, letra “f” das referidas Leis e art. 1º da Lei Complementar nº 103/2000). Recurso desprovido. – 7ª Turma (processo 00041-2004-010-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: DANO MORAL. ANÚNCIO INVERÍDICO DE ABANDONO DE EMPREGO PUBLICADO EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO. A imputação inverídica de abandono de emprego a trabalhador, por duas publicações sucessivas em jornal de grande circulação no Estado do Rio Grande do Sul, representa ato danoso à imagem do empregado, que teve seu nome ligado a ato faltoso ao qual não deu causa, na realidade. Violação à imagem do empregado caracterizada, passível, portanto, de reparação por dano moral. Recurso do reclamante provido. – 7ª Turma (processo 00433-2005-202-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: EXECUÇÃO. BASE DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS. EMPREGADA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. A participação nos lucros e resultados, titulada pela CEF como "PRX", não possui, por expressa vedação legal (art. 7º, inciso XI, da Constituição Federal), a natureza jurídica de salário. Inexistência de regulamento patronal ou norma coletiva prevendo o contrário. Não se caracterizando como salário, a verba denominada “PRX” não compõe a base de cálculo das horas extras que são objeto da execução. Decisão mantida. Agravo desprovido. – 7ª Turma (processo 01211-2001-023-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: EXECUÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIROS. FRAUDE À EXECUÇÃO. VENDA DE AUTOMÓVEL. A fraude consistente na alienação de bem por parte do devedor, suficiente para afastar a boa-fé do terceiro adquirente, só se caracteriza quando o alienante já está na condição de obrigado por dívida trabalhista constituída em sentença. Para a caracterização da fraude, e conseqüente declaração de invalidade da alienação, é necessária a prova de que a execução já se redirecionara contra o alienante, mediante adoção da desconsideração da personalidade jurídica da empresa, circunstância esta que não restou demonstrada nos autos. Somente depois de caracterizada a condição de obrigado do sócio se pode admitir a fraude na alienação da sua propriedade. Sentença que determinou a liberação da penhora mantida. – 7ª Turma (processo 01309-2004-231-04-00-1 AP), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: RESCISÃO CONTRATUAL. ACORDO EXTRAJUDICIAL. PARCELAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS. Caso em que a reclamada não cumpriu com a obrigação legal de pagar as parcelas rescisórias no prazo do art. 467, § 6º, da CLT, sendo devido o pagamento da multa prevista no § 8o do mesmo artigo. A concordância expressa do empregado, mediante aposição de sua assinatura, no documento que ajustou o pagamento parcelado, não afasta as conseqüências de ordem trabalhista que se irradiam do fato do inadimplemento da totalidade das verbas rescisórias no dia do vencimento. As normas jurídicas trabalhistas são de ordem pública, normalmente irrenunciáveis, de modo que nem mesmo a manifestação de vontade individual do empregado é suficiente para afastar a sua cogência. Condenação mantida. Recurso desprovido. – 7ª Turma (processo 01754-2002-291-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: CONVOCAÇÃO DE DIRIGENTE SINDICAL. As cláusulas normativas que regularam o afastamento dos dirigentes, no exercício de suas atribuições sindicais, mediante o abono do ponto, por um lado ampliam direitos estabelecendo a remuneração pelo banco dos afastados e outras hipóteses de liberação que não apenas a do exercício de atribuições sindicais e, por outro lado, limitam a dois por estabelecimento o número dos beneficiados com freqüência livre e a três dias por ano a liberação dos demais. O ajuste beneficia tanto as entidades sindicais que  arcam como menores ônus, não necessitando garantir os salários dos seus dirigentes, como os bancos, que podem saber com quantos empregados contar rotineiramente, e importa em limitação às hipóteses de liberação, não se podendo entender que outros dirigentes possam ser chamados sempre que o sindicato entender necessário, ainda que sem direito ao pagamento dos salários. Provimento negado. – 8ª Turma (processo 00671-2004-302-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DOS RECLAMADOS. VÍNCULO DE EMPREGO. A prova revela que a reclamante laborava para o Banco Ford, tendo havido intermediação ilegal de mão-de-obra pela Ford Comércio e Serviços, já que exercia atividades essenciais ao empreendimento econômico do banco. Este foi o verdadeiro beneficiário da força de trabalho, desde a contratação pela Ford Comércio e Serviços Ltda. Reconhecimento de vínculo de emprego com o Banco Ford S/A, observada a responsabilidade solidária da Ford Comércio e Serviços Ltda pelos créditos decorrentes da demanda. Sentença mantida.

(...) – 8ª Turma (processo 00874-2002-001-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

EMENTA: (...) INDENIZAÇÃO MONETÁRIA. Não há fundamento jurídico para pretensão de incidência de juros de mercado nos créditos deferidos à autora. Os créditos trabalhistas têm regras próprias de atualização monetária e de incidência de juros, as quais, presumivelmente, reparam todos os prejuízos advindos de descumprimento dos direitos sociais dos empregados. Recurso ordinário da reclamante improvido, no tópico.

(...) – 8ª Turma (processo 00091-2003-028-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

EMENTA: DIFERENÇAS DE VERBAS SALARIAIS - ENQUADRAMENTO - CATEGORIA DIFERENCIADA. Sendo incontroverso que o autor trabalhou como motorista, integrante da categoria profissional diferenciada, tem direito a receber o piso normativo previsto nos dissídios coletivos da referida categoria. O fato de a reclamada não ter tomado parte nos referidos dissídios não é óbice à pretensão, face o efeito ultralitigante das normas coletivas. Recurso do reclamante provido. – 8ª Turma (processo 01173-2004-801-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

(volta ao índice
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EMENTA: Nulidade do feito. Confissão ficta. Atestado médico. Verifica-se que o reclamante atendeu ao preceito insculpido na Súmula nº 122, segunda parte, do C.TST, com aplicação por analogia, para justificar a sua ausência à audiência de instrução. Declarada a nulidade do processado para afastar a pena de confissão ficta imposta ao reclamante, determinando-se o retorno dos autos ao Juízo de origem a fim de que seja oportunizada a coleta da prova testemunhal requerida. – 5ª Turma (processo 00963-2002-007-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM GRAU MÁXIMO. RECOLHIMENTO DE LIXO. LIMPEZA DE SANITÁRIOS. Não obstante sejam quantitativamente distintos o lixo domiciliar e o lixo urbano, qualitativamente se equivalem, porquanto compostos de agentes patogênicos similares, expondo a saúde do obreiro a agentes nocivos. O trabalho com recolhimento de lixo e de limpeza de sanitários gera direito ao adicional de insalubridade em grau máximo (agentes biológicos), nos termos da NR-15, Anexo 14, da Portaria MTb nº 3.214/78. – 6ª Turma (processo 00113-2004-281-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO NO TRIBUNAL. INTEMPESTIVIDADE. Agravo de instrumento protocolado no Tribunal, Juízo diverso daquele onde foi denegada a interposição do recurso ordinário. Inobservância ao item II da Instrução Normativa nº 16/TST e ao caput do art. 192 do Regimento Interno deste Tribunal, o que acarreta o seu não-conhecimento, por intempestivo. – 6ª Turma (processo 00309-2004-103-04-01-0 AI), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: MULTA POR OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ART. 538 DO CPC. NECESSIDADE DE ABSOLUTA CLAREZA DE INTENÇÃO PROTELATÓRIA. Para aplicação da multa prevista no art. 538 do CPC, é necessário restar induvidoso o caráter protelatório dos embargos declaratórios opostos. Quando razoáveis os questionamentos feitos pela parte, ainda que eventualmente reveladores de excesso de zelo, impõe-se considerar ter havido simples utilização dos meios legais disponíveis para o exercício do direito à ampla defesa.

(...) – 6ª Turma (processo 00529-2004-302-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: (...) INDENIZAÇÃO EQUIVALENTE AO IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE AS VERBAS DEFERIDAS. DESCABIMENTO. A obrigação de abatimento e retenção do imposto de renda sobre os valores da condenação decorre de imperativo legal, não podendo ser considerado erro de conduta do empregador ensejador de pagamento de indenização compensatória ao empregado. – 6ª Turma (processo 00838-2002-024-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. HIDROCARBONETOS AROMÁTICOS. CONTATO DANOSO PELA RESPIRAÇÃO. Os hidrocarbonetos aromáticos têm, como via de penetração no corpo humano, além da pele e das vias digestivas, as vias aéreas superiores, não bastando, assim, o fornecimento de cremes protetores e de luvas de "látex" para impedir a ação do agente nocivo.

(...) – 6ª Turma (processo 01411-2005-232-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: EFEITOS DO ACORDO NÃO HOMOLOGADO. O acordo judicial consiste em contrato (negócio jurídico) entre as partes, semelhante ao celebrado extrajudicialmente. No entanto, para que se implemente, assim como para que tenha validade e surta seus efeitos, o acordo judicial exige a homologação por sentença, sendo passível às partes reformar o pactuado ou mesmo desistir da conciliação enquanto não restar proferida a sentença homologatória. Negado provimento. – 6ª Turma (processo 00121-2000-303-04-00-1 AP), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: (...) NULIDADE DAS FÉRIAS COLETIVAS. O fato de não ter a demandada observado as exigências dos parágrafos 2º e 3º do art. 139 da CLT não gera novo pagamento dos períodos de férias, pois trata-se de mera infração de natureza administrativa, cabendo ao órgão fiscalizador do Ministério do Trabalho tomar as providências cabíveis. Negado provimento.

(...) – 6ª Turma (processo 00189-2004-751-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

(volta ao índice
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EMENTA: ACORDO HOMOLOGADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA DO AVISO PRÉVIO. 1. Hipótese em que foi indicada a natureza jurídica indenizatória das parcelas constantes do acordo homologado, nos termos do parágrafo 3º do artigo 832 da CLT, com a alteração da Lei 10.035/00. A transação implica concessões recíprocas, sendo permitido às partes estabelecer a que título o pagamento é efetivado. O INSS, na tentativa de alterar a natureza jurídica da verba acordada, busca interferir diretamente na manifestação de vontade das partes, a qual foi referendada pelo Judiciário, por se tratar de negócio jurídico sem qualquer irregularidade. Provimento negado. 2. O aviso prévio, embora conte tempo de serviço, não remunera trabalho, razão pela qual acertadamente é excluído da incidência previdenciária pelo Decreto Lei 3048/99. Inviável acolher-se a tese recorrente. – 8ª Turma (processo 00913-2004-382-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. INSS. EXECUÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. MASSA FALIDA. Pretende a autarquia o prosseguimento da execução quanto às contribuições previdenciárias, embora a demandada seja Massa Falida. Indeferimento da execução por ausência de fato gerador que merece reforma. Crédito previdenciário já reconhecido e quantificado cuja execução deve prosseguir mediante a necessária habilitação do crédito no Juízo da Falência, ainda mais quando se trata de acessório do crédito trabalhista também habilitado. Agravo a que se dá provimento parcial. – 8ª Turma (processo 01467-1998-732-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. TERCEIROS, FUNDO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAT. A Justiça do Trabalho é incompetente para executar as contribuições previdenciárias destinadas a terceiros, bem como as destinadas ao Fundo de Previdência e Assistência Social - FPAS e Seguro Acidente de Trabalho, pois não inseridas no artigo 195, “a”, incisos I e II da CF. Recurso desprovido. – 8ª Turma (processo 00332-2004-271-04-00-8 AP), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

EMENTA: CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EXECUÇÃO. MASSA FALIDA. Irretorquível que se está diante de título executivo judicial próprio para a habilitação perante o juízo falimentar, pois o fato gerador do crédito previdenciário está vinculado ao pagamento dos valores devidos ao autor perante a massa falida. Agravo desprovido. – 8ª Turma (processo 01201-1995-001-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. TÍTULO EXECUTIVO ANTERIOR À LEI Nº 10.035/00. Mesmo que a sentença exeqüenda tenha sido proferida antes da Lei n.º 10.035/00 que acrescentou os parágrafos 3º e 4º ao artigo 832 da CLT, no entendimento majoritário desta Turma julgadora, esta Justiça tem competência para executar a contribuição previdenciária, tendo em vista que o título executivo determina os recolhimentos providenciarias na forma da lei, a qual não excepciona a contribuição patronal, que constou expressamente nos cálculos de liquidação homologados. Recurso desprovido. – 8ª Turma (processo 01338-1990-012-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. Ainda que se considere válido o acordo, firmado após o trânsito em julgado da sentença de liquidação, o mesmo não pode surtir efeitos em relação ao órgão previdenciário. Recurso parcialmente provido. – 8ª Turma (processo 02027-1993-732-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

(volta ao índice
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EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. EXISTÊNCIA DE REMÉDIO PROCESSUAL PRÓPRIO. Hipótese em que o ato atacado pela ora impetrante era passível de revisão por remédio próprio previsto na legislação trabalhista. Descabida a impetração do mandamus como sucedâneo de remédio processual já exercitado. Segurança denegada. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00026-2005-000-04-00-9 MS), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. BLOQUEIO DE NUMERÁRIO. Hipótese em que o princípio da condução da execução pelo meio menos gravoso ao executado, inserto no artigo 620 do CPC, deve ser compatibilizado com o artigo 612 do Código de Processo Civil. Segurança impetrada com vista à desconstituição de penhora de moeda que não se concede. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00348-2005-000-04-00-8 MS), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. MANUTENÇÃO EM PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA. ALTERAÇÃO LESIVA DE DIREITO AUTORIZADA EM NORMA COLETIVA. VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO. RISCO DE IRREVERSIBILIDADE DA LESÃO. DEFERIMENTO. A alteração contratual lesiva de direito habitual concedido ao empregado pelo empregador, ainda que autorizada em norma coletiva, faz presentes a prova inequívoca do direito e a verossimilhança da alegação, as quais, somadas a fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação - prejuízos à saúde do trabalhador e/ou de sua família -, autorizam a antecipação dos efeitos da tutela pedida, nos termos do art. 273 do CPC. Mandado de segurança concedido. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00644-2005-000-04-00-9 MS), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - REPRESENTAÇÃO SINDICAL - DESMEMBRAMENTO DE SINDICATO - CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS - DEPÓSITO JUDICIAL. Não é ilegal ou abusiva - tampouco fere direito líquido e certo do impetrante - decisão antecipatória de tutela que determina o depósito judicial das contribuições sindicais das empresas localizadas na base territorial controvertida dos sindicatos litigantes, convencendo-se o juiz da verossimilhança das alegações do sindicato-autor da ação de reconhecimento de representação sindical e considerando atendidos os pressupostos do art. 273 do CPC. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00376-2005-000-04-00-5 MS), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO LITERAL A DISPOSITIVO DE LEI E ERRO DE FATO. Hipótese em que o Juízo indeferiu o benefício da assistência judiciária com base no art. 14 da Lei 5584/70 e os honorários assistenciais daí decorrentes, em razão da ausência de credencial sindical, quando, na verdade, tal documento se encontrava nos autos. Ocorrência de erro de fato e violação a literal dispositivo de lei. Art. 485, incisos IX e V, respectivamente. Procedência da ação rescisória para, desconstituindo parcialmente a sentença rescindenda e, em juízo rescisório, acolher parcialmente o pedido para acrescer à condenação o pagamento de honorários de assistência judiciária, a razão de 15% sobre o valor da condenação. – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 01375-2004-000-04-00-7 AR), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. CALÇADOS BEIRA-RIO. Em lides oriundas da Região do Vale do Sapateiro, o fenômeno da terceirização tem se revelado predatório. A “prestadora de serviços” não possui potencial econômico a garantir minimamente os haveres trabalhistas dos empregados. O “comprador” dos produtos (e serviços) é exclusivo e mantém o controle e a direção do trabalho desenvolvido. Trata-se de locação de mão-de-obra para a consecução de atividade-fim da tomadora que, ao desconsiderar a força laboral alienada em seu proveito, sintetiza a defesa do desvalor humano, reduzindo o empregado à condição de mera peça de engrenagem produtiva. Responsabilidade subsidiária. Item IV da Súmula 331 do TST. – 1ª Turma (processo 00124-2004-303-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: ACORDO. HOMOLOGAÇÃO ANTERIOR À LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. A celebração de acordo após o trânsito em julgado da sentença não atinge direito da Previdência Social. Recurso provido. – 1ª Turma (processo 00140-1999-871-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

(volta ao índice
EMENTA: INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO DE PROTESTO. Transcorridos mais de dois anos da data do ajuizamento do protesto interruptivo, está prescrito o direito de ação do reclamante. Nega-se provimento. – 1ª Turma (processo 00764-2004-341-04-00-5 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: (...) RESSARCIMENTO PELA LAVAGEM DE UNIFORME. Impor ao empregado a realização de despesa para manter limpo o seu uniforme importa em diminuir o salário ou restringir a liberdade de utilização do mesmo. Hipótese em que o reclamante deve ser ressarcido pelos gastos realizados. Não se configura exagerado o valor arbitrado. Recurso não provido. – 1ª Turma (processo 01982-2004-771-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RENOVAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. As razões da exceção de pré-executividade, quando não acolhidas, devem ser renovadas em embargos à execução, após a garantia do Juízo, sob pena de inviabilizar até mesmo discussão em segunda instância. Portanto, não há irregularidade no fato de o executado reprisar os fundamentos daquela exceção nos embargos à execução, cabendo determinar o retorno dos autos à origem, a fim de que estes sejam conhecidos e apreciados. Provido o agravo de petição do executado. – 2ª Turma (processo 49434.003/92-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Indevido ao empregado o adicional de periculosidade quando o tempo de exposição ao agente perigoso é extremamente reduzido e esta exposição não ocorre em razão de sua atividade principal. Aplicação da Orientação Jurisprudencial 280 da SDI-I do TST. – 2ª Turma (processo 00227-2004-261-04-00-1 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. NULIDADE DA SENTENÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA. Impedida a parte de realizar prova acerca de fato controvertido, e sobrevindo, após, decisão desfavorável à sua pretensão, entende-se caracterizado o cerceamento de defesa. Incidência do art. 794 da CLT. – 2ª Turma (processo 00834-2004-121-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXEQÜENTE. IMPUGNAÇÃO À SENTENÇA DE HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO DE LIQUIDAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. A retirada em carga dos autos implica a ciência de todos os atos praticados no processo e a partir de então passa a fluir o prazo para a parte se manifestar acerca de eventual decisão proferida. Impugnação à sentença de homologação do cálculo de liquidação protocolada após o prazo legal de cinco dias, contado a partir da carga, é intempestiva. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 01072-1997-731-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - REINCLUSÃO DO AUTOR NO PLANO DE SAÚDE - CONTRATO DE TRABALHO SUSPENSO EM FACE DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. Ao empregador permanecem obrigações decorrentes da permanência em vigor do contrato de emprego, apesar de suspenso em face da aposentadoria por invalidez ocorrida, dentre elas a de manter o plano de saúde concedido ao trabalhador, ainda mais quando incontroverso ter o afastamento do trabalho decorrido diretamente do exercício das atividades laborais. Deferida a antecipação de tutela para determinar que a reclamada reestabeleça a integração do autor no plano de assistência médica a que estava antes conveniado (centro clínico), cabendo cada uma das partes arcar com as respectivas quotas-parte, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 50,00 por dia de descumprimento.

(...) – 2ª Turma (processo 01091-2003-122-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO - ARREMATAÇÃO - ALEGAÇÃO DE PREÇO VIL. Na Justiça do Trabalho inexiste impedimento a que seja a arrematação procedida em primeira praça, mesmo por valor inferior ao da avaliação, importando apenas a observância do maior lanço oferecido. Ademais, não possuindo a norma trabalhista disposição expressa quanto a não ser aceito lance que ofereça preço vil, entende-se ser a execução feita em benefício do credor, observando-se em cada caso apenas a ocorrência de flagrante prejuízo a quaisquer das partes com o valor alcançado pelo bem. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 01117-2000-371-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.
EMENTA: (...) FÉRIAS. A pretensão do autor carece de fundamento legal. O pagamento em dobro das férias é devido apenas na hipótese prevista no art. 137 da CLT, ou seja, quando a própria fruição não ocorrer no prazo concessivo previsto no art. 134, também da CLT. O pagamento das férias fora do tempo definido no art. 145 da CLT ou a falta de concessão do aviso correspondente no prazo previsto no art. 135 da CLT não comporta direito à dobra postulada.

(...) – 2ª Turma (processo 00038-1998-303-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. NULIDADE DA SENTENÇA DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. A circunstância de não ser possível, em execução provisória, a prática de atos de alienação não obsta a apreciação dos embargos à execução, do mesmo modo que na execução definitiva.

(...) – 2ª Turma (processo 00230-1997-541-04-00-5 AP), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: REINTEGRAÇÃO. PROCESSO SELETIVO. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. PROJETO DE SAÚDE DA FAMÍLIA. O processo seletivo para contratação de agentes comunitários de saúde realizado em consonância com os ditames da Portaria nº 1.886, de 18.12.1997, do Ministério da Saúde, mesmo quando realizado diretamente pelo ente público, não se confunde com concurso público para provimento de cargo ou emprego público exigido nos termos do artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, estabelecendo-se o vínculo de emprego com a entidade conveniada, na forma prevista na Portaria mencionada e no Edital de processo seletivo. De outra parte, não tendo sido a reclamante contratada em virtude de sua aprovação em concurso público, não se lhe aplicam as disposições do artigo 41 da Constituição Federal, o qual prevê a estabilidade dos servidores públicos. – 2ª Turma (processo 00745-2002-018-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: (...) VALE-TRANSPORTE. INDENIZAÇÃO. O fornecimento de vale-transporte é uma obrigação imposta ao empregador em decorrência do contrato de trabalho (Lei nº 7.418/85). Portanto, a ele incumbe, na contratação do empregado, exigir declaração escrita com os dados para o fornecimento desse benefício, ou seja, a especificação do local onde reside e a quantidade de ônibus necessários para se deslocar até o trabalho e vice-versa ou mesmo da sua desnecessidade. Devida a indenização equivalente a dois vales-transporte diários não-fornecidos. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00853-2004-017-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA RECLAMADA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO, EM RAZÃO DA MATÉRIA, PARA APRECIAR O NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A SUPOSTA MOLÉSTIA ADQUIRIDA PELA RECLAMANTE E A ATIVIDADE DESENVOLVIDA NA RECLAMADA. A competência da Justiça do Trabalho não se limita à conciliação e ao julgamento de dissídios, individuais ou coletivos, onde versada questão de Direito Laboral. Ao contrário, alcança todas as controvérsias, qualquer que seja sua natureza, originadas no âmbito de uma relação de emprego. Assim, esta Justiça Especializada é competente para apreciar a matéria discutida na presente ação, eis que postulada em face de ato praticado pelo empregador nesta condição. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 00101-2004-202-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO INTERPOSTO PELO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS A TERCEIROS E SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO. É incompetente a Justiça do Trabalho para executar contribuições previdenciárias destinadas a terceiros, pois não inserida nas contribuições sociais previstas no artigo 195, inciso I, alínea “a”, e inciso II, da Constituição Federal de 1988. É competente, entretanto, a Justiçado Trabalho, para a execução da parcela do Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, em face da sua nítida natureza previdenciária, sendo englobada no conceito de seguridade social, a teor do disposto no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91. Nos termos do parágrafo 1º, A e B, do art. 879 da CLT, e Instrução Normativa do INSS nº 100, de 18.12.03, é atribuída à Justiça do Trabalho a competência para apurar o valor do crédito previdenciário com o auxílio de órgão auxiliar da Justiça ou Perito, se necessário. Recurso provido parcialmente. – 5ª Turma (processo 02330-1996-271-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO INTERPOSTO PELO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. APRESENTAÇÃO DE CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO. Hipótese em que cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a quem interessa o recolhimento, apresentar os respectivos cálculos de liquidação, uma vez que as partes formalizaram acordo no valor líquido. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 80009-2002-811-04-00-3 AP), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.
EMENTA: NULIDADE DO JULGADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. Tratando-se de lide que envolve postulação de pagamento de diferenças de adicional de insalubridade de grau médio para grau máximo, ou adicional de periculosidade, e havendo a necessidade de que não pairem dúvidas sobre o real trabalho desempenhado pelo reclamante no decorrer do contrato de trabalho, mister sejam ouvidas pelo MM. Juízo de origem as testemunhas da reclamada, para que estas, sob juramento, esclareçam se o reclamante auxiliava ou não no serviço de limpeza de esgotos, bem como prestem as informações necessárias ao deslinde do feito, de forma a se aproximar o mais possível da verdade real. – 5ª Turma (processo 00412-2004-008-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. É devida indenização ao autor, que comprovou ter sido submetido a humilhações perante os colegas de trabalho, perpetradas pelos seus superiores hierárquicos, configurando o dano moral de que tratam os incisos V e X do art. 5º da Constituição Federal e autorizando a condenação da  reclamada ao pagamento da indenização respectiva.

(...) – 5ª Turma (processo 01027-2001-026-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: LIQUIDAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. De acordo com o disposto no artigo 879, “caput” e § 1º- B, da CLT, com a redação dada pela Lei nº 10.035/2002, sendo ilíquida a sentença exeqüenda, ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, devendo ser intimadas as partes para a apresentação do respectivo cálculo, inclusive da contribuição previdenciária incidente. Tratando-se de sentença homologatória de acordo, ilíquida quanto ao valor das contribuições previdenciárias a que se refere, incumbe às partes e não, ao INSS a apresentação de cálculos de liquidação. – 6ª Turma (processo 00478-2003-732-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. Comprovada nos autos a identidade de funções entre o reclamante e paradigma, deve ser mantida a sentença que deferiu o pagamento das diferenças salariais decorrentes. A ausência de habilitação específica para a prática de tarefas atinentes a técnico em enfermagem, não obsta o reconhecimento da equiparação salarial, nos termos do artigo 23 da Lei nº 7.498/86.  Mantém-se a sentença.

(...) – 6ª Turma (processo 00575-2004-005-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: (...) CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REPOUSOS SEMANAIS REMUNERADOS. Às partes é vedada a modificação da natureza jurídica das parcelas ao entabularem acordo. No caso, apesar de estipulado no acordo o caráter indenizatório das parcelas pactuadas, verifica-se que o acordo envolveu parcela de natureza salarial, sendo devida a incidência da contribuição previdenciária sobre a mesma. Provê-se o recurso. – 6ª Turma (processo 01564-2002-211-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: DESCONTOS SALARIAIS. DANOS DECORRENTES DO FURTO DE TIQUETES-REFEIÇÃO E FICHAS DE VALE-TRANSPORTE. Para ser lícito, na forma do art. 462, § 1º da CLT, o dano deve ter sido causado diretamente pelo empregado, além de que esta possibilidade tenha sido acordada ou na ocorrência de dolo do empregado. Verificação, pela prova, de que a empresa impôs os descontos para ver-se ressarcida pelos danos a empregado que não teve responsabilidade direta ou culpa pelos fatos, ignorando as verdadeiras causas do furto de que foi vítima. Descontos julgados indevidos. Sentença mantida. – 7ª Turma (processo 00762-2003-025-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
31. Publicação em 04.08.2005.

EMENTA: DANO MORAL. Hipótese em que a reclamante, na função de auxiliar de cozinha, sofria ofensa à sua honra, pela prática de insinuações e atos de cunho sexual por parte do cozinheiro da reclamada. Resta clara a existência de ato ilegal ou abusivo do empregador, a ensejar reparação, porquanto o referido cozinheiro era chefe imediato da obreira, não tendo sido tomadas medidas efetivas pela reclamada para coibir a referida conduta. Recurso desprovido. – 1ª Turma (processo 00334-2003-203-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXECUTADO. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. Está encoberto com o manto de impenhorabilidade o bem que se destina à residência do executado e sua família, sem excepcionar aqueles que, porventura, possuam outros bens. Espécie em que o executado demonstrou que reside no imóvel penhorado, embora não se trate do único imóvel de sua propriedade. Exegese dos arts. 1º e 5º da Lei nº 8.009/90. Agravo provido para desconstituir a penhora ainda subsistente sobre o imóvel objeto de discussão, devendo prosseguir a execução, nos moldes legais. – 2ª Turma (processo 00179-1999-131-04-00-3 AP), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXEQÜENTE. PENHORA DE DINHEIRO EM CONTA-SALÁRIO. ILEGALIDADE. Os vencimentos percebidos pelo sócio da agravada, creditados nas contas-corrente em que realizados os bloqueios, são absolutamente impenhoráveis, aplicando-se à espécie o disposto no art. 649, IV, do Código de Processo Civil. A exceção é feita somente com relação ao crédito decorrente de pensão alimentícia, o qual não se confunde com crédito trabalhista, em que pese sua natureza preferencial. A impenhorabilidade descrita na norma legal supracitada busca resguardar a dignidade daquele que sofre a referida constrição, em respeito à disposição do inciso III do art. 1º da Magna Carta, visando garantir-lhe os meios necessários a prover a própria subsistência e de sua família, mantendo a intangibilidade salarial, mesmo em face de créditos trabalhistas. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 01880-1995-731-04-00-5 AP), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

EMENTA: GESTANTE. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. RENÚNCIA. EFEITOS. SALÁRIOS DECORRENTES. O art. 10, II, “b”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias é norma de ordem pública, inderrogável e indisponível pelas partes. Mesmo que eventual disposição a seu respeito tenha sido decidida sem qualquer vício e com a assistência do sindicato, este ato não se perfectibiliza, não produzindo os efeitos do ato jurídico perfeito. Encontrando-se a reclamante grávida ao ser dispensada, estava ao abrigo da estabilidade provisória de que trata o art. 10, II, “b” do ADCT, fazendo jus à indenização deferida pelo Juízo de origem. Nega-se provimento ao recurso ordinário do reclamado. – 5ª Turma (processo 00839-2004-302-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Manejo do agravo de petição. Inteligência do art. 897, letra “a”, da CLT. Hipótese em que a decisão judicial que determina a transformação do precatório já expedido em requisição de pequeno valor enseja controvérsia e possui caráter terminativo de uma etapa da execução, sendo, portanto, suscetível de recurso por meio de agravo de petição. O não-recebimento do apelo contra tal decisão implica ofensa ao devido processo legal e à ampla defesa. Agravo de instrumento provido para determinar o regular processamento do agravo de petição não recebido. – 7ª Turma (processo 00348-1998-013-04-01-7 AI), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: HORAS EXTRAS. ZELADOR DE ESTACIONAMENTO. O zelador que reside no local da prestação de trabalho e que trabalha de forma intermitente não tem direito ao pagamento de horas extras. Sentença de improcedência do pedido que se mantém. – 7ª Turma (processo 01045-2003-008-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: EMBARGOS DE TERCEIRO. ROULLIER BRASIL LTDA. E DEFER S/A FERTILIZANTES. SUCESSÃO DE EMPRESAS. CONTINUIDADE DO EMPREENDIMENTO ECONÔMICO. Hipótese em que a prova documental demonstra a existência de sucessão de empresas, porquanto a terceira-embargante passou a operar no mesmo endereço da executada originária, dando continuidade ao mesmo empreendimento econômico, com a mesma estrutura administrativa. Incidência do quanto disposto nos arts. 10 e 448 da CLT. Agravo de petição a que se nega provimento. – 7ª Turma (processo 01143-2003-122-04-00-3 AP), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: VALE-TRANSPORTE. Empregados do Estado do Rio Grande do Sul tem direito ao vale transporte, nos moldes da Lei nº 7.418/85 e do Decreto nº 95.247/87, sendo inaplicável a legislação estadual que trata da matéria, dirigida aos servidores estatutários. Recurso desprovido. – 7ª Turma (processo 00864-2003-018-04-00-9 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

32. Publicação em 05.08.2005.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. SUCESSÃO TRABALHISTA. ARTIGOS 10 E 448 DA CLT. Caracteriza-se a sucessão trabalhista sempre que um estabelecimento, como unidade econômico-jurídica, passe de um para outro titular, e quando a atividade empresarial não sofra solução de continuidade. O fato de a sucessão ter ocorrido após a despedida do empregado não afasta a responsabilidade da sucessora pelo pagamento do débito trabalhista. – 6ª Turma (processo 00438-2002-741-04-00-9 AP), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO INSS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 832, § 3º, DA CLT. INDENIZAÇÃO PELO NÃO-FORNECIMENTO DE VALE-TRANSPORTE DURANTE O CONTRATO DE TRABALHO. AUSÊNCIA DE INTUITO “RETRIBUTIVO DE TRABALHO”. PARCELA EXPRESSAMENTE EXCLUÍDA DO “SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO” NO ART. 28, § 9º, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº 8.212/91. Observada a exigência do § 3º do art. 832 da CLT quanto à discriminação das parcelas objeto de acordo e de sua natureza jurídica, é de confirmar-se o cunho indenizatório do pagamento de valor referente ao vale-transporte não-fornecido durante o contrato de trabalho, a teor do § 9º, alínea “f”, do art. 28 da Lei nº 8.212/91. – 6ª Turma (processo 00279-2003-831-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO. COOTRAVIPA. O fato de o artigo 442, parágrafo único, da CLT, estabelecer que inexiste vínculo de emprego entre a cooperativa e os associados, por si só, não serve como óbice ao reconhecimento da existência de vinculação trabalhista. Uma vez que a realidade fática aponte para a constância dos requisitos previstos no artigo 3º da CLT, impende reconhecer que o trabalhador é empregado da cooperativa, como ocorre entre o autor e a Cootravipa. Recurso provido.– 7ª Turma (processo 00820-2003-018-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira. 

EMENTA: REMIÇÃO DE BENS. Na hipótese, a remição de bens é incompatível com a execução trabalhista, uma vez que, nesta Justiça Especializada, tão-somente a remição da execução pode ser procedida, ou seja, a satisfação por inteiro do principal, acrescido de correção monetária, juros de mora e outras despesas processuais. – 7ª Turma (processo 80602-1993-461-04-00-1 AP), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira. 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO A RECURSO ORDINÁRIO, POR INTEMPESTIVO. DESPACHO PROFERIDO DE ACORDO O PERMISSIVO DO ART. 557 DO CPC. O início do recesso forense do final ano judiciário se dá sempre no dia 20 de dezembro de qualquer ano. Inteligência do art. 62, I, da Lei nº 5.010/66. Prazo que se iniciou em 15.12.2004 (quarta-feira) e teve o seu término em 10.01.2005 (segunda-feira). Os dias 18 e 19 de dezembro de 2004, embora tenham recaído em sábado e domingo, respectivamente, integraram o prazo recursal, já que tal prazo restou suspenso somente no dia 20 de dezembro. Manutenção da decisão que, com permissivo no art. 557 do CPC, não conheceu do recurso, por intempestivo. Agravo regimental desprovido. – 7ª Turma (processo 00240-2004-002-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: EXECUÇÃO. SEGURO-DESEMPREGO. INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PARA FORNECIMENTO DAS GUIAS RESPECTIVAS. Sentença que determina a entrega das guias CD/SD, sob pena de indenização do seguro-desemprego pelo valor equivalente. Ausência de notificação específica à reclamada para fornecimento de tais guias. Inclusão da indenização respectiva nos cálculos de liquidação. Não-configuração da alegada nulidade, pois a executada tinha ciência da obrigação de fazer desde a sentença, transitada em julgado, e pelas notificações diversas a ela dirigidas desde o início da liquidação, tendo optado por não apresentá-las. – 7ª Turma (processo 01266-2003-015-04-00-8 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

33. Publicação em 08.08.2005.

EMENTA: DA REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO. O contrato de trabalho com ente público, quando pactuado sem a prévia aprovação em concurso público, é nulo, mas gerador de efeitos, diante da impossibilidade de se retornar ao status quo anterior. Tais efeitos não se projetam para o futuro, não cabendo falar em reintegração ao emprego, por incompatível com a nulidade declarada. Contudo deve ser anotada a CTPS da autora. Apelo parcialmente provido. – 1ª Turma (processo 00389-2001-831-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: DAS DIFERENÇAS SALARIAIS. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. Hipótese em que o realinhamento salarial procedido teve a finalidade de eliminar as disparidades salariais existentes até então entre os médicos do reclamado, decorrentes do pagamento do adicional de tempo de serviço embutido no salário base, sendo assegurada a igualdade de tratamento aos exercentes da mesma função, através do estabelecimento de um novo salário-hora, igual para todos os médicos. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia, sobretudo face à ausência de prejuízo do autor que teve seu salário-hora majorado. Recurso do reclamado a que se dá provimento no particular. – 1ª Turma (processo 00391-2003-016-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO INSS. ACORDO HOMOLOGADO NA FASE DE EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. O acordo realizado na fase de execução, quando já identificado o valor do crédito previdenciário, é válido somente em relação às partes signatárias, não podendo elas dispor de direito de terceiros, no caso, da Previdência Social. Aplicação das normas insertas nos arts. 844, 850 do Código Civil e parágrafo único do art. 831 da CLT. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00825-1999-014-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO INSS. ACORDO. AUSÊNCIA DE VÍNCULO DE EMPREGO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RECLAMADO PRODUTOR RURAL - PESSOA FÍSICA. Acordo homologado sem o reconhecimento de vínculo de emprego. Em se tratando de empregador rural, aplica-se a regra do art. 25, I, da Lei nº 8.212/91, segundo a qual a contribuição previdenciária se opera de acordo com a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, e não em razão dos valores pagos a título de remuneração por serviços prestados. Apelo desprovido. – 2ª Turma (processo 00507-2003-401-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. ARREMATAÇÃO. PREÇO VIL. Inaplicável ao processo do trabalho a lei processual civil, tendo em vista a existência de norma trabalhista específica. A Consolidação das Leis do Trabalho prevê a possibilidade de venda dos bens pelo maior lance, ainda que inferior ao valor da avaliação. No caso dos autos, o preço obtido satisfez parte considerável do crédito, devendo ser confirmada a arrematação. Agravo de petição da executada a que se nega provimento. – 5ª Turma (processo 00863-2003-003-04-00-5 AP), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

EMENTA: MÉDIA DOS REPOUSOS SEMANAIS REMUNERADOS MAJORADOS PELAS HORAS EXTRAS. CÔMPUTO NAS DEMAIS PARCELAS REMUNERATÓRIAS. Não havendo condenação na sentença exeqüenda ao título de cômputo da média dos repousos semanais remunerados, pelo aumento das horas extras, nas demais parcelas remuneratórias, a inclusão nos cálculos de liquidação da referida média, ofende a coisa julgada, o que é vedado (artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal). Agravo de petição do reclamante não provido, no item. – 6ª Turma (processo 00323-2001-023-04-01-7 AP), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

(volta ao índice
EMENTA: JULGAMENTO FAVORÁVEL AO AUTOR, POR FUNDAMENTO DIVERSO DO ALEGADO NA PETIÇÃO INICIAL. Tendo o Juiz ampla liberdade na apreciação da prova (princípio do livre convencimento no art. 131 do CPC), deve formar convicção em observância aos fatos e circunstâncias constantes dos autos que sejam mais consentâneos com o objeto do litígio, ainda que não alegados pelas partes. É-lhe facultado deferir ao reclamante o requerido por fundamento diverso do alegado na petição inicial. – 6ª Turma (processo 00011-2004-461-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: ENTRADA DIÁRIA EM CÂMARA FRIA, POR POUCOS MINUTOS. DIREITO AO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM GRAU MÉDIO. A curta permanência no interior de câmara fria não afasta o direito à percepção de adicional de insalubridade em grau médio. Exposição habitual aos agentes insalubres, ainda que intermitente, gera direito à percepção do adicional de insalubridade. – 6ª Turma (processo 01102-2001-012-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONHECIMENTO. O agravo de instrumento protocolado perante o Tribunal, de forma equivocada, mas dentro do prazo legal, é tempestivo. Rejeita-se a prefacial.

(...) – 6ª Turma (processo 00312-2004-103-04-01-3 AI), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

34. Publicação em 09.08.2005.

EMENTA: COOPERATIVA - RELAÇÃO DE EMPREGO. Não são propriamente cooperativas as entidades em que o trabalho é prestado para terceiros e por terceiros aproveitado, pois na verdadeira cooperativa não há a possibilidade de comercializar o trabalho do sócio. Trabalho prestado de forma pessoal, subordinada e remunerada, em atividades essenciais ao tomador de serviços, em evidente desvirtuamento da relação cooperativada. Vínculo de emprego que se reconhece. Recurso provido. – 1ª Turma (processo 01107-2003-661-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: (...) EQUIPARAÇÃO SALARIAL. Desempenhando os equiparandos cargo com a mesma nomenclatura, presumem-se idênticas as funções, justificando-se o pagamento de salário maior ao modelo somente na hipótese de restar demonstrada diferenciação na produtividade ou perfeição técnica, bem como do tempo de serviço superior a 2 anos. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00150-2004-303-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO. ORDEM PREFERENCIAL DE BENS. A penhora sobre bem móvel prefere à penhora sobre direito, na forma do art. 11 da Lei 6830/80 e do art. 655 do CPC. Em face do princípio da utilidade da execução ao credor, cuja aplicação tem preferência ao da execução menos gravosa ao devedor (art. 620 e 612, ambos do CPC), somente serão aceitos bens colocados em plano inferior no art. 655 do CPC quando inexistentes ou indisponíveis aqueles elencados nos patamares mais elevados do artigo, o que não é o caso dos autos. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00572-2001-004-04-00-1 AP), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: DEPÓSITOS DO FGTS. AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO. Embora suspenso o contrato de trabalho no período em que o empregado usufrui do auxílio-doença acidentário, os depósitos do FGTS são devidos, por força do disposto no art. 15, § 5º, da Lei 8.036/90 e art. 28, III, do Decreto 99.684/90. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00994-2004-002-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: PRELIMINARMENTE. NÃO-CONHECIMENTO DO APELO. DESERÇÃO. Para o conhecimento do apelo devem ser obedecidos os requisitos previstos na Instrução Normativa nº 15 do TST, pela qual deve ser consignado na guia de depósito recursal o código nº 418, nos termos da Circular nº 149/98 da Caixa Econômica Federal. – 2ª Turma (processo 01346-2004-231-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. Não havendo comprovação nos autos do recebimento de salário profissional previsto em lei, convenção coletiva ou sentença normativa, o adicional de insalubridade deve ser calculado sobre o piso salarial regional instituído para as categorias profissionais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, consoante Lei Estadual nº 11.647, de 15.07.2001, observadas as alterações posteriores. – 2ª Turma (processo 00026-2005-004-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada..
(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO MUNICÍPIO:

CONTRATO A PRAZO INDETERMINADO. PARCELAS RESCISÓRIAS, MULTA PREVISTA NO ART. 477 DA CLT E INDENIZAÇÃO DO SEGURO-DESEMPREGO. Hipótese em que não evidenciada motivação para contratação emergencial do reclamante, na medida em que a atividade por ele desempenhada, vigilante de escola, é de natureza permanente, o que afasta o caráter transitório da contratação e torna nula a pré-fixação do prazo para seu término. Decisão que condena o reclamado ao pagamento das parcelas rescisórias que merece ser confirmada parcialmente, em razão do condicionamento do pagamento de indenização do seguro-desemprego apenas à hipótese de não concessão pelo reclamado das guias correspondentes para obtenção da vantagem pelo empregado. Recurso parcialmente provido.

(...) – 3ª Turma (processo 00317-2003-541-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

EMENTA: DIFERENÇAS DE FGTS. ACORDO DO MUNICÍPIO PARA PARCELAMENTO DA DÍVIDA JUNTO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. O expediente celebrado entre o Município-reclamado e a CEF produz efeitos apenas em relação a esta última, como órgão gestor, sendo ineficaz para escusar o empregador quanto ao direito da reclamante postular judicialmente o seu crédito relativo aos depósitos do FGTS não efetuados. Recurso não provido. – 3ª Turma (processo 00749-2003-102-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. LEI MUNICIPAL Nº 1.727/93. MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL. Mantida a Sentença que reconheceu inviável a revisão periódica da remuneração dos servidores municipais com base na variação da receita municipal. – 3ª Turma (processo 00990-2003-291-04-00-3 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. Hipótese em que o total das contribuições sociais incidentes sobre as avenças, nas quais seja reconhecida a prestação de trabalho, mas não o vínculo empregatício, é de 31%, sendo que os 20% fixados na homologação satisfazem apenas a cota do tomador do serviço, restando outros 11% de cota do Segurado individual. – 3ª Turma (processo 01140-2004-402-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO. REPRESENTANTE COMERCIAL DA XEROX. VÍNCULO RECONHECIDO. Prestação de trabalho contratada a título de representação comercial que, de acordo com a prova dos autos, ressente-se da autonomia ínsita a esta atividade. Conjunto probatório que demonstra a presença dos elementos caracterizadores da relação jurídica de emprego. Aplicação de julgado precedente da Turma Julgadora em caso idêntico, envolvendo a mesma reclamada e outro suposto “representante comercial”, no qual também ficou caracterizada a existência de subordinação jurídica e econômica do prestador, a evidenciar o vínculo de emprego. Sentença mantida. Recurso da reclamada desprovido nesta parte.

(...) – 7ª Turma (processo 01221-1999-008-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.
35. Publicação em 10.08.2005.

EMENTA: Prestação de serviços. Associado de cooperativa. Relação de emprego. Prova testemunhal que confirma o desvirtuamento de atuação da cooperativa reclamada, ainda que regularmente constituída. Hipótese em que se forma vínculo empregatício com o trabalhador associado, restando afastada a aplicação do disposto no parágrafo único do artigo 442 da CLT. Recurso provido, para reconhecer a relação de emprego entre as partes e determinar o retorno dos autos à origem, para a apreciação dos demais pleitos formulados na petição inicial. – 4ª Turma (processo 00707-2004-101-04-00-0 RO), Relator o Exmo. João Pedro Silvestrin.

(volta ao índice
EMENTA: Unicidade contratual. A percepção das verbas rescisórias e a ausência de prova da ocorrência de fraude ou de outro vício que afronte a legislação trabalhista impede a declaração de unicidade contratual, mesmo quando o empregado tenha sido readmitido em pequeno lapso de tempo. Recurso denegado.

(...) – 4ª Turma (processo 02424-2003-771-04-00-2 RO), Relator o Exmo. João Pedro Silvestrin.

EMENTA: CASEIRO DE SÍTIO. RELAÇÃO DE EMPREGO DOMÉSTICO. É doméstico o trabalhador que presta suas atividades em sítio que serve de residência ao empregador, não tendo como objetivo o desenvolvimento de atividade econômica (art. 1o da Lei 5.859/72). Recurso ordinário do reclamado ao qual se dá parcial provimento. – 4ª Turma (processo 00297-2004-811-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. A fundamentação é exigência que não pode ser afastada das decisões judiciais (art. 93, IX, da CF). Correlatamente, também é pressuposto de admissibilidade de qualquer recurso, cumprindo ao recorrente atacar - precisa e objetivamente - a motivação da decisão impugnada. Hipótese em que o recorrente não ataca os fundamentos da sentença. Não se conhece do recurso ordinário do reclamante.

(...) – 4ª Turma (processo 01149-2003-333-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: IRREDUTIBILIDADE SALARIAL. O princípio da irredutibilidade salarial deve ser entendido como garantia de não-redução do valor nominal dos salários, e não como direito à recomposição automática dos salários com base na inflação. – 4ª Turma (processo 00273-2002-731-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Ricardo Luiz Tavares Gehling.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI MUNICIPAL Nº 2.809/94. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO APÓS A EDIÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98. PAGAMENTO DEVIDO. O empregado que tem incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito ao pagamento de complementação de aposentadoria, benefício criado por lei municipal abrangendo os "celetistas", não pode ser atingido pelas alterações supervenientes decorrentes da Emenda Constitucional nº 20/98.

(...) – 6ª Turma (processo 00114-2004-751-04-00-0 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: GRATIFICAÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO. LEI ESTADUAL Nº 8.701/88. É inaplicável o disposto no art. 7º da Lei Estadual nº 8.701/88 aos funcionários do Ex-Departamento Estadual de Portos, Rios e Canais - DEPRC, quanto à gratificação por tempo de serviço de 15% e 25%, uma vez que já lhes é assegurada parcela de idêntica natureza jurídica, a cada cinco anos de serviço efetivo. – 6ª Turma (processo 00919-2004-122-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: (...) DA NATUREZA DO CONTRATO HAVIDO COM O MUNICÍPIO, A CONTAR DE 06 DE MARÇO DE 2001. CONTRATO EMERGENCIAL. A contratação emergencial deve se enquadrar, por analogia, nas hipóteses constantes no art. 2º da Lei nº 8.745/93, a fim de justificar a necessidade da contratação, bem como deve regular o regime a que estarão sujeitos os contratados. A ausência de um desses requisitos enseja o reconhecimento da contratação de natureza trabalhista. No caso dos autos, não foram preenchidos tais requisitos, sendo devidos, portanto, os depósitos do FGTS, com 40%, e a multa do artigo 477 da CLT. Decisão de primeiro grau confirmada.

(...) – 6ª Turma (processo 00010-2002-381-04-00-2 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

36. Publicação em 12.08.2005.

EMENTA: DA MULTA DO § 8º DO ART. 477 DA CLT. A controvérsia sobre a  natureza da  relação jurídica não exime o empregador de pagar  a multa pelo atraso no pagamento das rescisórias (artigo 477, parágrafo 8º, da CLT), visto que a sentença que reconhece a existência de vínculo empregatício não constitui a relação jurídica, mas apenas declara relação já existente. Recurso a que se nega provimento no particular. – 1ª Turma (processo 00642-2001-030-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: EQUIPARAÇÃO SALARIAL. Empregados admitidos na mesma data para a mesma função. Maior produtividade e perfeição técnica do trabalho da paradigma constitui-se em fato impeditivo à equiparação, cujo ônus da prova é do empregador e cuja demonstração depende de avaliação técnica, não suprida pela confissão ficta da empregada. Experiência anterior da paradigma também não serve para demonstrar a maior qualidade e produtividade de seu trabalho. Direito a equiparação salarial que se reconhece. Apelo provido. – 1ª Turma (processo 00658-2004-008-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. DA TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. Merecem admissão os embargos à execução da executada, porque ajuizados no prazo fixado no art. 730 do CPC, conforme expressamente conferido no Mandado de Citação. Agravo de petição provido para reconhecer como tempestivos os embargos à execução interpostos pela executada, determinando-se o retorno dos autos ao Juízo de origem, para apreciação do mérito. – 1ª Turma (processo 01265-1998-003-04-00-5 AP), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.
EMENTA: PRELIMINARMENTE. NÃO CONHECIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. Agravo de instrumento protocolado perante Juízo diverso daquele que proferiu a decisão agravada e recebida por essa somente quando já  esgotado o prazo legal. Intempestividade. – 1ª Turma (processo 00563-2003-013-04-01-6 AI), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: (...) MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT. Reconhecida judicialmente a relação de emprego, com término por iniciativa do empregador e não tendo sido pagas as verbas respectivas, é devida a multa em questão. É princípio basilar de direito que a ninguém é dado lograr benefícios de sua própria torpeza. Nessa vereda, não é jurídico que o empregador que não cumpre as normas protetivas do direito do trabalho, em afronta ao artigo 9º da Consolidação das Leis do Trabalho, disponha de tratamento privilegiado em detrimento do empresário que embora tenha descumprido a legislação, não incorra no vício de contratar empregados irregularmente. Portanto, a multa é devida, no caso em tela, sob pena de subverter-se a aplicação do princípio constitucional da igualdade. Apelo negado.

(...) – 1ª Turma (processo 01211-2003-018-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: (...) REMUNERAÇÃO DOS DIAS DA SUSPENSÃO IMPOSTA À AUTORA. REPERCUSSÕES. A Administração Pública deve exercer seu poder disciplinar mediante o devido processo administrativo, observando-se os princípios do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, LV, da Constituição Federal), providência necessária, inclusive, para se garantir a impessoalidade do ato de punição. Tendo sido negado à autora o direito de defesa, é nulo o procedimento de apuração da falta disciplinar supostamente cometida por ela. Mantém-se a condenação da reclamada ao pagamento da remuneração relativa aos dez dias da suspensão imposta à autora e repercussões incidentes. Recurso desprovido. – 1ª Turma (processo 01243-2003-402-04-00-0 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. Compete à Justiça do Trabalho o processamento da execução de contribuições sociais devidas pelos empregadores, destinadas ao custeio da previdência social de seus empregados e, também, de fundos de amparo a todos os trabalhadores, para cobertura securitária de infortúnios que porventura venham a acometê-los. Aplicação do disposto nos artigos 114, VIII e 195, "a", I e II da Constituição e 22 da Lei 8.212/91. Agravo de petição provido. – 1ª Turma (processo 01297-1992-271-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. MOTORISTA DE ESTRADA. A função de motorista de coleta e entrega deve ser desenvolvida dentro de uma cidade ou região específica. O deslocamento para  as cidades pertencentes a outra região, enquadra o reclamante na categoria de motorista de estrada. Recurso desprovido.

(...) – 1ª Turma (processo 01819-2004-771-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXEQÜENTE. EXECUÇÃO TRABALHISTA. ARREMATAÇÃO PELO CREDOR. VALOR INFERIOR AO DA AVALIAÇÃO DO BEM. Correta a decisão que não admitiu a adjudicação por valor inferior ao da avaliação do bem penhorado. A norma consolidada não prevê a arrematação do bem penhorado pelo credor, mas somente lhe dá preferência na adjudicação. Arts. 888, § 1º, da CLT, 714 do CPC e 24 da Lei nº 6.830/80. Agravo de petição a que se nega provimento. – 2ª Turma (processo 00652-1997-801-04-00-6 AP), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO AUTOR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL. Competência da Justiça do Trabalho que se firma para o julgamento de ações relativas à cobrança de contribuição assistencial patronal. Lides entre sindicatos da categoria econômica e empregadores. Inteligência do art. 114, inciso III, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 45/2004. Legítima a cobrança de contribuição assistencial em favor do sindicato patronal, abrangendo tanto os associados como os não associados quando assim previsto expressamente em norma coletiva. O caráter impositivo da contribuição assistencial patronal é expressamente estatuído no art. 513, alínea “e”, da CLT. Sentença que se reforma. – 3ª Turma (processo 00112-2004-732-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: RECURSOS DAS RECLAMADAS CORSAN E FUNDAÇÃO CORSAN. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. É competente a Justiça do Trabalho para apreciar pleito de complementação de auxílio-doença, nos termos do art. 114 da Constituição Federal, visto que a questão é oriunda de contrato de trabalho. Provimento negado.

(...) – 3ª Turma (processo 00918-2003-521-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: INÉPCIA DA INICIAL. No caso dos autos, o pedido não se afigura inepto, mormente pelo critério de simplicidade que orienta o processo trabalhista, destacando-se que não houve dificuldade para o direito de defesa da reclamada. Acolhe-se o recurso para afastar a inépcia da inicial e determinar o retorno dos autos à Vara de origem para o regular processamento do feito. – 3ª Turma (processo 00768-2004-304-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

EMENTA: (...) REAJUSTES SALARIAIS. INDENIZAÇÃO. LEI ESTADUAL 10.395/95. A Lei Estadual 10.395/95, em seu art. 20, § único, estabelece claramente que a política salarial nela instituída não se estende ao servidores do Departamento Estadual de Portos, Rios e Canais (DEPREC), porquanto beneficiários de outra política salarial, nos termos do estabelecido no art. 43 do ADCT da Constituição Estadual. Sob pena de afronta ao princípio da legalidade, inviável a concessão aos autores dos reajustes previstos nesta lei, ou de indenização por danos materiais ou morais advindos da ausência de concessão dos reajustes nela previstos. No item, nega-se provimento. – 3ª Turma (processo 00806-2003-122-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. NÃO-CONHECIMENTO. O código utilizado na guia de recolhimento de custas (1505) está equivocado, desservindo o ato à efetivação do recolhimento das custas processuais na presente reclamatória trabalhista. – 3ª Turma (processo 00129-2004-303-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. APONTADOR DO JOGO DO BICHO. Reclamante que trabalhava na função de arrecadadora de apostas de “jogo do bicho”. Entendimento da Turma no sentido de que inviável o reconhecimento do vínculo pretendido porquanto ilícito o objeto do trabalho prestado pelo autor. Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 199 da SDI-1 do TST. – 3ª Turma (processo 00607-2004-102-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

EMENTA: SUCESSÃO DE EMPREGADORES. A transferência dos bens da União para a ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL S/A., não obstante a título de arrendamento, caracteriza sucessão de empregadores, a teor do disposto nos artigos 10 e 448 da CLT. – 3ª Turma (processo 01033-1999-029-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

(volta ao índice
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. EMPRESA TOMADORA DE SERVIÇOS. Não é de empreitada o contrato que tem por objeto a prestação de serviços que não são dirigidos à execução de tarefa certa e determinada, mas, sim, à necessidade permanente e ligada à atividade essencial da empresa tomadora. Incidência do entendimento jurisprudencial cristalizado no inciso IV da Súmula 331 do E. TST, atribuindo responsabilidade subsidiária à segunda reclamada. – 3ª Turma (processo 01280-2003-221-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

EMENTA: (...) Incompetência absoluta. Caso em que o empregado admitido após a edição da Lei 6.435/77, vinculou-se à entidade de previdência espontaneamente, não decorrendo, tal direito, do liame de emprego. Natureza previdenciária da matéria que impede o exame da lide, por conexão, por este Pretório. Declarada a incompetência desta Justiça para exame da postulação de complementação de auxílio-doença, extinguindo a pretensão, sem julgamento do mérito.

(...) – 4ª Turma (processo 00054-2004-771-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

EMENTA: Agravo de petição. Atualização monetária do FGTS. Decisão modificada. Contrato que se mantém em vigor. Diferenças do FGTS a serem depositadas na conta-vinculada do titular e não pagas diretamente ao empregado. O critério de correção aplicável é aquele ditado pela CEF e não o que corrige o remanescente do débito trabalhista.

(...) – 4ª Turma (processo 61133-2002-201-04-00-3 AP), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

EMENTA: FÉRIAS. Fracionamento de férias coletivas sem a observância do disposto no artigo 139, §1º, da CLT enseja o pagamento da remuneração correspondente em dobro. – 4ª Turma (processo 00313-2004-382-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. ACORDO HOMOLOGADO. NULIDADE. Não pode o Juízo, a pretexto de haver erro material, anular acordo judicialmente homologado. Tal ato somente pode ser anulado mediante ação própria. – 4ª Turma (processo 00520-2001-001-04-00-6 AP), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: INDEFERIMENTO DE PROVA - CERCEAMENTO DE DEFESA - NULIDADE PROCESSUAL. Constitui cerceamento de defesa que caracteriza nulidade processual o indeferimento de prova com a qual a parte pretendia demonstrar suas alegações a respeito de fatos controvertidos. – 4ª Turma (processo 01200-2003-231-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: GESTANTE - GARANTIA DE EMPREGO - NORMA COLETIVA QUE ESTABELECE PRAZO PARA COMUNICAÇÃO AO EMPREGADOR. Confirmada a gravidez, inicia-se o período de estabilidade provisória prevista do art.10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, sendo irrelevante cláusula de acordo coletivo que condicione o mencionado direito a necessidade de prévia comunicação da gravidez ao empregador. Acordos e convenções coletivas de trabalho não podem restringir direitos irrenunciáveis dos trabalhadores. Precedente do E. Supremo Tribunal Federal. – 4ª Turma (processo 01253-2003-382-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: IMPOSTO DE RENDA - FÉRIAS INDENIZADAS. Consoante disposição expressa do art. 43, II, do Decreto 3.000/99, as férias indenizadas compõem a base de incidência do imposto de renda. – 4ª Turma (processo 01365-1996-122-04-00-6 AP), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: SUCESSÃO DE EMPRESAS. RESPONSABILIDADE DA SUCESSORA. Caso em que houve simples locação da loja anteriormente ocupada, também por locação, pela real empregadora da reclamante, não se configurando a sucessão de empresas, já que não houve transferência de fração econômico-jurídica de uma empresa para outra. Não se tratando de sucessão, não há como condenar a recorrida ao pagamento dos créditos reconhecidos no processo principal. Recurso ordinário da reclamante a que se nega provimento. – 5ª Turma (processo 00527-2002-019-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXECUTADA. INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. O prazo para oposição de embargos à execução, inclusive da Fazenda Pública, é de cinco dias, na forma do disposto no art. 884 da CLT, não se aplicando o disposto no art. 730 do CPC, uma vez que a CLT não é omissa acerca da matéria. Todavia, havendo expressa referência no mandado de citação à oposição dos embargos nos temos do art. 730 do CPC, deve ser observado o prazo de 10 dias previsto na aludida norma, sob pena de prejudicar a parte que observou a determinação contida no próprio mandado judicial. Provimento negado.

(...) – 5ª Turma (processo 00388-1992-006-04-00-2 AP), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Não é considerada perigosa a atividade do reclamante, como instalador, ainda que preste serviços em linhas instaladas nos mesmos postes da rede elétrica, uma vez que não resta concretizado o suporte fático do Decreto nº 93.412/86, que regulamentou a Lei nº 7.369/85. Recurso provido.

(...) – 5ª Turma (processo 00808-2003-741-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: RECURSO DA RECLAMADA. DESCONTOS. SEGURO DE VIDA. Indevida a devolução de desconto a título de seguro de vida, salvo se comprovada coação na obtenção da aquiescência do empregado, ou violação explícita à intangibilidade salarial. O fato de ter a autorização sido firmada no momento da admissão do empregado não configura vício de consentimento. Aplica-se a Súmula nº 342 do TST. – 5ª Turma (processo 44061-1991-101-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.
EMENTA: COMPETÊNCIA. DANO MORAL. Emissão de título de crédito contra o reclamante e subseqüente protesto do mesmo titulo, pouco tempo depois de acordo firmado entre as partes perante o Juízo Trabalhista, através do qual deram-se quitações recíprocas. Competência inequívoca do juiz do trabalho para apreciar a causa, pois resultante de relação de trabalho que as partes mantiveram e dependente de interpretação sobre o alcance de acordo judicial que as partes firmaram perante o Juízo Trabalhista.

(...) – 7ª Turma (processo 00049-2005-861-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: DESCONTOS SALARIAIS. MUDANÇA DE CARGO. PAGAMENTO DAS FÉRIAS. Nos termos do art. 142 da CLT, a remuneração e o abono de férias são devidos com base na remuneração da data da sua concessão. Indevidos os descontos salariais efetuados a esse título, por ocasião do retorno do empregado, quando passou a exercer cargo cuja remuneração era inferior àquela atribuída à função até então exercida. – 7ª Turma (processo 00490-2004-022-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: (...) ACÚMULO DE FUNÇÃO. Considerando-se que o reclamante realizava atividades além daquelas previstas expressamente no contrato de trabalho, faz jus a um plus salarial, que se tem como adequadamente fixado em 5% do salário. Provimento negado.
(...) – 8ª Turma (processo 00460-2004-351-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: (...) INDENIZAÇÃO DO VALE-TRANPORTE. Não se pode atribuir ao trabalhador o ônus de comprovar a necessidade ao direito garantido pelas Leis 7.418/85 e 7.619/87. Esta é presumida, incumbindo ao empregador provar que o empregado não teve interesse em receber o vale-transporte. Prejuízos decorrentes da não-concessão do vale-transporte que devem ser apurados de acordo com a legislação pertinente, excetuada a parcela de responsabilidade do empregado. Recurso provido.

(...) – 8ª Turma (processo 01195-1999-008-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: (...) RESCISÃO INDIRETA. O não-pagamento dos salários, pelo empregador, enseja a rescisão indireta do contrato de trabalho, na forma da legislação consolidada. Recurso desprovido.

(...) – 8ª Turma (processo 01217-2003-801-04-00-8 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

(volta ao índice
37. Publicação em 15.08.2005.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA RECLAMANTE. RELAÇÃO DE EMPREGO. FAXINEIRA DIARISTA. INEXISTÊNCIA DE CONTINUIDADE PREVISTA EM LEI ESPECÍFICA. A faxineira diarista, prestadora de serviços, ao desenvolver suas atividades no âmbito residencial, não está sequer ao amparo de lei específica (Lei nº 5.859/72), que disciplina o trabalho realizado no âmbito doméstico, de vez que o elemento nuclear que caracteriza este tipo de empregado - continuidade, diz respeito à relação laboral de “per si”. Assim, tal prestadora de serviços, como é público, desenvolve suas atividades de forma esporádica, o que não se confundiria com a não eventualidade de que trata o artigo 3º consolidado, vez que esta diz respeito aos serviços ligados às finalidades da empresa, sendo irrelevante, em princípio, o tempo gasto na sua consecução. Não há que se falar, igualmente, em subordinação desta prestadora de serviços, mormente diluir-se tal elemento na pluralidade de empregadores existente. Tal é o quadro fático dos autos. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 00112-2004-732-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

38. Publicação em 16.08.2005.

EMENTA: HORA-ATIVIDADE. LEI DE DIRETRIZES E BASES DO ENSINO NACIONAL. ARTIGO 320 DA CLT. A Lei n. 9.394/96 nada dispõe sobre o pagamento mensal, ao professor, da hora-atividade pelo trabalho executado fora da sala de aula, como a pesquisa e preparação de material a serem disponibilizados aos alunos, além da correção dos trabalhos e das provas realizadas. Por sua vez, o artigo 320 da CLT, é explícito no sentido de que a remuneração dos professores é fixada pelo número de aulas semanais, na conformidade dos horários. Recurso provido. – 3ª Turma (processo 01039-2004-202-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Eurídice Josefina Bazo Tôrres.
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO CONFIGURADA. Resta caracterizada a fraude à execução quando a transferência do bem penhorado, capaz de levar o devedor à insolvência, foi realizada depois do ajuizamento da ação trabalhista, independentemente da boa-fé do adquirente. Incidência do inciso II do art. 593 do CPC. Agravo de petição da terceira-embargante a que se nega provimento. – 3ª Turma (processo 00307-2003-020-04-00-4 AP), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA OU SUBSIDIÁRIA. SOCIEDADE RECREATIVA. CONTRATO DE COMODATO. Comprovado que entre os reclamados existiu um contrato mercantil para exploração comercial de dependências de sociedade recreativa, especialmente os serviços de bar, restaurante e lancheria, resta afastada a possibilidade de responsabilização solidária ou subsidiária desta, porque não configurada a situação de terceirização, não se cogitando da incidência do entendimento contido na Súmula nº 331 do TST. Recurso da reclamante desprovido. – 6ª Turma (processo 00162-2004-751-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: EQUIPARAÇÃO SALARIAL. AUXILIAR DE ENFERMAGEM. Prova testemunhal uníssona no sentido de que a reclamante, como auxiliar de enfermagem, exercia atividade idêntica à da paradigma, técnica de enfermagem, impõe a manutenção da sentença quanto à equiparação salarial, independentemente da ausência de habilitação da autora perante ao COREN. Recurso do reclamado não provido no item, pois aplica-se o disposto no artigo 461 da CLT. – 6ª Turma (processo 00174-2003-012-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA. UTILIZAÇÃO DOS MEIOS PRÓPRIOS AO EXERCÍCIO DO DIREITO À AMPLA DEFESA. ART. 5º, LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A utilização de medidas processuais, tentando convencer o Juízo da procedência de sua tese, não torna a parte litigante de má-fé. Nos termos do inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, aos litigantes são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. – 6ª Turma (processo 01173-1996-007-04-00-9 AP), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DO BEM PENHORADO. AÇÃO DE USUCAPIÃO INCIDENTE SOBRE O BEM CONSTRITO. Havendo ação de usucapião sobre o bem penhorado, que pode alterar o título de propriedade até então existente, o mais razoável é a suspensão da execução que se processa sobre o bem em questão, sendo irrelevante o fato de não haver comprovação nos autos de que não houve contestação da ação de usucapião. Agravo a que se nega provimento. – 6ª Turma (processo 00544-2004-302-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: ABERTURA DO COMÉRCIO AOS DOMINGOS NO MUNICÍPIO DE IJUÍ. O labor aos domingos no comércio varejista está regulado pelo art. 6º da Lei nº 10.101 de 19.12.2000, o qual autoriza, a partir de novembro de 1997, o labor no dia tradicionalmente destinado ao descanso. Em razão desta disposição federal, não mais têm os municípios competência para proibir a abertura do comércio aos domingos. O que lhes é facultado, na verdade, e à vista do que dispõe o inciso I do artigo 30 da Carta Federal, é regular os horários de funcionamento do comércio. Donde se conclui que é permitida a utilização de mão-de-obra para o trabalho aos domingos, desde que observadas as regras trabalhistas relativas ao labor em tal dia. Neste contexto, em que pese a Lei nº 4.148/2003 do Município de Ijuí não autorize o funcionamento dos supermercados em domingos, tal vedação não pode ser considerada. Provimento negado. – 6ª Turma (processo 00946-2003-601-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: (...) ACÚMULO DE FUNÇÕES. Inexistindo prova no sentido de que as funções inicialmente pactuadas tenham sofrido alteração no decorrer do contrato, mediante acréscimo de novas atribuições, com conteúdo ocupacional distinto, não se verifica razão para a reforma do julgado no que tange ao indeferimento do pedido de " plus salarial” por suposto acúmulo de funções. Recurso não provido, no item. – 6ª Turma (processo 10060-2004-211-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: EQUIPARAÇÃO SALARIAL. VENDEDORES VINCULADOS A CONTRATO DE TRABALHO E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS. Não encontra suporte no artigo 461 da CLT, para fins de pedido de diferenças salariais por equiparação, a consideração dos valores pagos a trabalhadores que realizam serviços de vendas na modalidade de terceirização. A forma de contratação diferenciada autoriza a remuneração diversa, não incidindo o preceito legal, porque a relação entre trabalhador/empregador e prestador de serviços/tomador é diversa. – 7ª Turma (processo 00396-2004-022-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.
39. Publicação em 17.08.2005.

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO. INTEGRANTE DA CIPA. Não se verifica ilegalidade ou abuso de poder na antecipação de tutela que determina a reintegração do empregado, membro da CIPA, despedido durante o período estabilitário, poucos dias antes da abertura da inscrição para a eleição da CIPA. A reintegração no emprego, concedida por meio de liminar, tem amparo no disposto no inciso X do art. 659 da CLT. Agravo a que se nega provimento. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 01509-2005-000-04-40-5 AGR), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA - VÍNCULO DE EMPREGO - VIOLAÇÃO LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. Improcedente a ação rescisória, por não verificadas as hipóteses dos incisos V, VII e IX do art. 485 do CPC, quando, sob a alegação de violação a dispositivo legal, erro de fato, obtenção de documento novo o autor busca, na verdade, um reexame da prova produzida no processo que emanou a sentença rescindenda, no tocante a existência de vínculo de emprego. Inviável, ainda, o corte rescisório sob o fundamento de violação a literal disposição de lei, por ter o Juízo prolator da sentença rescindenda atentado para os ditames contidos no art. 458, II, do CPC e art. 832 da CLT ao proferi-la. Por fim, não se presta a confissão ficta a ser invalidada, mas tão-somente a real, não cabendo a tese ventilada nos autos para dar procedência à Ação Rescisória com base no art. 485, VIII, do CPC. – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00296-2005-000-04-00-0 AR), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE LEI. ERRO MATERIAL. Ação rescisória que pretende desconstituir acórdão que negou provimento a recurso ordinário, por meio do qual a parte buscava a condenação do empregador no pagamento de repousos remunerados. Hipótese em que a sentença, ao analisar o pleito, entendeu por sua procedência, mas deixou de fazer constar o deferimento na parte dispositiva. O acórdão rescindendo entendeu que o autor deveria ter feito uso de embargos de declaração para sanar a omissão e que, não o fazendo, operou-se a preclusão, tornando inviável a apreciação do recurso no aspecto, com fundamento nos artigos 535 e 473 do CPC. Violação a literal dispositivo de lei - no caso, o artigo 463, inc. I, do CPC - não configurada, na medida que aplicada a lei processual cabível na hipótese. Tampouco se visualiza a ocorrência de “erro material” ou “erro de fato”, restando sem configuração a hipótese tratada no inc. IX do art. 485 do CPC. Ação rescisória julgada improcedente. – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00122-2005-000-04-00-7 AR), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO. LIDE SIMULADA E VÍCIO DE CONSENTIMENTO. Hipótese em que a prova documental, especialmente aquela trazida pelo próprio autor da ação rescisória, demonstra que este ajustou livremente o acordo que agora quer rescindir, não se caracterizando a hipótese de coação econômica ou abuso da sua boa-fé. Gerente de vendas que negociou, em reunião documentada em ata por ele assinada, a rescisão de seu contrato de trabalho, a transferência para o Rio de Janeiro na condição de representante exclusivo na área de Comunicação Visual e a quitação das comissões que ainda tinha a receber. Além disso, participou conscientemente de audiência na Justiça do Trabalho, onde firmou o acordo rescindendo, dando quitação do contrato de trabalho sem opor qualquer resistência aos termos estabelecidos. Situação que denota sua total aquiescência e plena consciência do quanto se passava, incompatível com as alegadas “coação econômica” e ”abuso da boa-fé”. Ainda que seja possível tenha ocorrido lide simulada - simulação da qual o autor participou e com a qual foi conivente - não se configura o vício de consentimento capaz de atrair a incidência do inciso VIII do artigo 485 do CPC. Aplicação de entendimento adotado em julgado precedente da Eg. SDI-II do Tribunal Superior do Trabalho. Ação rescisória que se julga improcedente. – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 02730-2004-000-04-00-5 AR), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. DESCONSTITUIÇÃO DE SENTENÇA DE ORIGEM. PEDIDO JURIDICAMENTE IMPOSSÍVEL. INTELIGÊNCIA DO PRINCÍPIO DA SUBSTITUIÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. Consoante o princípio da substituição, estatuído no art. 512 do Diploma Processual Civil, decisão posterior de órgão jurisdicional de grau superior, assume o lugar daquela anteriormente prolatada por órgão judicante de hierarquia inferior. Impende reconhecer que, na hipótese, o acórdão proferido pelo segundo grau de jurisdição substitui sentença de primeiro grau, sendo que esta não mais produzir eficácia no mundo jurídico. Ação rescisória que objetiva a desconstituição da sentença de primeiro grau. Pedido juridicamente impossível. Extinção do processo, sem julgamento do mérito, com fulcro no inciso VI do art. 267 do Código de Processo Civil. – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 03645-2004-000-04-00-4 AR), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

EMENTA: PRETENSÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO À LITERALIDADE DE DISPOSIÇÃO DE LEI. Não ofende a literalidade da disposição legal contida no artigo 37, inciso II e parágrafo segundo, da Carta Federal, a decisão que consigna entendimento no sentido de que a exigência de concurso público, prevista naquele dispositivo constitucional, diz respeito, na verdade, à primeira investidura apenas, não se constituindo em pressuposto de viabilização à promoção vertical, de um cargo para outro, dentro de uma mesma carreira - como ocorre no caso do autor, que pleiteia a ascensão do cargo de instalador de redes I para o nível II -, na medida em que trata, o mencionado dispositivo, de texto legal de interpretação controvertida nos Tribunais. Aplicação das Súmulas nº 343 do Supremo Tribunal Federal e nº 83 do Tribunal Superior do Trabalho. Além do que, vale ressaltar, a interpretação do julgador, em relação aos elementos trazidos ao processo, e que o leva a formar convencimento em um sentido ou outro, não configura, de nenhum modo, ofensa à literalidade da lei, prevista no inciso V do artigo 485 do CPC. Ação rescisória que se julga improcedente. – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00250-2005-000-04-00-0 AR), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.
(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO EMPREGATÍCIO. ADVOGADA. PARCERIA. O trabalho desenvolvido na mesma condição dos colegas de escritório, sem subordinação, revela a prestação de serviços autônomos, sob a forma de parceria. Apelo negado. – 2ª Turma (processo 00242-2003-001-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. PREÇO VIL. Na Justiça do Trabalho inexiste impedimento para que a arrematação seja procedida em primeira praça, ainda que por valor inferior ao da avaliação, importando apenas que seja observado o maior lanço oferecido. Ademais, não possuindo a norma trabalhista disposição expressa quanto a não ser aceito lance que ofereça preço vil, entende-se ser a execução feita em benefício do credor, observando-se em cada caso apenas a ocorrência de flagrante prejuízo a quaisquer das partes com o valor alcançado pelo bem. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00923-2000-801-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: INSS. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO. SALÁRIO-MATERNIDADE. RECOLHIMENTO PREVIDENCIÁRIO. Tem-se que incide a contribuição previdenciária sobre o valor pago a título de salário maternidade. Isto porque o art. 28, § 9º, “a”, da Lei nº 8.212/91 dispõe que os benefícios da previdência social não integram o salário-de-contribuição, “...salvo o salário-maternidade”. Recurso parcialmente provido para determinar a incidência das contribuições previdenciárias sobre o valor pago a título de salário-maternidade. – 2ª Turma (processo 00065-2004-403-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÕES POPULARES. CONVÊNIO COM A CEF. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA/SUBSIDIÁRIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. INEXISTÊNCIA. Nos termos do “Convênio de Cooperação e Parceria” entabulado pela Secretaria Especial de Habitação do Estado e pela Caixa Econômica Federal, o segundo reclamado funcionou como mero “garantidor da aplicação dos recursos”, não possuindo, pois, qualquer ingerência na contratação do obreiro, perfectibilizada pela empreiteira “Casa Molde Construções Modulares Ltda.”, primeira ré na lide. Na hipótese, inexiste, entre os réus, qualquer contrato de prestação de serviços, sendo que os reais beneficiários do trabalho prestado pelo demandante foram, por óbvio, a sua empregadora e, em última análise, aquelas pessoas, com diminuta renda familiar bruta mensal, integrantes do PHS (Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social). Assim sendo, e tendo em conta o mandamento constitucional inscrito no art. 23, IX, da Carta Suprema, não há realmente como se imputar ao segundo réu qualquer responsabilização pelas verbas trabalhistas impagas ao trabalhador. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00067-2004-018-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: (...) MANUTENÇÃO DO PLANO DE SAÚDE. Em face da aposentadoria por invalidez encontram-se suspensas apenas as obrigações principais do empregado e empregador, ou seja, prestar serviços e remunerar o trabalho, respectivamente, de modo que eventual vantagem ou benefício concedido ao empregado adere ao seu patrimônio jurídico, não podendo mais ser suprimido, sob pena de ofensa à norma do art. 468 da CLT. À semelhança da norma contida no § 4º do art. 476-A da CLT, aplicável analogicamente à espécie, tem-se que durante a suspensão contratual o empregado fará jus aos benefícios voluntariamente concedidos pelo empregado. Nega-se provimento.

(...) – 2ª Turma (processo 00658-2004-561-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: NULIDADE DO PROCESSADO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DA OITIVA DA PREPOSTA DA EMPRESA. Ainda que a reclamante tenha sido declarada fictamente confessa, caracteriza cerceamento do direito de defesa o indeferimento da oitiva da preposta da empresa reclamada, uma vez que a presunção relativa de veracidade decorrente da confissão ficta pode ser elidida por prova em contrário, inclusive pelo depoimento pessoal da parte adversa. – 6ª Turma (processo 00271-2004-731-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: Ação revisional. Art. 471 do CPC. Não comprovada a modificação da situação fática da relação jurídica continuativa, não há falar em autorização para cessação dos pagamentos de diferenças salariais decorrentes de desvio de função deferidas em reclamatória trabalhista. Sentença mantida. – 7ª Turma (processo 00007-2004-003-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

(volta ao índice
EMENTA: (...) Diferenças salariais. O trabalhador temporário tem direito à remuneração paga aos empregados da tomadora de serviços (art. 12, “a”, da Lei 6.019/74). Aplicação do piso salarial previsto para a categoria dos metalúrgicos. Recurso desprovido. – 7ª Turma (processo 00314-2004-662-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: (...) Acolhimento do recurso que objetiva a liberação da penhora do bem referido na inicial, porque a aquisição do automóvel, por parte da embargante, que foi de propriedade de sócio da empresa executada na ação principal, ocorreu mediante boa-fé, inocorrendo a fraude à execução de que trata o artigo 593, II, do CPC, pois à época da transação, não obstante já tramitasse a ação nos moldes previstos no indigitado dispositivo legal, não há prova de que a execução já houvesse se dirigido contra o indigitado sócio. Recurso ao qual se dá provimento. – 7ª Turma (processo 00850-2003-101-04-00-1 AP), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: Agravo de petição. Embargos de terceiro. Propriedade. Coisa móvel. Presunção de propriedade do possuidor do bem móvel, no caso, o executado. Provas juntadas aos autos que não são suficientemente seguras a fim de justificar a consideração do terceiro-embargante como proprietário dos bens penhorados. Negado provimento ao recurso. – 7ª Turma (processo 00904-2004-004-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: Agravo de Instrumento. Ausência de preparo do recurso, decorrente da falta de depósito do valor da condenação. Inviabilidade de atendimento do referido requisito de admissibilidade recursal por meio de penhora eventualmente realizada em medida cautelar. Recurso ordinário deserto. Agravo ao qual se nega provimento. – 7ª Turma (processo 00942-2004-027-04-01-0 AI), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: Representante comercial. Vínculo de emprego. Situação em que não há prova da presença de subordinação, elemento indispensável ao reconhecimento da relação de emprego. O comparecimento esporádico do reclamante na sede da ré, assim como o fato de suportar inteiramente as despesas decorrentes da atividade de vendas, em diversas localidades, indica autonomia incompatível com a situação de empregado. Recurso ao qual se nega provimento. – 7ª Turma (processo 01275-2002-221-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: (...) VÍNCULO DE EMPREGO. AVULSO. Intermediação do Sindicato na prestação de trabalho do reclamante para a segunda reclamada que decorre da condição de avulso do autor, trabalhador devidamente filiado. Inexistência de relação de emprego com a tomadora, por definição legal e por não restar demonstrada qualquer fraude na vinculação entre as partes, seja entre autor-sindicato, seja entre sindicato-empresa. Negado provimento. – 8ª Turma (processo 00939-2004-304-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. O piso salarial normativo estabelecido em convenção coletiva do trabalho não se confunde com salário profissional, na acepção utilizada na Súmula 17 do TST. Assim, a base de cálculo do adicional de insalubridade a que faz jus a reclamante é o salário mínimo de que cogita o art. 76 da CLT, conforme entendimento jurisprudencial pacificado pela Súmula nº 228 do TST. Recurso provido, no particular.

(...) – 8ª Turma (processo 01168-2003-022-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

(volta ao índice
40. Publicação em 18.08.2005.

EMENTA: ESTABILIDADE PROVISÓRIA. DIRIGENTE SINDICAL. A estabilidade provisória é garantida a todo o empregado sindicalizado desde a candidatura ao cargo de direção ou representação sindical. Razoável o número de empregados que compõe a Diretoria do Sindicato, diante da abrangência da base territorial e do número de trabalhadores integrantes da categoria, tem-se por inaplicável a regra do art. 522 da CLT, diploma engendrado sob o influxo do intervencionismo estatal. Provimento negado. – 1ª Turma (processo 01670-2003-402-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

EMENTA: CONTRATO EMERGENCIAL. VALIDADE. INEXISTÊNCIA DE UNICIDADE CONTRATUAL. É válido o contrato formulado sob a feitura de emergencial, conforme disposto no art. 37, IX, da Constituição Federal, quando celebrado de acordo com o disposto no art. 2º, da Lei 8745, de 09.12.1993. A contratação de servente de escola pelo Município para prestar serviços em escola Estadual em virtude de convênio temporário firmado entre o Município e o Estado, autoriza a contratação emergencial, devido à temporariedade do convênio. Não caracteriza unicidade contratual a existência de contratos distintos de trabalho, sobretudo quando entre um e outro há interregno de tempo superior a um ano e quando os contratos foram firmados a título temporário, mediante autorização legislativa. Recurso desprovido. – 2ª Turma (processo 00839-2003-611-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. VÍNCULO DE EMPREGO. CHAPA. As atividades de carga e descarga de mercadorias, exercidas pelo chapa, mesmo que periódicas, por se constituírem em trabalho autônomo, não estão sob a égide da legislação trabalhista, em razão da ausência dos requisitos configuradores da relação de emprego, previstos no art. 3º da CLT. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00190-2004-611-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO PRIMEIRO RECLAMADO - BRDE. DIFERENÇAS SALARIAIS. Devidas as diferenças salariais postuladas na inicial, decorrentes de promoção por merecimento com base na Resolução nº 1.953, de 29.03.2001, prevista aos funcionários do Banco reclamado a cada intervalo de dois anos, dependendo da avaliação de seu desempenho no período imediatamente anterior. Apelo desprovido. – 2ª Turma (processo 00611-2003-018-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

EMENTA: (...) IMPOSTO DE RENDA. NATUREZA DAS PARCELAS QUE SOFREM TRIBUTAÇÃO. É competência desta Justiça Especializada dizer da natureza das parcelas que sofrem retenção fiscal. Entendendo o juízo de origem ser incompetente para analisar a matéria, determina-se o retorno dos autos à origem para manifestação expressa do juízo no sentido de serem ou não tributáveis as parcelas ora em execução. Recurso provido, neste particular. – 6ª Turma (processo 01424-1991-102-04-00-7 AP), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: Vale-refeição. Reajustamento. Embora a Lei Estadual nº 10.002/93 e o Decreto nº 35.139/94 prevejam reajustamentos mensais para o vale-refeição, esta última norma estabelece que a atualização deve ser fixada por decreto. Assim, e considerando que após o Decreto nº 35.432/94, editado depois da instituição do “Plano Real”, não houve qualquer outro decreto fixando o reajuste do vale-refeição, não se acolhe a pretensão dos autores. – 7ª Turma (processo 00882-2004-122-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: RECURSO DO RECLAMANTE. DA ESTABILIDADE. Os dirigentes sindicais contemplados pela estabilidade constitucional e legalmente prevista são os membros da Diretoria, em número máximo de sete, e os do Conselho Fiscal, em número máximo de três, consoante a previsão do artigo 522 da CLT. O reclamante não fez prova de que o cargo por ele exercido estava dentre os sete previstos na norma em referência. Recurso negado.

(...) – 7ª Turma (processo 00129-2003-402-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.

EMENTA: DÉBITO DE PEQUENO VALOR. LEI MUNICIPAL. Define-se a obrigação de pequeno valor na data do trânsito em julgado da sentença de liquidação. No caso, os cálculos de liquidação foram homologados em data anterior a publicação da lei municipal que estabelece como limite o valor correspondente a 10 salários mínimos, não podendo esta ter efeito retroativo. Agravo de petição a que se nega provimento. – 7ª Turma (processo 00268-2001-831-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.

(volta ao índice
EMENTA: PRECATÓRIO. DISPENSA. DÉBITO DE PEQUENO VALOR. FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. Aplicável Lei Municipal que estabelece patamar inferior ao previsto no art. 87, inciso II, do ADCT da Constituição Federal, para definição da “Obrigação de Pequeno Valor”, de que trata o art. 100, parágrafo 3º, da Carta da República. Os limites definidos no citado artigo do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias devem ser observados “até que se dê a publicação oficial das respectivas leis definidoras pelos entes da Federação”, segundo expresso em seu caput. Editada a lei pelo ente federado, o parâmetro nela definido passa a ser a linha divisória entre a necessidade de expedição de precatório, ou não, ainda que esse patamar seja inferior ao limite fixado constitucionalmente. Inteligência do art. 100, parágrafo 5º, da Constituição Federal, e do art. 87, caput, de seu ADCT. – 7ª Turma (processo 00089-1999-241-04-00-8 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

(volta ao índice
41. Publicação em 19.08.2005.

EMENTA: (...) IMPOSTO DE RENDA. INDENIZAÇÃO. Descontos fiscais. A pretensão da reclamante é indeferida, porquanto a caracterização da obrigação tributária, oriunda do crédito tributário, decorre ex vi legis da ocorrência do fato gerador, qual seja, o pagamento do montante devido ao credor trabalhista. Não é decorrência direta do inadimplemento contratual por parte do empregador. Retenção autorizada pelo Artigo 46 da Lei n.º 8.541/92, Instrução Normativa n.º 25/96 da Receita Federal e Provimento 01/96 da Corregedoria da Justiça do Trabalho. Conformidade, ademais, com o que preconiza a Súmula 368, item II, da Jurisprudência Uniforme do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho. Apelo provido.

(...) – 1ª Turma (processo 00291-2002-016-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE ATIVA. O sindicato possui legitimidade para atuar como substituto processual em relação a todos os direitos dos trabalhadores que integram a categoria por ele representada, nos termos do artigo 8º, inciso III, e artigo 5º, inciso XXI, combinados, da Constituição Federal. Considerando-se que, na hipótese, há apenas quatro substituídos, existindo identidade entre os pedidos formulados na inicial, a necessidade de dilação probatória não inviabiliza a prestação jurisdicional, tendo cabimento a substituição processual. Declara-se a legitimidade ativa do sindicato reclamante, determinando-se o retorno dos autos à origem para o regular processamento do feito. Recurso provido. – 1ª Turma (processo 00390-2004-201-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXECUTADA. CONVERSÃO DE PRECATÓRIO EM RPV - REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. Hipótese materializada nos autos, em que os créditos dos exeqüentes, individualmente considerados, não excedem ao limite de 40 (quarenta) salários mínimos. Conversão de precatório, em requisição de pequeno valor: procedimento que se afigura cabível, porquanto em consonância com as disposições constitucionais reguladoras da matéria (CF/88, art. 100, § 3º, e art. 87 do ADCT) e com as orientações contidas na Resolução nº 008/2003 e no Provimento nº 004/2003, ambas desta Corte. Agravo de petição ao qual se nega provimento. – 1ª Turma (processo 00811-1994-007-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: AVALIAÇÃO DO BEM CONSTRITO. Os Oficiais de Justiça são detentores de fé pública, gozando suas certidões de presunção de veracidade, que somente pode ser elidida por robusta prova em contrário. Recurso desprovido. – 1ª Turma (processo 01151-2002-801-04-00-5 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: (...) REINCLUSÃO DA AUTORA E SEUS DEPENDENTES NOS PLANOS UNIMED E ODONTOPREV. Nos termos do Estatuto e do Regimento Interno da Fundação reclamada, ao aposentado e a seus dependentes é assegurado o direito de continuarem como beneficiários, inclusive do plano médico e odontológico por ela oferecido, direito que já havia se incorporado ao patrimônio jurídico da autora, ao se aposentar na condição de empregada da primeira reclamada. Mantém-se a reinclusão da reclamante e  seus dependentes no plano de saúde da Unimed e Odontoprev. Recurso desprovido. – 1ª Turma (processo 01213-2004-291-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

(volta ao índice
EMENTA: REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. LIMITAÇÃO FIXADA EM LEI MUNICIPAL. BLOQUEIO DE VALORES EM CONTA CORRENTE DO EXECUTADO. Norma infraconstitucional, consubstanciada na Lei Municipal nº 2.207/04, do Município de Gravataí, que fixa, como limite das OPV's (obrigações de pequeno valor), importância equivalente a 10 (dez) salários mínimos. Legislação que se apresenta em dissonância com o disposto pela Carta Política, que, no artigo 87 das Disposições Constitucionais Transitórias, fixa o mencionado limite em 30 (trinta) salários mínimos, com relação à Fazenda Pública Municipal. Determinação de bloqueio de valores, pelo sistema BACEN-JUD: ato que não extrapola a competência do Juízo de primeiro grau, à luz do que dispõe a Lei nº 10.259/2001, em seu artigo 17, § 2º, de aplicação analógica à espécie. Agravo de petição ao qual se nega provimento. – 1ª Turma (processo 01315-1997-231-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: (...) SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA. JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO À SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO. Pendência de julgamento de recurso de revista, interposto pela executada, que não impede o julgamento de impugnação à sentença de liquidação, apresentada pelo exeqüente. Execução que, não obstante provisória, viabiliza a realização de todos os atos processuais, até a penhora ou efetiva garantia do Juízo, vedada, apenas, a alienação de bens do devedor ou liberação de dinheiro ao credor, antes de julgados os recursos interpostos. Aplicação das disposições inscritas nos artigos 885 e 899, caput, ambos da CLT, e 588, inciso II, do CPC. Agravo de petição do exeqüente ao qual se dá provimento. – 1ª Turma (processo 02755-2002-641-04-01-4 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NÃO-CONHECIMENTO. Nos termos do art. 897, “a”, da CLT, não cabe agravo de petição contra decisão de natureza interlocutória. Assim, não se conhece de agravo de petição contra decisão que julga improcedente exceção de pré-executividade. – 4ª Turma (processo 00293-2003-019-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO. RURAL X DOMÉSTICO. Hipótese em que a prova produzida demonstra que o reclamado não exercia atividade agroeconômica, na forma da Lei nº 5.889/73, o que inviabiliza a classificação do reclamante como empregado rural. Enquadra-se o autor na categoria dos empregados domésticos, na forma da Lei nº 5.859/72. – 4ª Turma (processo 00640-2004-122-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: HORAS EXTRAS. TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. O cumprimento de jornada ora pela manhã ora de madrugada, embora não abranja as 24 horas do dia, caracteriza labor sob regime de turnos ininterruptos de revezamento na medida em que sujeita a empregada à desordem da sua vida familiar e social e ao maior desgaste físico e mental em razão do desajuste do relógio biológico, exposto à variação rotineira do horário destinado ao sono. Assim, salvo norma coletiva onde fixada jornada diversa, a trabalhadora faz jus ao pagamento, como extras, das horas de labor além da sexta diária. Aplicação do art. 7º, XIV, da Constituição Federal. Provido em parte o apelo da autora, no tópico. – 4ª Turma (processo 00721-2003-004-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXEQÜENTE

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS PARA OBTENÇÃO DO ENDEREÇO DA EXECUTADA. Constatando-se a possibilidade de obtenção do endereço da executada mediante a expedição de ofícios aos órgãos indicados pela agravante - Tribunal Regional Eleitoral e Polícia Civil - é dever do Judiciário diligenciar nas providências necessárias para a satisfação dos valores devidos. Inteligência do art. 878 da CLT. Agravo provido. – 8ª Turma (processo 00860-2003-014-04-00-5 AP), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

(volta ao índice
42. Publicação em 22.08.2005.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO AUTOR. JUSTA CAUSA. Desnecessário o ajuizamento de inquérito para apuração de falta grave para a despedida do empregado detentor da garantia prevista no art. 10, inciso II, alínea “a”, do ADCT. Inteligência do parágrafo único do art. 165 da CLT. Hipótese em que comprovado ter o autor cometido ato de improbidade. Justa causa configurada, nos termos do art. 482, alínea “a”, da CLT. Provimento negado. – 3ª Turma (processo 00773-2004-013-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA EM SENTENÇA. REQUERIMENTO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO. Hipótese em que, presentes os requisitos para a concessão da tutela antecipada deferida na sentença, não cabe conceder efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto pela reclamada. Provimento negado. – 3ª Turma (processo 01814-2005-000-04-40-7 AGR), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: RECURSO DA TERCEIRA RECLAMADA - INFOCOOP. COOPERATIVA. VÍNCULO DE EMPREGO. A legislação que regulamenta as cooperativas de trabalho não constitui óbice ao reconhecimento do vínculo de emprego entre o suposto "sócio-cooperativado" e a cooperativa, quando da realidade fática evidenciada nos autos exsurgem os requisitos configuradores de uma relação de índole trabalhista, a teor do art. 3º da CLT.

(...) – 5ª Turma (processo 00038-2002-001-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. A condenação ao pagamento de indenização por dano moral requer prova robusta do fato gerador, efetiva ofensa ao bem jurídico extrapatrimonial tutelado e nexo de causalidade entre a antijuridicidade da ação e o dano causado. Ausentes estes pressupostos, incabível a indenização pleiteada. – 6ª Turma (processo 00931-2002-121-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: (...) Incorporação da parcela “hora máquina”. Gratificação paga habitualmente, com a finalidade de incentivar o empregado à produção e ao cuidado com o veículo utilizado em serviço. Natureza salarial, à luz do art. 457, § 1º, da CLT. Recurso desprovido.

(...) – 7ª Turma (processo 01029-2003-521-04-00-0 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

43. Publicação em 23.08.2005.

EMENTA: PENHORA SOBRE NUMERÁRIO. Hipótese em que não se verifica ilegalidade ou abusividade no ato da autoridade apontada como coatora, quando determina a penhora de dinheiro que segue a ordem preferencial dos artigos 11 da Lei 6.830/80 e 655 do CPC. Princípio da menor onerosidade da execução previsto no artigo 620 do CPC, que não restou afrontado. Indicação de Títulos da Dívida Ativa que justificadamente não foi aceita pelo exeqüente, porquanto não apresentam efetiva liquidez para fins de garantia da execução. Hipótese em que também não restou afastada a possibilidade de o impetrante remanejar numerário para fazer frente à obrigação. Provimento negado. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00899-2005-000-04-00-1 MS), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: Hipótese em que o ato considerado abusivo ou ilegal deve ser atacado por recurso específico. Discussão acerca da liberação do valor do depósito recursal ao exeqüente ou a sua colocação à disposição do juízo falimentar para rateio com os demais credores que não enseja o cabimento do mandado de segurança. Provimento negado. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 01744-2005-000-04-40-7 AGR), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. ORDEM DE REMOÇÃO DE BEM PENHORADO NO PROCESSO DE EXECUÇÃO. Espécie em que o sócio da empresa executada se recusou a entregar os bens que estavam sob sua guarda, tendo sua prisão sido decretada em razão da condição de depositário infiel, declarada em sentença. Diante de tal conduta, não se reveste de abusividade ou ilegalidade decisão que, com o objetivo de dar prosseguimento à execução, determinou o recolhimento dos bens penhorados, nomeando depositário diverso (leiloeira). Segurança denegada. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00542-2005-000-04-00-3 MS), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

(volta ao índice
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. DIRIGENTE SINDICAL. REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO. Dirigente sindical despedido. Direito líquido e certo à imediata reintegração no emprego. Garantia prevista pelo § 3º do art. 543 da CLT, que veda a dispensa, desde o momento do registro da candidatura, até um ano após o final do mandato. Habilitado o impetrante a postular, na reclamatória promovida contra sua empregadora, a medida liminar, tendente a assegurar a imediata reintegração, conforme a previsão do inciso X do art. 659 da CLT. Concessão da segurança, em confirmação à liminar deferida. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00790-2005-000-04-00-4 MS), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

EMENTA: HABEAS CORPUS. DEPOSITÁRIO INFIEL. Hipótese em que a condição do paciente de depositário infiel restou amplamente caracterizada na ação original, tendo o Juízo da execução concedido inúmeras oportunidades ao paciente para cumprir a determinação de entrega dos bens penhorados, sem êxito. Os argumentos expendidos pelo impetrante para não entrega dos bens são descabidos em sede de habeas corpus e não demonstram a ilegalidade da prisão decretada. Demonstrada a condição de depositário infiel do paciente, não se verifica ilegalidade ou abuso na determinação da sua prisão. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00567-2005-000-04-00-7 HC), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: SUSPENSÃO DO FEITO NO AGUARDO DO ENCERRAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. A postergação do processamento do feito, no aguardo do encerramento do inquérito policial configura ato ilegal que encontra óbice no que estabelece o parágrafo único do artigo 110 do CPC. De não somenos importância a natureza alimentar da qual se revestem as parcelas buscadas na ação trabalhista, nem todas dependentes do que venha a ser decidido acerca da justa causa, como é o caso das horas extras e do adicional de insalubridade ou periculosidade. A ser considerado, quanto a estas últimas, que o tempo despendido à espera pode comprometer a efetividade do direito buscado, na hipótese de que o transcurso do tempo traga consigo eventual alteração nas instalações da empresa demandada. De resto, nos termos do artigo 935 do Código Civil, a responsabilidade civil independe da criminal e, ainda que certo que não se poderá questionar a existência do fato ou sobre quem seja o seu autor quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal, não se há que olvidar que o processo do trabalho prima pela celeridade processual, de forma que sob pena de ofensa aos princípios basilares que o consubstanciam, não se poderá aguardar indefinidamente pelo transito em julgado de eventual sentença criminal. Acrescente-se, por fim, que o acolhimento da justa causa demanda a presença de requisitos outros, dos quais não se cogita na esfera penal, caso, por exemplo da atualidade entre o ato reputado faltoso e a respectiva punição e da inexistência de anterior punição pelo mesmo fato. Segurança concedida. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00067-2005-000-04-00-5 MS), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. BLOQUEIO DE NUMERÁRIO. Hipótese em que o princípio da condução da execução pelo meio menos gravoso ao executado, inserto no artigo 620 do CPC, deve ser compatibilizado com o artigo 612 do Código de Processo Civil. Segurança impetrada com vista à desconstituição de penhora de moeda que não se concede. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 03033-2004-000-04-00-1 MS), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. Não cabe mandado de segurança nas hipóteses em que a legislação processual reserva remédio eficiente para afastar a pretensa ilegalidade do ato. Artigo 5º, II, da Lei n. 1.533/51. Indeferimento da inicial que se confirma, na forma do artigo 8º da mesma Lei n. 1.533/51. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 01507-2005-000-04-40-6 AGR), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.
EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO. JARDINEIRO. Conjunto probatório a demonstrar que o reclamante prestou serviços de jardinagem para os reclamados (corte de grama e limpeza do jardim), de forma eventual, sem dia fixo, percebendo por trabalho realizado, caracterizando-se como verdadeiro prestador autônomo de serviço. Apelo desprovido. – 1ª Turma (processo 00380-2004-662-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: (...) VALE-TRANSPORTE. INTERVALO INTRATURNO. A obrigação de que trata a Lei 7.418/85, regulamentada pelo Decreto 95.247/87, diz respeito ao percurso residência-trabalho e trabalho-residência, não havendo qualquer disposição legal que imponha a concessão de vale-transporte também para o deslocamento durante o período de intervalo intraturno. Apelo provido. – 1ª Turma (processo 01143-2002-103-04-00-4 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: HORAS EXTRAS. REGIME 12X36. O regime de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso, adotado em hospitais e casas de saúde, não atende às exigências legais para a compensação de jornada, sendo devidas como extras todas as horas excedentes à jornada normal. O acordo entre o Sindicato da categoria e os empregadores, em afronta à lei, não pode ser acatado. – 6ª Turma (processo 00502-2004-731-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: (...) DA PENA PECUNIÁRIA PREVISTA NOS ARTIGOS 287 E 644 DO CPC. Não há necessidade de ser fixada pena pecuniária para a hipótese de descumprimento da obrigação pertinente à anotação da CTPS, visto que a mesma pode ser realizada pela própria Secretaria da Vara.

(...) – 7ª Turma (processo 00824-1998-025-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.

EMENTA: (...) DANO MORAL. Considerando a atmosfera jocosa que pairava no ambiente laboral, não há falar em ofensa à intimidade, vida privada, honra e imagem do empregado, o qual inclusive participava de tais brincadeiras, restando correto, pois, o Juízo de primeiro grau ao indeferir o pleito à indenização por danos morais. – 7ª Turma (processo 01032-2003-251-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.

EMENTA: (...) DO QUILÔMETRO RODADO. Impende alterar o critério fixado na sentença para o cálculo da indenização referente à parcela em epígrafe, de sorte a estabelecer seja ela paga à razão do valor de um litro de combustível para cada dez quilômetros rodados, e das despesas com desgaste do veículo à razão de 30% daquele montante. Recurso parcialmente provido. – 7ª Turma (processo 01761-1996-203-04-01-6 AP), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.
44. Publicação em 24.08.2005.

EMENTA: REPRESENTANTE SINDICAL. TRANSFERÊNCIA DE UNIDADE DE TRABALHO. LEGALIDADE. Não é ilegal a transferência de unidade de trabalho do empregado exercente de representação sindical quando tal não obste a sua atuação como tal. O ato faz parte do jus variandi do empregador, não ensejando qualquer nulidade. – 2ª Turma (processo 00569-2004-701-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: RECURSO DO RECLAMADO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - RADIAÇÕES IONIZANTES - RAIO-X. O trabalho prestado de forma permanente, ainda que não contínuo, em contato com raio-X, enseja direito à percepção de adicional de periculosidade, haja vista a consideração do risco promanado do contato com radiações ionizantes. Aplicação da Portaria nº 3.393/87 do Ministério do Trabalho e art. 200 da CLT, até a data de sua expressa revogação pela Portaria nº 496, de 11.12.2002. Recurso do reclamado desprovido. – 2ª Turma (processo 01048-2003-006-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. PASTOR EVANGÉLICO. INEXISTÊNCIA. O trabalho prestado em caráter voluntário, como pastor evangélico, exteriorizando a finalidade da instituição para a qual presta seus serviços, não caracteriza vínculo empregatício, uma vez que a finalidade principal é ministrar a fé religiosa à comunidade, não se perfectibilizando os requisitos dos artigos 2º e 3º da CLT. – 2ª Turma (processo 00296-2004-811-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: CITAÇÃO. REGULARIDADE. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DA RECLAMADA EM JUÍZO. O comparecimento espontâneo da reclamada em juízo supre qualquer irregularidade da citação, nos termos do art. 214, § 1º, do CPC. 

(...) – 2ª Turma (processo 01383-2003-001-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. DIREITO DE ARENA. NATUREZA JURÍDICA DA PARCELA. O direito de arena previsto no art. 42 da Lei nº 9.615/98, trata-se de parcela de natureza indenizatória pelo uso da imagem do atleta profissional de futebol, que não se confunde com a contraprestação pela prestação laboral do jogador à entidade esportiva demandada. Apelo provido. – 3ª Turma (processo 00918-2004-009-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: EXCESSO DE PENHORA. ARTS. 883 DA CLT E 685, I, DO CPC. ÚNICO BEM. INEXISTÊNCIA. O excesso de penhora ocorre quando atingido volume de bens que supere o indispensável para a satisfação do credor. Não há margem para a incidência do art. 685, I, do CPC quando constrito um único bem, ainda que de valor bastante superior ao da execução. Aplicação do art. 883 da CLT. – 6ª Turma (processo 00211-2001-373-04-00-4 AP), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: (...) ESTABILIDADE DE CIPEIRO. A estabilidade prevista na alínea “a” do inciso II do artigo 10 do ADCT não se constitui em direito personalíssimo e individual do trabalhador cipeiro, mas em direito do grupo por ele representado na CIPA. Assim, ajuizada a reclamatória somente após o transcurso do prazo do período estabilitário, não há falar em reintegração e tampouco em indenização dos salários e vantagens do período, porquanto tal indenização é própria das estabilidades provisórias que se traduzem em direitos individuais. Negado provimento.

(...) – 6ª Turma (processo 00765-2003-012-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO INTERPOSTO PELA EXECUTADA. NULIDADE DA ARREMATAÇÃO. PREÇO VIL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. Nos termos do §1º do artigo 888 da CLT, a arrematação far-se-á em dia, hora e lugar anunciados e os bens serão vendidos pelo maior lance. Inaplicáveis, portanto, as disposições do artigo 692 do Código de Processo Civil, porque existente previsão expressa a respeito da arrematação na norma consolidada. Agravo de petição não provido. – 8ª Turma (processo 00087-2002-261-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

EMENTA: PRELIMINARMENTE. AGRAVO DE PETIÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. A prova da constrição judicial que constitui o objeto de insurgência do terceiro embargante é documento indispensável à propositura da ação de embargos de terceiro. Não trazido aos autos referido documento, há ausência de pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, impondo-se a extinção do processo sem julgamento de mérito, na forma do inciso IV do artigo 267 do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente ao processo do trabalho, nos termos do artigo 769 da CLT. – 8ª Turma (processo 00371-2005-111-04-00-4 AP), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE. INDEFERIMENTO DA PROVA ORAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. Espécie em que o indeferimento da prova testemunhal pretendida pela reclamante acerca da jornada de trabalho efetivamente cumprida causou-lhe manifesto prejuízo, materializado na sentença de improcedência da pretensão ao pagamento de horas extras. Nulidade processual reconhecida. Retorno dos autos à origem para reabertura da instrução e regular processamento do feito, restando prejudicada a análise dos demais itens do recurso da demandante e do recurso ordinário da reclamada. – 8ª Turma (processo 00888-2003-401-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

(volta ao índice
45. Publicação em 25.08.2005.

EMENTA: (...) AÇÃO ANULATÓRIA DE CLÁUSULA DE ACORDO COLETIVO. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. Direito de oposição, previsto em cláusula do acordo coletivo de trabalho firmado entre os réus, que se afigura inócuo, porquanto estabelecido, como termo final ao exercício do mesmo, data anterior à vigência do correspondente instrumento normativo. Violação aos princípios da livre associação e da livre associação sindical, inscritos, respectivamente, nos artigos 5º, inciso XX, e 8º, inciso V, ambos da Carta Política. Ação que se julga procedente, em parte, para determinar que o direito de oposição à contribuição assistencial, estabelecido no parágrafo terceiro da cláusula 18 do acordo coletivo de trabalho, garantido aos associados e aos não-associados do sindicato profissional acordante, seja exercido perante a empresa, até 10 (dez) dias após o trânsito em julgado da presente decisão. – Seção de Dissídios Coletivos (processo 03468-2004-000-04-00-6 AA), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. Não acarreta responsabilidade solidária a mera concessão de uso da marca e do logotipo e a comercialização de produtos pela franqueadora, mediante contrato de franquia celebrado entre as contratantes (primeira e terceira reclamadas) nos termos da Lei 8.955/94. De outra parte, evidenciada pelo contexto probatório dos autos a existência de grupo econômico entre a primeira e a segunda reclamada, são elas responsáveis solidárias pelo adimplemento das obrigações trabalhistas reconhecidas na presente demanda. Apelo parcialmente provido. – 2ª Turma (processo 00799-2002-231-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: PROMESSA DE COMPRA DE E VENDA DE IMÓVEL. Hipótese em que, pelas circunstâncias particulares do caso, constata-se a boa-fé dos adquirentes dos imóveis, afastando-se a ocorrência de fraude à execução. O fato de não ter havido inscrição no Registro de Imóveis não impede, no presente caso, seja considerada válida a venda dos bens penhorados. Agravo de petição provido. – 3ª Turma (processo 01690-2004-261-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS Á EXECUÇÃO. Hipótese em que houve menção expressa, na Carta Precatória Citatória e no mandado de citação, no sentido de que a oposição dos embargos à execução pelo Estado deveria ser feita nos termos do art. 730 do CPC. Desta forma, ainda que se entenda ser aplicável, em regra, o art. 884 da CLT, há que ser observado o comando determinado, em respeito ao princípio do devido processo legal, mesmo porque “a parte não pode ser prejudicada por alteração de posicionamento do próprio juízo condutor da execução”. Provimento do agravo de petição, com a remessa dos autos à instância de origem para julgamento dos embargos à execução. –  5ª Turma (processo 01095-1996-451-04-00-3 AP), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: CONTRATO DE TRABALHO. RESCISÃO INDIRETA. RIGOR EXCESSIVO NÃO CARACTERIZADO. A recusa, pelo empregador, em receber atestado médico apresentado pelo empregado para justificar faltas ao serviço não caracteriza, por si só, o rigor excessivo de que cogita o art. 483, alínea “b”, da CLT. Caso em que a empregada não estava autorizada a suspender a prestação dos serviços ou optar por não permanecer no serviço, já que não se trata, na espécie, de rescisão indireta fundada em qualquer das causas referidas nos parágrafos 1o e 3o do art. 483 da CLT. Sentença que concluiu pelo abandono de emprego, que se confirma. Recurso da autora desprovido. – 7ª Turma (processo 00141-2004-102-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: RECURSO DA RECLAMADA. INTEGRAÇÃO DO PRÊMIO-PRODUÇÃO EM HORAS EXTRAS. Nos termos do § 1º do artigo 457 da CLT, integram o salário, não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador. A norma coletiva invocada não pode limitar a base de cálculo das horas extras. Provimento negado.

(...) –  8ª Turma (processo 01085-2003-202-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: ESTABILIDADE PROVISÓRIA. GESTANTE. A garantia constitucional do art. 10, inciso II, alínea “b”, das disposições transitórias é assegurada a partir da confirmação da gravidez e por tal há de se entender pelo menos que a empregada, de modo científico, tenha conhecimento de seu estado gravídico. Demonstrado pela prova dos autos que a autora desconhecia sua condição de gestante enquanto vigente o contrato de trabalho. Contudo, para fins de direito ao salário maternidade, a responsabilidade é objetiva e independe da confirmação da gravidez, de seu conhecimento pelo empregador e da intenção de obstar o pagamento do salário pela despedida. Devida a indenização equivalente ao salário-maternidade. Apelo provido. – 8ª Turma (processo 01106-2003-020-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
46. Publicação em 26.08.2005.

EMENTA: REVELIA DA RECLAMADA. CONTESTAÇÃO NÃO-ASSINADA. A reclamada não é revel. Caracterizaria cerceamento do seu direito de defesa a desconsideração de contestação apócrifa por ela apresentada, uma vez que a ausência de assinatura em tal peça constitui irregularidade formal, sanável a qualquer momento. Ânimo de defesa da reclamada que se caracteriza pelo comparecimento à audiência inicial, munida de contestação escrita, dada como lida e juntada aos autos. Recurso não provido.

(...) – 1ª Turma (processo 00359-2004-661-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: (...) HORAS DE SOBREAVISO/PLANTÕES. O empregado, sem a obrigatoriedade de permanecer em casa, pode receber chamado de seu empregador, mediante o uso de telefone celular, para serviço fora do horário de trabalho. No caso dos autos, o autor permanecia de sobreaviso, nas horas destinadas ao seu descanso. Recurso parcialmente provido.

(...) – 1ª Turma (processo 00398-2003-011-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: (...) DO  PLUS SALARIAL. ACRÉSCIMO DE RESPONSABILIDADE. NOVAÇÃO CONTRATUAL OBJETIVA. CONFIGURAÇÃO. Comprovado um importante acréscimo de responsabilidade ao trabalhador  que fora contratado como vigilante e teve de exercer também  atividade de motorista atinente ao transporte de trabalhadores vinculados à  empresa beneficiária de seus serviços, resta configurada a novação contratual objetiva, na forma vedada pelo artigo 468 da Consolidação das Leis do Trabalho,  hábil a ensejar  o direito à contraprestação respectiva, que ora se arbitra em 20% do salário contratual, com reflexos postulados na petição inicial.   Apelo provido, parcialmente.

(...) – 1ª Turma (processo 01352-2002-231-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: RECURSO DO RECLAMANTE. NULIDADE DO PROCESSO. CERCEAMENTO DE DEFESA. O indeferimento do pedido de realização de prova oral caracteriza o cerceamento de defesa alegado pelo reclamante, pois a ausência de tal prova não permitiu que comprovasse o fato constitutivo do seu direito à manutenção do pagamento da parcela IC (Incentivo de Coordenação), pelo exercício de função gratificada. Declara-se a nulidade do processo, a partir do indeferimento do pedido de produção de  prova oral. Recurso provido. – 1ª Turma (processo 01450-2002-401-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: EXCESSO DE PENHORA. SUBSTITUIÇÃO DO BEM CONSTRITO. Não configura excesso de penhora a constrição de bem imóvel de propriedade do executado, avaliado em valor superior ao crédito do exeqüente, quando não oferecidos outros, de sua titularidade, aptos a garantir o juízo. Aplicação do art. 883 da CLT. Provimento negado. – 1ª Turma (processo 00282-2000-102-04-00-2 AP), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

EMENTA: TEMPO DESTINADO A ESTUDOS E PREPARAÇÃO DE AULAS. HORA-ATIVIDADE. A Lei 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, assegura aos professores um período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído em sua carga horária (art. 67, inciso V), o qual deve ser remunerado, por integrar o tempo de serviço. Recurso parcialmente provido. – 1ª Turma (processo 00408-2004-007-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

EMENTA: Prescrição. Prorroga-se para o primeiro dia útil subseqüente o prazo prescricional para ajuizamento da reclamação trabalhista, quando recair em feriado ou férias forenses. Aplicação, por analogia, da Orientação Jurisprudencial de nº 13 da SDI II do TST. – 4ª Turma (processo 00071-2002-221-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

(volta ao índice
EMENTA: Adicional de periculosidade. Radiações ionizantes. Indevido. Ausência de previsão legal para o enquadramento pretendido. Recurso improvido. – 4ª Turma (processo 00492-2004-008-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

EMENTA: Agravo de instrumento. Recurso visando destrancar agravo de petição interposto pelo exeqüente a que se dá provimento, eis que não se pode exigir do credor a delimitação de matérias e valores prevista no art. 897,  § 1º, da CLT. – 4ª Turma (processo 00562-1999-013-04-01-4 AI), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

EMENTA: HONORÁRIOS DO CONTADOR. O arbitramento dos honorários do contador não guarda relação com o valor da causa e, tampouco, com os honorários de assistência judiciária gratuita. – 4ª Turma (processo 00234-2003-841-04-00-7 AP), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 897, § 1º, DA CLT - DELIMITAÇÃO DE VALORES - INEXIGIBILIDADE DO EXEQÜENTE. Consoante interpretação teleológica do parágrafo 1º do art. 897 da CLT, não é exigível do exeqüente a delimitação dos valores impugnados. A finalidade racional da norma é permitir ao exeqüente a imediata execução da parte incontroversa, evitando a procrastinação do feito por parte do devedor. 

(...) – 4ª Turma (processo 00842-2002-013-04-00-6 AP), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: PRAZO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ENTE PÚBLICO. CONTAGEM. O prazo para interposição de embargos à execução, inclusive para os entes públicos, está expressamente definido no art. 884 da CLT, descabendo a aplicação subsidiária do art. 730 do CPC, salvo quando induzida a parte em erro, por referência equívoca no mandado de citação. – 4ª Turma (processo 01396-1997-025-04-00-9 AP), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: BENEFÍCIO DE ORDEM. Situação em que a execução deve ser redirecionada contra a reclamada declarada na sentença exeqüenda como responsável subsidiariamente pelas obrigações decorrentes do contrato de trabalho, restando afastada a hipótese de benefício de ordem, nos termos do artigo 828, caput e inciso III, do Código Civil de 2002 (Lei nº 10.406, de 10-01-2002), em face da decretação de falência da devedora principal. Agravo de petição da reclamada SIPAR não provido. – 6ª Turma (processo 00460-2002-241-04-00-8 AP), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. IMÓVEL RESIDENCIAL. IMPENHORABILIDADE. INCIDÊNCIA DA LEI Nº 8.009/90. Não é cabível a penhora sobre bem imóvel que serve de residência para o executado, independentemente da inexistência de outros bens. Garantia da Lei nº 8.009/90. – 6ª Turma (processo 00801-1998-103-04-00-3 AP), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: PEQUENA EMPREITADA. SALDO DO VALOR AJUSTADO EM CONTRATO. “VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO”. É direito do dono da obra, quando esta for entregue com “vícios de construção”, fora das instruções contratadas, rejeitá-la ou recebê-la com abatimento no preço, o que justifica o não-pagamento de suposto saldo a que o empreiteiro alega ter direito, tendo em vista os prejuízos sofridos e as despesas futuras com reparos. – 6ª Turma (processo 00813-2003-403-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: HORAS DE SOBREAVISO. USO DO TELEFONE CELULAR. Caso em que não restou demonstrado que o reclamante tivesse sua liberdade de locomoção tolhida. Inaplicabilidade da regra jurídica contida no art. 244, §2º da CLT. A possibilidade de aplicação da referida norma legal a outras categorias de trabalhadores - não vinculados a serviços ferroviários - tem sido admitida pacificamente pela jurisprudência por razão de isonomia. O mesmo não acontece quando a pretensão é de ampliar o suporte fático da norma jurídica, alargando-se a esfera de incidência para outras situações, que não seja aquela na qual o empregado, conforme os dizeres da lei, permanece em sua própria casa, aguardando a qualquer momento o chamado para o serviço. Se assim fizessem, os tribunais incursionariam, nesta hipótese, em atividade legislativa, assim exorbitando da sua função, que é a de interpretar e de fazer atuar o direito positivo, e não a de escrevê-lo. Sentença mantida. Recurso desprovido. – 7ª Turma (processo 00408-2003-732-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: ACORDO. PAGAMENTO EFETUADO COM CHEQUE. CLÁUSULA PENAL INDEVIDA. Datas fixadas para depósito das parcelas estipuladas no acordo observadas pelo executado. O pagamento, mediante depósito de cheques em conta-corrente, nos dias marcados, não é causa de aplicação da cláusula penal, pois o bloqueio do depósito por vinte e quatro horas, conforme procedimento regular da compensação de cheques, não caracteriza o cumprimento tardio da obrigação convencionada. Agravo de petição do reclamado a que se dá provimento para absolvê-lo do pagamento da cláusula penal. – 7ª Turma (processo 01295-2000-231-04-00-2 AP), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: EXECUÇÃO. CARTA DE SENTENÇA. PENHORA. IMÓVEL DIVISÍVEL DE VALOR MUITO SUPERIOR AO VALOR DA DÍVIDA. POSSIBILIDADE DE RECAIR A CONSTRIÇÃO APENAS SOBRE FRAÇÃO IDEAL DE IMÓVEL. É possível a penhora de fração ideal de terreno que se classifica como bem divisível à luz do art. 87 do Código Civil de 2002. Terreno que é descrito na matrícula de registro de imóveis como sendo constituído de 26 lotes, podendo a penhora incidir sobre tantos lotes quantos bastem para garantir a dívida, sem necessidade de fazer recair o gravame sobre o todo. Aplicação dos arts. 620 e parágrafo único, e art. 681, ambos do CPC. Agravo parcialmente provido. – 7ª Turma (processo 70077-1997-761-04-00-4 AP), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

47. Publicação em 29.08.2005.

EMENTA: HONORÁRIOS DE LEILOEIRO. Embora o leilão não tenha sido efetivado, em razão do pagamento após o edital de praça, são devidos honorários ao leiloeiro que praticou diversos atos que culminariam com o leilão aprazado. – 5ª Turma (processo 00078-1994-801-04-00-3 AP), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

48. Publicação em 30.08.2005.

EMENTA: PRELIMINARMENTE. NULIDADE DO JULGADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Reconhecimento de vínculo de emprego que ensejou determinação de julgamento de outras questões pelo Juízo de primeiro grau. Decisão proferida que ignorou a determinação do acórdão. Configurada a negativa de prestação jurisdicional. – 1ª Turma (processo 00012-2004-531-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: RESCISÃO CONTRATUAL. PERÍODO À DISPOSIÇÃO. PRESCRIÇÃO. A extinção do contrato de trabalho não pode ser presumida. O vínculo de emprego persiste até a comunicação da dispensa pelo empregador, mesmo que a prestação dos serviços não esteja mais ocorrendo. Hipótese de suspensão do contrato de trabalho. Isto porque o reclamante era advogado, professor da faculdade de direito e sabedor dos efeitos jurídicos decorrentes da ausência de trabalho em relação ao contrato, máxime considerado o período de quase três anos no qual permaneceu nessa situação. O reclamante poderia e deveria, se dúvida houvesse, dar por rescindido indiretamente o contrato, por falta grave patronal, o que não o fez. A omissão presume o desinteresse do autor em obter trabalho. Recurso parcialmente provido. – 1ª Turma (processo 00099-2004-662-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. VALOR DEFINIDO EM LEI MUNICIPAL. A fixação mediante a lei municipal nº 63/04, do município de São Francisco de Assis, do valor de dez salários mínimos nacionais para as obrigações alimentares de pequeno valor não prevalece ante o disposto no art. 87, II, do ADCT, por violar o princípio da proibição do retrocesso em tema de prestações materiais sociais a encargo do poder público. O exame sistemático das normas constitucionais referentes ao precatório, incluídas as relativas às obrigações de pequeno valor a ele não submetidas, mostra que, no tocante aos créditos de natureza alimentar, as normas infraconstitucionais que fixam valores inferiores ao estabelecido no art. 87 do ADCT não mantêm conformidade com a Constituição e com os direitos fundamentais sociais. – 1ª Turma (processo 00245-2001-831-04-00-8 AP), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: LIBERAÇÃO DO DEPÓSITO RECURSAL. EXTINTA CAIXA ECONÔMICA ESTADUAL. ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. O fato da Caixa Econômica Estadual do Rio Grande do Sul ter sido extinta e sucedida pelo Estado do Rio Grande do Sul não altera a natureza e finalidade do depósito recursal - garantia do juízo para imediata satisfação do credor após o trânsito em julgado da decisão recorrida -, devendo ser liberado à exeqüente. Tal procedimento está previsto no § 1o do art. 899 da CLT e encontra guarida no princípio da celeridade processual, norteador do processo do trabalho, que busca a efetividade do processo de execução com a satisfação de créditos de natureza alimentar. – 1ª Turma (processo 00286-1998-561-04-00-5 AP), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: FÉRIAS INDENIZADAS. DESCONTOS FISCAIS. Nos termos do art. 43 do Decreto nº 3.000/99, há incidência de Imposto de Renda sobre as férias indenizadas, in verbis: “São tributáveis os rendimentos provenientes do trabalho assalariado, as remunerações por trabalho prestado no exercício de empregos, cargos e funções, e quaisquer proventos ou vantagens percebidos, tais como: (...) II - férias, inclusive as pagas em dobro, transformadas em pecúnia ou indenizadas, acrescidas dos respectivos abonos”.  Provimento negado. – 5ª Turma (processo 00178-1999-004-04-01-0 AP), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: IMPENHORABILIDADE DE BEM. A impenhorabilidade estabelecida no inciso VI do artigo 649 do CPC é prevista aos bens que se destinam ao desempenho de profissão, ou seja, é reservado a atividade de pessoas físicas e não de sociedades comerciais. – 5ª Turma (processo 00231-2004-008-04-00-4 AP), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: Agravo de petição. Suspensão da execução. A intenção do legislador, observado o disposto no art.899 da CLT, foi evitar prejuízos ao devedor, não permitindo atos de expropriação. Nada impede que se discutam questões atinentes aos cálculos homologados, como é o caso dos presentes autos. Sentença reformada. – 5ª Turma (processo 00542-1998-641-04-01-0 AP), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. REPRESENTANTE COMERCIAL. A distinção fundamental entre o contrato de trabalho - vendedor empregado - e aquele de representação comercial - vendedor autônomo, reside na subordinação que caracteriza o primeiro, em contraposição à autonomia da prestação de serviços do segundo. Hipótese em que não se verifica a existência inequívoca de subordinação. Contrato de representação comercial que se verifica autêntico. – 6ª Turma (processo 00089-2004-611-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

EMENTA: EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA SOBRE BENS ARRENDADOS. O contrato de arrendamento firmado entre o terceiro embargante e a executada nos autos principais, e que envolveu os bens objeto de constrição judicial naqueles autos, não conta com registro no cartório de títulos e documentos, em desatenção ao que preconizam os artigos 135 do CC e 221 do NCC. Ajuste que não possui eficácia contra terceiros, sendo inviável, portanto, a liberação da penhora. Negado provimento ao agravo de petição do terceiro embargante. – 6ª Turma (processo 00408-2004-028-04-00-7 AP), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. CEEE. BLOQUEIO DE NUMERÁRIO. ARTIGO 655 DO CPC. O fato de a reclamada integrar a administração indireta do Estado do Rio Grande do Sul não inviabiliza a penhora de numerário existente em sua conta bancária, sendo necessária a observância da ordem prevista no artigo 655 do CPC. Agravo de petição que se nega provimento. – 6ª Turma (processo 01300-1993-331-04-00-5 AP), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: SERVIDORES MUNICIPAIS. LICENÇA-PRÊMIO. MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO. PREVISÃO NA LEI ORGÂNICA. Reconhecimento de que o legislador municipal atribuiu a vantagem não só aos servidores submetidos ao vínculo estatutário, já que indicou como seus destinatários os servidores em geral, gênero esse que, nos termos da Lei Orgânica, corresponde a todos os que percebem remuneração dos cofres públicos do Município reclamado. Se a lei municipal não distinguiu entre servidores públicos estatutários e celetistas, e sendo certo que o quadro do Município abriga esses dois tipos de servidores, tem-se que os servidores que estão vinculados por liame contratual são também destinatários da vantagem, fazendo jus às licenças prêmio de três meses a cada qüinqüênio trabalhado. – 7ª Turma (processo 00291-2004-661-04-00-5 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
49. Publicação em 31.08.2005.

EMENTA: DO ARTIGO 93 DA LEI 8.213/91. A lei determina que as empresas de médio e grande porte mantenham em seus quadros funcionais um percentual mínimo de empregados portadores de deficiência. No caso, a recorrente não se desincumbiu de comprovar o cumprimento do alegado percentual de 5% de empregados portadores de deficiência ou reabilitados, sendo, portanto, nula a despedida da reclamante, empregada reabilitada. Recurso da reclamada não provido. – 1ª Turma (processo 01002-2002-016-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: PRESCRIÇÃO - AVISO PRÉVIO INDENIZADO. O prazo para ajuizamento da ação quanto às parcelas decorrentes do vínculo empregatício reconhecido é de dois anos da extinção do pacto laboral, nos termos do disposto no art. 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal. Como o período de 30 dias do aviso prévio, mesmo indenizado, à luz do art. 489 da CLT, é considerado como se o contrato estivesse em vigor, este prazo é computado também para os fins do prazo prescricional. Não ultrapassado o prazo legal, não se encontra o contrato, nem o direito às parcelas salariais decorrentes do vínculo empregatício reconhecido, fulminada pela prescrição bienal. – 2ª Turma (processo 01592-2002-203-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: CONTRAPROTESTO. CABIMENTO. O art. 871 do CPC, de aplicação supletiva ao processo do trabalho, veda a defesa ou contraprotesto nos mesmos autos do Protesto Antipreclusivo de Prescrição, porém admite que o requerido o faça em processo distinto, exatamente como procedeu o autor da presente ação. Incorreta, portanto, a extinção do feito, sem julgamento do mérito, devendo os autos retornarem à Vara do Trabalho de origem para regular processamento do feito. Apelo provido. – 2ª Turma (processo 00572-2003-001-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA. Constitui cerceamento do direito de defesa o indeferimento da intimação da ré para juntada de documentos, assim como da produção de prova testemunhal, com o que a reclamante pretendia produzir elementos de convicção favoráveis ao fato constitutivo do direito que almeja ver reconhecido na presente ação. Recurso provido, no aspecto, para decretar a nulidade do processo em razão do indeferimento da produção de provas, restando prejudicado o exame dos demais itens do seu apelo. – 2ª Turma (processo 01164-2001-028-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESERÇÃO. PECÚNIA. Em sendo proferida a decisão recorrida em ação declaratória incidental, da qual não resulta condenação em pecúnia, afasta-se a exigibilidade do depósito recursal. Aplicação da Súmula nº 161 do C. TST. – 2ª Turma (processo 01182-2004-332-04-01-8 AI), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

EMENTA: INTERVALO. ART. 384 DA CLT. No tocante a não observância do intervalo de quinze minutos previsto no art. 384 da CLT, entende-se que o referido dispositivo, por estabelecer distinção entre homens e mulheres, restou revogado pelo art. 5º, inciso I, da Constituição Federal. Recurso não provido. – 3ª Turma (processo 00715-2004-373-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA CARACTERIZADO. NULIDADE. Hipótese em que o indeferimento da produção da prova testemunhal requerida pelo reclamante causou-lhe manifesto prejuízo, consubstanciado no julgamento de improcedência do pedido respectivo. Cerceamento de defesa caracterizado. Nulidade processual reconhecida. Retorno dos autos à origem para reabertura da instrução e regular processamento. Recurso ordinário provido em parte. – 3ª Turma (processo 00598-2004-013-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. Hipótese em que não resta evidenciada a subordinação jurídica do autor com o reclamado, decorrendo a relação havida de contrato de “partes”, usual na atividade de pesca, de modo que não há como reconhecer a existência de relação de emprego entre os litigantes. Ausência dos requisitos dos artigos 2º e 3º da Lei nº 5889/73. Apelo a que se nega provimento. – 3ª Turma (processo 01000-2005-111-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

EMENTA: Reserva de poupança e valores depositados pela patrocinadora. Incompetência da Justiça do Trabalho. Não é da competência material desta Justiça examinar dissídio entre entidade de previdência privada e ex-associado, consistente na alegada restituição a menor das parcelas recolhidas a título de reserva de poupança. Inexistência de obrigação do empregador para com o empregado e, por conseguinte, tampouco direito do empregado em relação ao seu empregador. Lide de natureza civil/previdenciária e estranha ao âmbito da competência fixada pelo art. 114 da Constituição da República. Decisão mantida. – 4ª Turma (processo 00249-2004-103-04-00-2 AP), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

EMENTA: DIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. HERDEIROS DO EXECUTADO. POSSIBILIDADE. LEGALIDADE. Por força do que dispõe o art. 597 do CPC, o herdeiro responde pelas dívidas do falecido, na proporção da herança que lhe coube. Inexistindo bens em nome do falecido, a execução deve ser direcionada aos herdeiros nos limites de seus quinhões. – 4ª Turma (processo 00048-1998-731-04-00-4 AP), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: (...) EFEITOS DA DESPEDIDA. EMPREGADO EM GOZO DE AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO. A superveniência de benefício previdenciário “auxílio-doença acidentário” concedido ao empregado suspende a fruição do aviso-prévio, projetando o seu termo para a alta previdenciária. – 4ª Turma (processo 00970-2003-011-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: EMBARGOS À PENHORA. BENS NECESSÁRIOS À ATIVIDADE ECONÔMICA. PENHORABILIDADE. A norma contida no art. 649, VI, do CPC, é dirigida, tão-somente, à pessoa física, uma vez que visa a proteger o devedor que tem no exercício de profissão meio indispensável à sua subsistência e à de sua família, não estando inserido no conceito legal de “profissão” o exercício de atividade empresarial. – 4ª Turma (processo 01120-2002-101-04-00-7 AP), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. CONFUSÃO. ARTIGO 381 DO CÓDIGO CIVIL. Indevidas as verbas rescisórias quando o empregado passa à condição de empregador. Hipótese de extinção das obrigações devido à confusão prevista no artigo 381 do Código Civil. – 4ª Turma (processo 00509-2004-771-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO - INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. Os princípios norteadores do processo do trabalho não se coadunam com exame demasiadamente rígido da petição inicial. Assim, cabe ao Julgador, antes de declarar inépcia, perquirir se houve prejuízo à defesa. – 4ª Turma (processo 00615-2003-007-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: ESTABILIDADE - EMPREGADA GESTANTE. A garantia de emprego contra a despedida arbitrária ou sem justa causa tem por objeto primordial a proteção do nascituro, sendo a trabalhadora gestante mera beneficiária da condição material protetiva da natalidade. Assim, ajuizada a ação após escoado o prazo da estabilidade provisória, não são devidos os salários do período. – 4ª Turma (processo 00623-2004-331-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: FGTS - PARCELAMENTO JUNTO AO ÓRGÃO GESTOR - DIREITO DO TITULAR DA CONTA INDIVIDUALIZADA. Parcelamento de débito junto ao órgão gestor do FGTS destina-se a elidir sanções impostas pelo não-cumprimento dos prazos para depósitos, não impedindo a postulação de diferenças, pelo empregado, em ação trabalhista própria. – 4ª Turma (processo 00746-2003-101-04-00-7 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO - RESERVA DE HONORÁRIOS - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Há competência da Justiça do Trabalho para apreciar pedido de reserva de honorários a advogado constituído, pois se trata de controvérsia que tem origem no cumprimento de sentença trabalhista, situação prevista mesmo na redação original do art. 114 da Constituição Federal, além do que, conforme o parágrafo 1º do art. 24 da Lei 8.906/94, “a execução dos honorários pode ser promovida nos mesmos autos da ação em que tenha atuado o advogado”. – 4ª Turma (processo 01159-1996-611-04-00-3 AP), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. OBRIGAÇÃO DE PEQUENO VALOR. LEI MUNICIPAL. A obrigação de valor pequeno define-se na data do trânsito em julgado da sentença de liquidação. Tendo esta transitado em julgado em momento posterior à publicação de Lei Municipal que estabelece como limite valor menor do que aquele previsto na Emenda Constitucional nº 37/2002, aplicável ao caso o disposto na Lei Municipal. Agravo de petição provido para determinar que a execução se processe via precatório. – 5ª Turma (processo 00164-2000-641-04-00-8 AP), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA

DANO MATERIAL DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA LABORAL EM RAZÃO DA MATÉRIA. A Justiça do Trabalho é competente para apreciar pedido de indenização por danos materiais decorrentes da relação de emprego. Aplicação do art. 114, inciso VI, da Constituição Federal, já com a Emenda Constitucional 45/2004. Argüição rejeitada.

(...) – 5ª Turma (processo 00796-2003-026-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: (...) DA HORA-ATIVIDADE. Não há falar em direito ao pagamento do tempo despendido pelo professor para preparar aulas e corrigir provas, na medida em que a atividade docente contempla, indubitavelmente, o dever de avaliar o aluno e seu nível de aprendizado, sendo estas atividades inerentes à função de professor. Recurso provido no tópico. – 5ª Turma (processo 00854-2003-731-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXECUTADO. ADICIONAL DE HORA EXTRA. Não havendo na sentença qualquer disposição acerca do adicional de hora extra a ser aplicado, é devido aquele que era praticado pelo reclamado durante o contrato de trabalho.  Provimento negado.

(...) – 5ª Turma (processo 00927-1998-019-04-01-8 AP), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: BEM DADO EM GARANTIA DE CRÉDITO RURAL. PENHORABILIDADE: É válida a constrição judicial levada a efeito, em sede de execução trabalhista, sobre bem do executado já onerado por garantia real, dado em confissão de dívida, em face do caráter preferencial do crédito trabalhista em relação a qualquer outro, mesmo que constrito posteriormente àquele compromisso. Agravo de petição a que se nega provimento. – 5ª Turma (processo 00989-2004-611-04-00-4 AP), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: SEGURO DE VIDA EM GRUPO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. O não-cumprimento da cláusula do acordo coletivo que determina a contratação pelo empregador de seguro de vida em grupo, que acoberte o caso de invalidez permanente, justifica o direito da autora ao pagamento de indenização pelos prejuízos sofridos. A invalidez permanente de que trata o acordo coletivo não pode ser compreendida senão como a aposentadoria por invalidez prevista no Plano de Benefícios da Previdência Social, Lei 8213/91. Recurso provido. – 8ª Turma (processo 00002-2004-002-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: PRELIMINARMENTE. LEGITIMIDADE AD PROCESSUM DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INTERESSE DE MENORES. Em se tratando de processo que, em virtude do falecimento do reclamante, passou-se a discutir interesses de incapazes - filhos menores do de cujus - tem o Ministério Público do Trabalho interesse e legitimidade para recorrer no feito. Observância ao disposto no art. 82, I, do CPC, art. 84, V, art. 112 da Lei Complementar nº 75/93, art. 127 da Constituição Federal e art. 202 da Lei nº 8.069/90 - ECA.  Afasta-se a argüição de ilegitimidade do Ministério Público.

(...) – 8ª Turma (processo 00370-2003-202-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: (...) DIFERENÇAS SALARIAIS. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. Aplicação do artigo 1º da Lei Municipal nº 2.260/1989. Existência de legislação federal sobre matéria salarial que não afasta a aplicabilidade das normas do Município, equiparada à norma regulamentar em relação aos trabalhadores regidos pela CLT. Recurso provido.

(...) – 8ª Turma (processo 00439-2002-731-04-00-6 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

(volta ao índice
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